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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos tennos do art. 55, § 111 da 

Constituição, e eu, José de Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
Nl' 78, DE 1976 

Aprova o texto do Decreto-Lei nll 1.475, de 18 de agosto de 1976, que 
altera o artigo 58 da Lei n'> 5. 025, de 10 de junho de 1966, que dispõe sobre o 
intercâmbio comercial com o exteriot .. 

Artigo único. :t aprovado o texto do Decreto-Lei n~> 1.475, de 18 de agosto de 
1976, que altera o artigo 58 da Lei n9 5. 025, de lO de junho de 1966, que dispõe sobre o 
intercâmbio comercial com o exterior. 

Senado Federal, em 14 de outubro de 1976. -Senador José de Magalhães Pinto, 
Presidente. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado· Federal aprovou, nos tennos do art. 42, inciso VI, da 

Constituição, e eu, José de Magalhães Pinto, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO 
N9 94, DE 1976 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a elevar em 
Cr$ 1. 808 .400. 000,00 (hum bilhão, oitocentos e oito milhões e quatrocentos 
mil cruzeiros) o montante de sua divida consolidada. 

Art. 111 :t o Governo do Estado do Rio de Janeiro autorizado a elevar, tem­
porariamente, o parâmetro fixado pelo item III do art. 211 da Resolução n~> 62, de 
1975, do Senado Federal, a fim de que possa realizar operações de crédito, no va­
lor global de Cr$ 1.808.400.000,00 (hum bilhão, oitocentos e oito milhões e quatrocentos 
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mil cruzeiros), sendo Cr$ 1. 000.000.000,00 (hum bilhão de cruzeiros) junto ao Banco do 
Estado da Guanabara S.A., na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação (BNH) e Cr$ 808.400.000,00 (oitocentos e oito milhões e quatrocentos mil 
cruzeiros) mediante a emissão de Obrigações do Tesouro do Estado do Rio de Janeiro·­
ORTRJ, destinados ao financiamento da parte do projeto do Metropolitano do Rio de 
Janeiro, à manutenção do giro da divida do ano de 1976 e à cobertura do déficit 
orçamentário do Estado. 

Art. 2q Esta Resolução entra em vigo1· na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 14 de outubro de 1976. - Senador José de Magalhães Pinto, 

Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da 
Constituição, e eu, José de Magalhães Pinto, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO 
N9 95, DE 1976 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ouro Fino, Estado de Minas Gerais, a 
elevar em Cr$ 664·. 000,00 (seiscentos e sessenta e quatro mil cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada. 

Art. 1 Q É a Prefeitura Municipal de Ouro Fino, Estado de Minas Gerais, 
autorizada a elevar, temporariamente, o parâmetro fixado pelo item II do art. 2q 
da Resolução n9 62, de 1975, do Senado Federal, a fim de que possa realizar uma operação 
de crédito, no valor de Cr$ 664.000,00 (seiscentos e sessenta e quatro mil cruzeiros), junto 
à Caixa Econômica do Estado de Minas Q~Jrals S. A. , destinada ao financiamento dos · 
serviços de construção da Estação Rodoviária daquela cidade. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 14 de outubro de 1976. -Senador José de Magalhães Pinto, 
Presidente. 

SUMARIO 
1 - ATA !)A 184.• SESSAO, EM 14 DE OUTU-

BRO DE 1976 

1. 1 - ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Ofício do Sr.t.•-secretárlodaCãmara 
dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos 
do seguinte Projeto de Let: 

Projeto de Lei da Câmara n.• 86/76 (número 
2. 048-D/76, na C.asa de origem), que retifica sem 
ônus a Lei n.• 6. 279, de 9 de dezembro de 1975, que 
estima a Recel ta e fixa a Despesa da União para 
o exercício financeiro de 1976. 

1.2.2- Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 

· - Mensagem n.• 168/76 (n.• 305176, na ori­
gem), do Senhor Presidente da República, subme­
tendo ao e><ame do Senado Federal, proposta do 

Sr. Ministro da Fazenda, para que seja o Governo 
do Estado do Rio de Janeiro autorizado a elevar em 
Cr$ 1.808.400.000,00 (hum bilhão, oitocentos e oito 
milhões e quatrocentos mil cruzeiros) o montante 
de sua divida consolidada. 

-Mensagem n.o 167/76 ( n.• 304176, na origem), 
do Senhor Presidente da República, submetendo ao 
exame do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro 
de Estado da Fazenda. para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Ouro Fino fMG J a elevar 
em Cr$ 664.000,00 (seiscentos e sessenta e quatro 
mil cruzeiros) o montante de sua divida consoli­
dada. 

1.2.3- Comunicações da Liderança da ARENA 
no Senado Federal 

- De substituições de membros em Comissão 
Mista do Congresso Nacional. 

1.2.4 - Discursos do EXP"diente 
SENADOR BENJAMIM FARAH - 14Q Con­

gresso Internacional de Radiologia, a realizar-se na 
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cidade do Rio de Janeiro, <\e 23 a 29 de outubro 
de 1977. Dia do Engenheiro Agrônomo. 

SENADOR PAULO GUERRA- 809 anlversárto 
da Congregação das Damas de Instrução Cristã no 
Brasil. Difícil situação em que se encontra a eco­
nomia canavieira do Nordeste, face o Ato n.0 38/76, 
da Presidência do IAA, que alterou as bases de 
pagamento do subsídio estabelecido para a cana­
de-açúcar. 

SENADOR HEITOR DIAS - Homenagem de 
pesar pelo falecimento do Professor Benjamim 
Sales. 

SENADOR ITAMAR FRANCO - Centenário 
de fundação da Escola de Minas de Ouro Preto -
MG. Reivindicações da Associação dos Professores 
do Distrito Federal, face omissões no Estatuto do 
Magistério, recentemente aprovado pelo Senado 
Federal. 

1. 2. 5 - Leitura de projeto 
- Projeto de Lei do Senado n.o 264/76, de 

autoria do Sr. Senador Agenor Maria, que esta­
belece limite para reajustamento de aluguéis em 
locações residenciais. 

- Projeto de Lei do Senado n.o 265176, de 
autoria do Sr. Senador Agenor Maria, que elimina 
a exigência do período de carência para concessão, 
pelo INPS, de beneficios em virtude de Incapaci­
dade para o trabalho ou morte do segurado. 

1. 2. 6 - Requerimentos 
N.0 540/76, de dispensa de Interstício e prévia 

distribuição de avulsos para o J?rojeto de Resolução 
n.0 106/76, que autoriza o Governo do Estado do 
Rio de Janeiro a elevar o montante de sua divida 
consolidada, a fim de que figure ·na Ordem do Dia 
da Se&São seguinte. Aprovado. 

N.0 541176, de dispensa de intersticio e prévia 
distribuição de avulsos para o J?rojeto de Resolução 
n.0 107/76, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
ouro Fino (MG), a elevar o montante de sua divida 
consolidada, a fim de que figure na Ordem do Dia 
da Sessão seguinte. Aprovado. 

1. 2. '7 - Comunicações da Presidência 
- Convocação de Sessão Extraordinária do Se­

nado Federal, a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 
minutos, com Ordem do Dia que designa. 

- Transferência, para às 19 horas de hoje, da 
Sessão Conjunta anteriormente convocada para às 
18 horas e 30 minutos. 

1. 3 - ORDEM DO DIA 

- Requerimento n.O 504/76, do Sr. Senador 
Benjamim Farah, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do artigo Intitulado 
"Triste Declaração", de autoria do Jornalista- Ari 
Cunha. Aprovado. 

- Requerimento n.0 505/76, dos Srs. Senadores 
Lourival Baptista e Ruy Santos, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, dos dis­
cursos proferidos pelo Senhor Presidente da Repú­
bllca, General Ernesto Geisel, por ocasião de sua 
visita às cidades de Tubarão, Itajaí e Blumenau, no 
Estado de Santa Catarina. Aprovado. 

- P>·ojeto de Lei da Câmara n.o 58175 (núme­
ro I. 182-C/73, na Casa de origem), que Inclui repre­
sentante da Associação Nacional de Fabricantes de 

Veículos Automotores- ANFAVEA- no Conselho· 
Nacional de Trãnslte. Aprovado, A sanção. 

- Projete de Lei do Senado n.o 12176, do Sr. 
Senador Franco Montoro, que eleva o valo:r; de bene­
fícios mínimos a cargo do INPS, dando nova reda .. 
ção ao f 5.0 do art. 3.0 da Lei n.0 5.890 de 8 de 
junho de 1973. (Apreciação .prellmlnar da consti­
tucionalidade e juridlcldade.) Retirado da pauta 
após fala da Presidência, tendo usado da palavra 
nesta oportunidade o Sr. Senador Franco Montoro. 

- Projeto de Lei do Senado n.o 135/76, do 
Sr. senador Franco Montoro, que estende aos tra­
balhadores rurais o abono previsto para os traba­
lhadores urbanos, a ser pago pelo FUNRURAL 
dentro de suas disponibilidades financeiras. <Apre­
ç!ação. preliminar da constltuclpnalidade e jur!dl­
cictade.) Discussão adiada para a Sessão do dia 11 
de novembro vindouro, nos termos do Requeri­
mente n.o 543/76. 

- Projeto de Lei do Senado n.0 102/75- Com­
plementar, do Sr. Senador Nelson Carneiro, que 
dispõe sobre a obtenção de empréstimo simples 
pelos servidores públicos ao Programa de Formação 
do Patrimônio do Servidor Público. Votação adiada. 

1. 4 - DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA . 
SENADOR AGENOR MARIA - Equaclona­

mento dos problemas nacionais de acordo com a 
realidade brasileira. 

SENADOR DINARTE MARIZ - Considerações 
sobre o artigo A "esquerda" reage à direita, publi­
cado na coluna "Notas e Informações") do jornal 
O Estado de S. Paulo, de 6 de outubro últhno. 

SENADOR MAURO BENEVIDES - Eleição e 
programa de trabalho da nova Diretoria do Con­
selho Regional de Técnicos de Administração da 
3.• Região. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Realiza­
ção. em Aracaju, da 10.• Maratona Intelectual. 
Aproveltamente das riquezas minerais serglpanas. 

1.5- DESIGNAÇãO DA ORDEM DO DIA DA 
PRóXIMA SESSAO. ENCERRAMENTO. 

2 - ATA DA 185.• SESSAO, EM 14 DE OU-
TUBRO DE 1976 

2. l - ABERTURA 
2. 2 - EXPEDIENTE 
2. 2. 1 - Oficio do Sr. 1.0 -Secretál'io da Câmara 

dos Deputados 
N.O 444/76, comunicando a aprovação das 

emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n.o 57/76, que dispõe sobre medidas de prevenção 
e repressão ao tráfico ilícito e uso Indevido de subs­
tâncias entorpecentes, ou que determinem depen­
dência física ou psíquica, e dá outras providências. 
(Projeto enviado à sanção ;am 14 de outubro 
de 1976.l 

2.3- ORDEM DO DIA 
-Projeto de Resolução n.0 106/76, que autoriza 

o Governo do Estado do Rio de Janeiro (RJ) a 
elevar em Cr$ 1.808.400.000,00 <hum bilhão, oito­
centos e oito milhões e quatrocentos mil cruzeiros) 
o montante de sua divida consolidada. Aproyado. 
A Comissão de Redação. 

- Projeto de Resolução n.0 107/76, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Ouro Fino (MGl a 
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elevar em Cr$ 664.000,00 (seiscentos e sessenta e 
quatro mil cruzeiros) o montan_te de sua <!ivida 
consolidada. Aprovado. A Comlssao de Redaçao. 

2.4- MATÉRIAS APRECIADAS APOS A 
ORDEM DO DIA 

- Redação final do Projeto de Resolução n.• 
106/76, constante do primeiro Item da. Ordem do 
Dia. Aprovada, nos termos do Requenmento n.O 
544/76. A promulgação. 

- Redação final do Projeto de Resolução 
n.o 107176, constante do segundo Item da Ordem do 

DI~>. Aprovada, nos termos do Requerimento no 
545/76. A promulgação. · 

2.5- DESIGNAÇAO DA ORDEM DO DIA DA 
PROXIMA SESSAO. ENCERRAMENTO. 

3 - MESA DffiETORA 

4 - LiDERES E VICE-LlDJ!;RES DE PARTI­
DOS 

5 - COMPOSIÇAO DAS COMISSõES PERMA­
NENTES 

ATA DA 184.a SESSÃO, EM 14 DE OUTUBRO DE 1976 
2.a Sessão Legislativa Ordinária, da 8.3 Legislatura 

PRESID~NCIA DO SR. ~GALHAES PINTO 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os 
Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Gulomard - Cattete Pi­
nheiro - Renato Franco - Alexandre Costa - Pe­
trônio Portella - Mauro Benevides - Wilson Oon· 
çalves - Agenor Marta - Dinarte Mariz - Ruy Car­
neiro - Paulo Guerra - Arnon de Mello - Luiz ca. 
valcante - Lourival Baptista - Heitor Dias - Ruy 
Santos - Eurico Rezende - Benjamim Farah -
Gustavo Capanema - Itamar Franco - Magalhães 
Pinto - Franco Montoro - Lázaro Barboza - Paulo 

· Bros.sard. 
O SR. PRESIDENTE <Magalhães Pinto) - A !Js. 

ta de presença acusa o comparecimento de 25 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0-Secretârio vai proceder à leitura do Ex­
pediente. 

OFfCIO 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
Do Sr. 1.0 -Seeretário da Câmara dos Deputados, 

encaminhando à l"evisão do Senado autógrafos do se ... 
guinte projeto: · 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N.0 86, DE 1976 
(n.• 2.048-D/76, na Casa de origem) 

Retifica sem ônus a Lei n.o 6. 279, de 9 de 
dezembro de 1975, que "estima a Receita e 
fixa a Despesa da União para o exercício 
financeiro de l976n. 

o Congres.;o Nacional decreta: 
Art. L° Fica retificada, sem ônus, a Lei n.o .... 

6.279, de 9 de dezembro de 1975, que "estima a Re· 
celta e fixa a Despesa da União para o exercicto fi­
nanceiro de 1976", no seguinte: 
ADENDO 
2800 - Encargos Gerais da União 

2802 - Recursos sob supervisão da Secreta. 
ria de Planejamento da Presidência 
da República 

2802 .15810312.580 - Assistência financeira a 
entidades através do 
Co n se Ih o Nacional de 
ServiÇo Social, cantor­
forme adendo. 

AMAZONAS 

BAHIA 

Munlciplo: Manaus 
Onde se lê: 

Instituto de Obras Educacionais e SOciais 
do Amazonas (JOESAL 

Leia-se: 
Instituto de Obras SOciais de Educandos 
<loSEL 

Munlciplo: Cattltê 
onde se lê: 

Faculdade de Filosofia 
Leia-se: 

Diocese de Caetlté, para Faculdade de 
Fllosotla. 

onde se lê: 
Prefeitura Municipal de São Miguel das 
Antas (sendo Cr$ 30.000 para assistência 
social). 

Leia-se: 
Prefeitura Municipal de São Miguel das 
Matas (sendo Cr$ 30.000 para assistência 
social). 

Munlcip!o: Crlstôpo!ls 
Onde se lê: 

Crlsópolls 
Leia-se: 

Crlstópolls 
Onde se lê: 

Centro Educacional "Ana Gua-
nais Dourado", de Gamelelra ~ 
Irecê- BA .................. .. 

Leia-se: 
Centro Educacional de Gaml.t­
lelra - Irecê - BA ......... , . 

onde se lê: 
Centro Educacional de Amér!CJ> 

Cr$ 

4.000 

4.000 

Dourada - lrecê - BA ...... f!; 4. 000 
I 
I 

.I 
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CEARA 

GOlAS 

Leia-se: 
Centro Educacional "13 de Ou­
tubro", de Amêrica Dourada -
Irecê ~ BA .................. . 

Onde se lê: 
Estado: Paraná 
Município: Londrina 
Ginásio de Iracê ............. . 

Leia-se: 
Esta do: Bahia 
Município: Muniz. Ferreira 
Prefeitura Municipal de Muniz 
Ferreira ............... -....... . 

Município: Redenção 
Onde se lê: 

Antônio Dlogo 
Caixa Beneficente dos Interna­
dos na Colônia de Antônio Diogo 
(sem vinculação) ............. . 

Leia-se: 
Município: Redenção 
Caixa Beneficente dos Interna­
dos na Colônia de Antônio Diogo 

Onde se lê: 
Município: Fortaleza 
Casa do Menino de Jesus 

Leia-se: 
Casa do Menino Deus 

Município: Uruana 
Onde se lê: 

Orfanato Creche F. Ambos os 
Sexos ......................... . 

Leia-se: 
Instituto Educacional e Social 
Cordeiro de Deus ............ . 

Município: Trlndad~ 

Onde se lê: 
Instituto de Assistência Social 
Evangélico Presidente Médici .. 

Leía-se: 
Instituto Evangélico Emílio Con-
de ............................ . 

MINAS GERAIS 
Município: Presidente Soares 
Onde se lê: 

Presidente Soares 
Colégio Estadual Reverendo Cí­
cero Siqueira 

Leia-se: 
Municipio: Presidente Soares 
Colégio Evangélico Escola Nor-

Cr$ 

4.000 

7.000 

7.000 

5.000 

5.000 

5.000 

5.000 

2.000 

2.000 

mal Reverendo Cícero Siqueira 15.000 

Onde se lê: 
MunicípiQ: Belo Horizonte 
Fundação Universitária Mineira 
(Sendo Cr$ 22.000,00 para paga-
mento de contínuos e 121.000,00 
para Bolsa de Estudo) ........ , . 

Leia-se: 
Município: Belo Horizonte 
Fundação Universitária Mlnelra 
(sendo Cr$ 22. ooo,oo para ma­
nutenção da disciplina de Pneu­
molagia da Faculdade de Ciên­
cias Médicas de Minas Gerais e 
Cr$ 121.000,00 para bolsas de es-
tudo) ................... . 

Onde se lê: 
Município: Jaboticatubas 
Prefeitura Municipal de Jaboti­
catubas, para aquisição de am-

Cr$ 

159.000 

159.0ÓO 

bulância l . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . 30.000 
Leia-se: 

Prefeitura Municipal de Jaboti-
catubas, para o setor educacional 30.000 

Município: Belo Horizonte 
Onde se lê: 

Lar Bete!, mantida pela Asso­
ciação Beneficente dos Membros 
das Igrejas Evangéllcas Assem-
bléia de Deus . . . . . . . . . . . . . . . . . 5. 000 

Leia-se: 
As soe I ação Beneficente dos 
Membros das Igrejas Evangéllcas 
Assembléia de Deus .......... . 

Municiplo: Montes Claros 
Onde se lê:. 

Escola Apostólica S. Norberto 
Leia-se: 

Sociedade Educativa de Montes 

5.000 

17.000 

Claros - Colégio S. Norberto 17.000 
Município: Pouso Alegre 
Onde se lê: 

Sociedade de São Vicente de 
Paulo Monte Alegre de Minas 

Leia-se: 
Fundação Universidade do Vale 
do Sapucai 

Município: São João Del Rei 
Onde se lê: 

Fundação Museu de Arte Sa-
cra de São João Del Rei . . . . . . 40.000 

Leia-se: 
Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais de São João Del 
Rel .. . .. .. .. ... . .. .. .. .. .. .. .. 40.000 

Município: Sete Lagoas 
Onde se lê: 

Coral Dom Sllvério - Sete La-
goas ......................... . 

Leia-se: 
Faculdade de Direito da Fun• 
dação Monsenhor Messias .... 

7.000 

7.000 
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PARAíBA 
Município: Boqueirão dos Cochos 

Onde se lê: 
Colégio comercial Padre Inácio 
da CNEC - Boqueirão dos Co­
chos- PB 
Piancó- PB 

Leia-se: 

PARANA 

Colégio Comercial Padre Inácio 
da CNEC - Boqueirão - PB 
Pl<tnCÓ- PB. 

Município: Matingá. 
Onde se lê: 

Escola de 1.0 Grau São Fran­
cisco Xavier - Maringa - PR 

Leia-se: 
Externato São Francisco Xavier 
- Maringá - PR ............ . 

l\iunicípio: Curtlba 
Onde se lê: 

Faculdade de Medicina do Pa-
raná ......................... . 

Leia-se: 
Faculdade de Medicina do Pa-
raná, mantida pela Sociedade 
Evangélica Beneficente 

PERNAMBUCO 
Município: Parnaíba 
Onde se lê: 

Município Parnaíba - PE 
Centro Social de Ibltiringa, 
mantido pela Prefeitura Muni-

Cr$ 

5.000 

5.000 

10.000 

10.000 

cipal de Parnaíba .... : . . . . . . . . 20 . 000 
Leia-se: 

Município: Carnaiba - PE 
Centro Social de Ibltiranga. 
mantido pela Prefeitura Muni-
cipal de Carnaíba . . . . . . . . . . . . 20. ooo 

Onde .se lê: 
Município: Iate 
Ginásio Municipal Torquato 
Soares, mantido pela Prefeitura 
Municipal de Iate 

Leia-se: 
Município: lati 
Ginásio Municipal Torquato 
Soares, mantido pela Prefeitura 
de lati. 

RIO DE JANEIRO 
Município: Niterói 

Onde se lê: 
· It111andade Beneficente da Sa­
grada Famílla 

Leia-se: 
Sociedade Bene!lcente da Sa­
grada Fam!Ua 

Onde se lê: 
Instituto Legionarias de Maria 

Leia-se: 
Instituição Legionárias de Maria 

Município: Petrópolis 

Onde se lê: 

Cr$ 

4.000 

4.000 

Ateneu Ensino Integrado 16.000 
Leia-se: 

Centro de Comunicação Ateneu 
(para bolsa de estudo) 16.000 

Município: Três Rios 

Onde se lê: 
Ginásio Comercial São Segastião 
- CNEC 

Lela-se: 
Ginásio Comercial São João Ba­
tista - CNEC 

RIO GRANDE DO NORTE 

Município: Alexandria 

Onde se lê: . 
Prefeitura Municipal de Ale­
xandria - rara a construção de 
um Clube Campestre. 

Leia-se: 
Prefeitura Municipal de Ale­
ltandria, para assistência social 

RIO GRANDE DO SUL 

Município: Lagoa Vermelha 
Onde se lê: 

Centro de Espírita Pai Joaquim 
Leia-se: 

Centro de Espírita Pai Joaquim, 
mantido pela União de Umban­
da do Estado do Rio Grande do 
Sul 

Município: Seraflna Correa 

Onde se lê: 
Ginásio N. S. do Rosário, para 
bolsa de estudo . . . . . . . . . . . . . . . 4. 000 

Leia-se: 
SOciedade Escolar N. S. do Ro­
sário Serafina Correa, mante­
nedora do Ginásio N. S. do Ro-
sário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 . 000 

Onde se lê: 
Município: Venâncio Aires 
Prefeitura Muni c ip a 11 para 
Obras Sociais, Educacional e 
CulturaiS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15.000 

Leia-se: 
Munieipio: Vera Cruz 
Prefeitura Municipal, para Obras 
Sociais, Educacionais e Cultu-
rais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 . 000 
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SAO PAULO 
Município: Mauá 
Onde se lê: 

Educandário Imaculada Con-
ceição .. . . . . . . . . . . .. . .. . . . . . . . 5. 000 

Leia-se: 
Educandário Imaculado Coração 
de Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.000 

Município: Sorocaba 
Onde se lê: 

Associação dos ex-Combaten­
tes do Brasil, para a Seção de 
Sorocaba - SP . . . . . . . . . . . . . . . 1. 000 
Sociedade Civil Bem-Estar Fa~ 
mlliar do Brasil, para ser apll ... 
cada no Estado de São Paulo . . . 15.000 

Leia-se: 
Associação dos ex-'Combaten­
tes do Brasll, para a Seção de 
Sorocaba - SP . . . . . . . . . . . . . . . 15. 000 
Sociedade Civil Bem-Estar Fa-
miliar do Brasil para ser aplica-
da no Estado de São Paulo 1. 000 

Município: Santo Amaro 
Onde se lê: 

Associação de Assistência à 
Criança Santamarense - San­
to Amaro- SP 

Leia-se: 
Mamãe - Associação de Assis­
tência à Criança Santam.arense 
- Santo Amaro - SP 

Município: Ouarulhos 
Onde se lê: 

Casa da Criança "Lírio dos Va­
les" São Paulo 

Leia-se: 

SERGIPE 

Casa da Criança "Lírio dos Va­
les" - Guarulhos 

Município: Aracaju 
Onde se lê: 

Casa Material "Amélla Leite"­
Fundação de Beneficência Hos­
pital de Caridade 

Leia-se: 
Sociedade Protetora da Casa 
Maternal Amélia Leite Ara­
caju 

Município: Simão Dias 
Onde se lê: 

Ginásio Industrial Dr. Carvalho 
Neto, mantido pelo Centro Edu-
cacional de Simão Dias . . . . . . . 10.000 

Leia-se: 
Colégio Carvalho Neto - CNEC 
- Simão Dias . . . . . . . . . . . . . . . . 10 ._000 

Art. 2.0 Esta Lei entrará em vigor na data da 
sua publicação. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 
r As Comissões de Constituição e Justiça e 

de Finanças.! 

PARECERES 

PARECERES N.os 845 E 846, DE 1976 

PARECER N.0 845, DE 1976 

Da Comissão de Economia, ..ibre a Mensa­
gem n.• 16$, de 1976 (n.• 305, de 1976, na. ori­
gem), do Senhor Presidente da. República, 
submetendo ao exame do Senado F.W.ral, pro­
posta dD cSr. Ministro da Fazenda, para que 
seja. o Governo do Estado dD Rio de Janeiro 
autorizado a elevar em Cr$ 1. 808.4110. OGO,GO 
(um bilhão, oitocentos e oito milhões e qnatro­
centos mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

I Relator: Senador Vasconcelos Torr<s. 
o Senhor Presidente da República encaminha 

ao exame do Senado Federal (art. 42, item VI, da 
Constituição>, Exposição de Motivos (EM n.O 319/76) 
do Sr. Ministro de Estado da Fazenda relacionada 
com o pleito do Governo do Estado do Rio de Ja­
neiro, no sentido de obter a necessária autorização 
para que aquele Governo possa elevar, temporaria­
mente, os parâmetros fixados pelo art. 2.0 da Reso­
lução rt.O 62, de 28-I0-75, do Senado Federal. a fim 
de realizar operação de crédito junto ao Banco do 
Estado da Guanabara S.A. <Agente do BNHl e emitir 
Obrigações Reajustáveis do Estado do Rio de Janeiro 
- Tipo Reajustável - ORTRJ, com as seguintes con­
dlçóM gerais: 

I -Banco do Estado da Guana.bara S.A. 
A- Valor: Cr$ 1.000.000.000,00; 

B- Prazos: 
1 - de carência: 3 anos; 
2 - de amortização: 18 anos; 
C- Encargos: 
1 -juros de 8,75% a.a., sendo: 
a.) 8% a.a. para o Banco Nacional da Habita­
ção (BNHl; 
b) 0,5% a.a. para o Banco do Estado da Gua­
nabara S.A.; 
c) 0,25% a.a. para o BANRIO- Banco de In­
vestimentos S.A. 
2 - correção monetária aos mesmos lndlces fi· 
xadós para as ORTN; 
3 - taxa de administração de 1% sobre o valor 
de cad<t desembolso e deles deduzida; 
D - Garantia: fiança a ser fornecida pelo 
BANRIO - Banco de Investimentos S.A.; 
E - Destinação dos recursos: continuidade da 
participação do Estado na realização das obras 
do projeto do Metropolitano do Rio de Janeiro. 
II - Emissão de Obrigações do Tesouro do Es­
tado do Rio de Ja.neiro - Tipo Reajustável -
ORTRJ: 
A -Valor: Cr$ 808.400.000,00; 

B - Prazo dos títulos: 1, 2 e 5 anos; 
C - Séries e numeração: 

A (000.430 a 040.000); 
El (001.097 a 018.000); e 
c <002.009 a 040.000); 

D- Ta.xas de juros: 4%, 5% e 7% a.a.; 
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E - Correçãn m<W~tá> <: mensal, Idêntica à. 
das ORTN; 
F - ComisSão de •• ,. 0,25% sobre os va-
lores pagos e reeebid< 
G - Modalidade: ao portador e nominativa­
endossável; 
H - Autorização legislativa: Decreto-Lei n.0 22, 
de 15-3-75; 
I - Periodicidade de pagamento de juros: 
1 - série 1'A": no resgate; 
2 -séries "â" e "C": semestralmente; 
J _ Destinação dos recursos: manutenção do 
giro da divida no ano em curso e cobertura do 
déficit orçamentário. 

"! - o montante global não poderá exceder a 
70% (setenta por cento) da receita realizada no 
exercício financeiro anterior; 

II - o crescimento real anual da dívida não po­
derá ultrapassar a 20% (vinte por cento) da receita 
realizada; 

III - o dispêndio anual com a respectiva liqui­
dação compreendendo o principal e acessórios, não 
poderá ser superior a 30% (trinta por cento) da di­
ferença entre a receita total e a despesa corrente, 
realizadas no exercício anterior; 

(Fonte: Banco Central do Brasil) 

IV - a responsabllldade dos Estados e Municí­
pios pela emissão de títulos da dívida pública não 
poderá ser superior a 50% (cinqüenta 1>Qr cento) do 
teto fixado no item I deste artigo." 

3. De acordo com o art. 2.0 da referida Reso­
lução (n.0 62, de 1975), foram fixados para a dívida 
consolidada Interna do Estado do Rio de Janeiro, no 
presente exercício, com base no Balanço Geral rela­
tivo ao exercício de 1975, os seguintes limites máxi­
mos (conforme parecer do Banco Central do Brasil 

folha n.0 3): 

"a) Montante Global = Cr$ 8.640.526,8 mll 
(ítem Il; 

b) Crescimento Real Ailual = Cr$ 2.831.497,5 
mil otem IIl ; 

c) Dispêndio Anual = Cr$ 1.135. 800,5 mil 
(item UI); 

d) Responsabll1dade Por Títulos = ......... . 
Cr$ 4.320.263,4 <item !V)." 

4. Para que possa efetivar a operação sob exa­
me, haverá necessidade de autorização especifica do 
Senado Federal, uma vez que, aP.óS a contratação, a 
dívida consolidada do referido Estado ultrapassará o 
limite fixado pelo Item III do art. 2.0 da Resolução 
n.0 62, de 1975, conforme o quadro a seguir: 

Valor em Cr$ mil 

Item Dívida Consolidada Interna 
Parámetros estabelecidos 
pelo art. 2.0 da Resolu­

ção n.O 62/75 

SituaA;ã.o posteriw às oon­
tratações pretendidas 

I - Montante Global .. ,. ...................... . 
II - Crescimento Real Anual ................. .. 

III - Dispêndio Anual .... , . ,. ................. . 
IV - Responsabilidade Por Títulos ............. . 

"(A) = Cr$ 3.411.407,7 mil (posição em 30-6-76, 
da dívida já contraída) + Cr$ 80.000,0 mil (integra­
lizações, relativas ao endividamento já contraído, a 
serem realizadM ainda no pre,sente exercício) + 
Cr$ 60.000,0 mil (integralizações, relativas à dívida . 
já contraída, a serem realizadas em 1977). 

(B) = Cr$ 300.000,0 mil (Operação de crédito rea­
lizada junto ao BEG/BNH, no presente exercício, por 
conta da autorização concedida àquele Estado pela 
Resolução n.O 28, de 27-6-75, do Senado Federal) + 
Cr$ 80.000,0 mil (integralizações, relativas à divida 
jã. contratada, realizadas no exercício em curso, até 
1!0-6-76) +'Cr$ 80.000,0 mil (integralizações, relativas 
ao endividamento interno consolidado já contratado, 
a serem realizadas ainda no presente exercício) -
Cr$ 15.593,7 mil (resgates até 30-6-76). 

(C) = Cr$ 1.890.156,9 mil (dispêndio, previsto 
para 1980, relativo ao endividamento já contraído) + 
Cr$ 31.904,5 mil (dispêndio, previsto para o referido 
exercício, relativo às integralizações a serem realiza­
das ainda em 1976). + Cr$ 23.928,4 mil (dispêndio, 
previsto para 1980, relativo às integralizações a serem 
.realizadas em 1977). 

(D) = Posição, em 30-6-76, dos títulos em cir­
culação." 

5. O Conselho Monetário N acionai, em sessão 
de 15-9-76, aprovou o parecer do Sr. Relator, no 

8.640.526,8 
2.831.497,5 
1.135. 801),6 
4. 320.263,4 

3.551.407,7 (A) 
444. 406,3 (B) 

1.945.989,8 (C) 
2.649.881,2 (Dl 

.sentido da assunção do compromisso ora pleiteado 

.Cr$ 1. 808 .400. 000,00 pelo Governo do Estado do Rio 
,de Janeiro, da seguinte forma: 

I - Nada haveria de objetar à concessão de 
autorização para que seja realizado o emprés­
timo junto ao BEG/BNH, no valor de .... , ... 
Cr$ 1. 000. 000 . 000,00; 
II - Quanto ao pedido relativo à em!.ssão de 
ORTRJ, as atuais condições do mercado de tí­
tulos públicos estaduais não estão a aconselhar 
sua concretização pelo valor global ......... . 
(Cr$ 1.835.513.157,00). Admitlr.se-iam, em 
1976, apenas a emissão destinada à colocação 
junto ao BNH/CEF (Cr$ 500.000.000,00) e, 
quando multo, a referente ao giro da dívida 
(Cr$ 308.400. 000,00), sujeitando-se a novo exa­
me por este Conselho, em 1977, os restantes 
Cr$ 1.027.113.157,00, a saber: 

Ct$ 
Subscrição BNH/CEF em 1976 500.000.000,00 
Giro da divida em 1976 . . . . . . 308.400.000,00 

Emissões em 1976 (Total) . . . . 808.400.000,00 
Emissões a serem examinadas 

em 1977 .................. 1.027.113.157,00 

1.835.513.157,00 
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6. Cumpridas toda.s a.s exigências estabeleclda.s 
no Regimento Interno e nas norn:as vígentes, con­
cluímos por aceitar o pleito contido na Men~ag~m 
n.o 168, de 1976, do Senhor Presidente da Republica 
na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.O 106, DE 1976 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de 
Janeiro (RJ) a elevar para Cr$ 1.808.400.000,00 
(um bilhão, oitocentos e oito milhões, quatro ... 
centos mil cruzeiros) o montante de sua dívida_ 
consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 É o Governo do Estado do Rio de Janei­

ro (RJ) autorizado a elevar, temporariamente, o pa­
râmetro fixado pelo item III do art. 2.0 da Resolução 
nP 62, de 1975, do Senado Federal, a fim de que 
possa realizar operações de crédito no valor global 
de Cr$ 1.808.400.000,00 (um bilhão, oitocentos.e oito 
milhões e quatrocentos mil cruzeiros}, tendo ..... . 
Cr$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de cruzeiros) junto 
ao Banco do Estado da Guanabara S.A-, na quali­
dade de agente financeiro do Banco Nacional da Ha­
bitação {BNH) e Cr$ 808-400.000,00 (oitocentos e oito 
milhões e quatrocentos mil cruzeiros) mediante a 
emissão de Obrigações do Tesouro do Estado do Rio 
de Janeiro - Tipo Reajustável - ORTIRJ, destina­
das ao financiamento da parte do projeto do Metro­
politano do Rio de Janeiro, à manutenção do giro 
da divida do ano de 1976 e à cobertura do déficit 
orçamentário do Estado. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Comissões, 13 de outubro de 1976. -
Renato Franco, Presidente em exercicio - Vascon .. 
celos Torres, Relator - Ruy Santos - Cattete Pi­
nheiro - Luiz Cavalcante - Paulo Guerra ~ Jarbas 
Passarinho. 

PARECER N.O 846, DE 1976 

Da Comissão de Constituiçãl) e Justiça, so­
bre o Projeto de Resolução n.0 106, de 1976, da 
Comissão de Economia, que '4autoriza o Go-ver­
no do Estado do Rio de Janeiro (RJ) a elevar 
o montante de sua divida consolidada". 

Relator: Senador Heitor Dias. 
De acordo com o disposto no art. 42, item VI, da 

Constituição, o Senhor Presidente da República, aten­
dendo ExposiçãD de Motivos (n.0 319/76) do Sr. MI­
nistro da Fazenda, submete ao exame do Senado 
Federal. proposta no sentido de que seja autorizado 
o Governo do Estado do Rio de Janeiro (RJ), a 
elevar temporariamente, o parâmetro fixado pelo 
item III, do art. 2.0 da Resolução n.0 62. de 1975, do 
Senado Federal, a fim de que possa realizar uma 
operação de crédito no valor de Cr$ !. 808 .400. 000,00 
Cum bilhão, oitocentos e oito milhões e quatrocentos 
mil cruzeiros) junto ao Banco do Estado da Gua~ 
nabara S.A,, Cr$ 1.000.000.000,00 rum bilhão de cru­
zeiros) e mediante a emissão de Obrigações Reajus­
távels do Tesouro do Estado do Rio de Janeiro 
(0RTRJJ - Cr$ 808.400.000,00. 

2. A C-omissão de Economia, após um exame 
llllnucioso do processado e considerando terem .sido 
cumpridas todas as exigências contidas na resolução 
normativa do Senado Federal (n.0 62, de 1975) e no 
regimento interno (art. 106, item rn, concluiu por 
apresentar projeto de rewlução autorizando o Go­
verno do Estado do Rio de Janeiro (RJ) a elevar o 
seu atual limite de endividamento internD. 

3. A matéria, na área do Executivo Federal, to! 
aprovada pelo Conselho MonetáriD Nacional, tendo o 
Sr. Ministro de Estado da Fazenda, em face do que 
preceitua o parágrafo único do art. 3.0 da Resolução 
n.0 62, de 28 de outubro de 1975, do Senado Federal, 
encaminhado o assunto ao Senhor Presidente da Re­
pública.._ para posterior envio ao exame de.sta Casa. 
na fortna do disposto no art. 42, item VI, da Cons­
tituição. 

4, Na área da competência desta Comissão -
constitucionalidade e juridic!dade - nada há que 
possa ser oposto ao projeto de resolução da Comissão 
de EcDnomia, podendo, dessa forma, ter tramitação 
normaL 

Sala das Comissões, 14 de outubro de 1976. -
Paulo Brossard, ~residente em exercicio - Heitor 
Dias, Relator - Renato Franco - Mauro Benevides 
- Franco Montoro, com restrições - Heruique de La 
Roeque - Gustavo Capanema. 

PARECERES N.•• 847 e 848, de 1976 
Parecer n.0 847, de 1976 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensa­
gem n.0 167, de 1976 (n.0 304176 na origem), do 
Senhor Presidente da República, submetendo ao 
exame do Senado Federal. proposta do Senhor 
1\-linistro de Estado da Fazenda, para que seja 
~.utorizada a Prefeitura Municipal de Ouro Fino 
<MG) a elevar em Cr$ 664.000,00 (seiscentos e 
sessenta e quatro mil cruzeiros) o montante de 
sua divida consolidada. 

Relator; Senador- Ruy Santos 
Nos termos do artigo 42, item VI, da Constitui­

ção, o Senhor Presidente da República encaminha ao 
exame do Senado Federal a Exposição de Motivos n.o 
318, de 1976, dp Senhor Ministm de Estadú da Fazen­
da, relacionada com o pleito da Prefeitura Municipal 
de Ouro Fino, Estado de Minas Gerais, no sentido de 
obter a necessária autorização para que o Mun'ícípio 
possa elevar, temporariamente, em Cr$ 664.000,00 
(seiscentos e sessenta e quatro míl cruzeiros} os pa­
râmetros fixados pelo artigo 2.0 da Resolução n." 62, 
de 28 de outubro de 1975, do Senado Federal, a fim , 
de realizar operação de crédito junto à Caixa Eco­
nômica do Estado de Minas Gerais, destinada ao fh 
nanciamento dos serviços de construção da Rodoviária 
local. 

2. As cond'ições básicas da operação são as se­
guintes: 

I - Financiador: 
Caixa Econômica do Estado de Minas Ge­

rais em complementação ao financiamento a 
ser ~btido junto à referida Instituição indepen­
dentemente de autorlzaçã<> específica do Sena­
do Federal; 

A- Valor: Cr$ 664.000,00 
B- Prazos: 
1 -de amortizaçãD: 10 (dez) anos, inclusi­

ve utilização e carência - com repo.•nçao em 
120 prestações mensais, pelo sistema: SAC; 

C - Encargos: 
1 -juros de 10% a.a.; 
2 - correção monetária idêntica à da.s 

ORTNs; 
3 - Taxa de administração: 2% a.a.; 
D- Garantia: 
Imposto sobre a Circulação de MercadDria.s 

<ICMJ; 
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E - Destinação de recursos: financiamento 
dos serviços de construção da Estação Rodoviá­
ria local. 

3. Segundo reg:IJ!tros da Gerência da Divida Pú­
bllca do Banco Central, a sltua.ção da divlia conso­
lldada Interna do Município de Ouro Fino (MG) apre­
senta-se conforme o quadro a seguir: 

Yalor: 

Espécie: Cenmtos (Cr$ miiJ 
Crt 

a) Pootção em 31•12-75 == 268,8 

b) POIIIIção em 30-6-76 == 854,3 

c) Aumento ocorrido no periodo == 585,5 

cl) Operação realizada no período == 858,0 

e) Operação a ser realizada lndepen-
dentemente de autoriZação do Se-
na Federal ( •) == 521,0 

f) Operações oob exame == 664,0 

c> Situação posterior às contratações 
pretendidas = 2., 039,3 

4. Na forma dos parâmetros estabelecidos pelo 
artigo 2.o da Resolução n.0 62, de 1975, do Senado Fe­
deral, a dívida consolidada Interna do Município· de 
Ouro Fino (MGJ deveria conter-se nos seguintes li­
ml tes máximos: 

"Il montante global: Cr$ 3.873,0 mil; 

IIJ crescimento real ·anual: Cr$ 1.106,5 mil; 

IIIJ dispêndio anual: Cr$ 851,4 mil." 

5. Com a operação em pauta, aqueles llm\tes 
(itens I, II e III do art. 2.o da Resolução n.0 62/75) se­
riam os seguintes: 

a) - I) montante global: Cr$ 2.039,3 mil 
'- Cr$ 883,7 mlll; 

b) - I!) crescimento real anual: ....... . 
Cr$ 1. 770,5 m!l < + Cr$ 664,0 mm; 

c) - IIIJ dispêndio anual: Cr$ 309,8 .... 

<- Cr$ 541,6 mlll; 
6. ó orçamento do Munlciplo de Ouro Fino, pa­

ra o presente exercício, apresenta uma previsão de 
receita da ordem de Cr$ 5.621,0 mil {deduzida as ope­
rações de crédito), da qual cerca de Cr$ 1.327,8 mil 
destinam-se a atender a investimentos com recursos 
próprios. 

(") = Opera.çAo de crédito a ser re&.Uzada junto à Caixa 
Econômica do Estado de ·Minas Gerata, dentro da dJ&pontbt~ 
Hdade apresentada pela Prefeitura para contra.tà.ções indepen­
dentes de a.utorlzaçâo do Senado Federal = Cr$ 1.106,5 mil 
(20% da receita Hqu!da realizada em 1975) Cl'$ 8.58,0 mll 
(operação realtzada em 2--4~76, junto à Caixa Econômica do 
El!l~do de Minas Gerais} + Cri 272.5 mil {redução ocorrida até 
30-6-76). 

("} :::::::: Receita. total arrecadada em 197.5 reajustada. em 3&9',, 
conforme declSiio deste Conselho em reuntAo ree.Jiza.da em 
16·2~7$. 

(A} = Cr$ 854:,3 mll tpostção em 30-6-78) + 521,0 mil 
(opera.çAo a ser contratada junto à Caixa Econômica do E&M 
tado de Minas Gerais tndependtmtemente de autorização es­
pecifica. do Senado Federal) + Crt 664,0 mil (operação sob 
exame); 

(B) ::::: CrS 521,0 mll (operaçilo a ser efetuada junto à Cal· 
n EconOmica. do Estado de Minas Oerats independentemente 
de autorizaçi.O} + Cl't 664,0 rnll (operação sob exame) + 
Crt 585,5 mil (aumento ocorrido até 30 .. 6 .. 76); 

(C) = Ort: 15,8 mU (diSpêndio. para o ano de 1985, relativo 
• divtcla .té.. extstente) + Cr$ 224,0 mu (dhpêndto, para. o 
citado ano, relativo As opernç6es de crédito a serem contrata .. 
daa l10I valores ele Crt 521.0 tnU e Cri 664,0 mtl 

7. No mesmo documento informa o Banco Cen­
tral do Brasil que - "a assunção de tais compromis­
sos não deverão acarretar àquela Prefeitura maiores 
pressões na execução orçamentária dos próximos exer­
cícios". 

8. O Conselho Monetário Nacional, em Sessão de 
15-9-76, manifestando-se sobre o assunto, recomen­
dou a adoção das providências necessárias à elevação 
pretendida. 

9. Como se vê, para que possa ser efetivada a 
operação sob elQ).me, haverá necessidade de autori­
zação específica do Senado Federal, uma vez que, 
após as suas contratações, o endividamento cansou ... 
dado Interno do Município de Ouro Fino - MG ul­
\rap•ssará o limite que lhe foi fixado pelo Item II 
do artigo 2.0 da Resolução n.O 62, de 1975. 

10. Cumpridas as exigências estabelecidas rio 
Regitnento Interno e nas normas v'ígentes, concluímos 
por aceitar o pleito contido na Mensagem n.o 167, de 
1976, do Senhor Presidente da República, na forma 
do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 107, DE 1976 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ouro 
Fino (MG) a elevar em Cr$ 664 000,0 (seiscen­
tos e sessenta e quatro mil cruzeiros} o montan­
te de .sua dívida consolidada. 

o Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 ~ a Prefeitura Municipal de OUro Fino, 

1!:stado de Minas Gerais, autorizada a elevar, tem­
porariamente, o parâmetro fixado pelo item II do 
artigo 2.0 da Resolução n.0 62, de 1975, do Sena<_!o 
Federal, a fim de que possa realtzar uma operaçao 
de crédito no valor de Cr$ 664.000,00 (seiscentos e 
sessenta e quatro mil cruzeiros) junto à Caixa Eco­
nômica do Estado de Minas Gerais, destinada ao fi­
nanciamento dos serviços de construção da Estação 
Rodoviária daquela cidade. 

Art. 2.0 Esta resolução entra em v'!gor na data 
de sua publicação. 

Sala das Com!asões, em 13 de outubro de 1976. -
Renato Franco,. Presidente, em exercício - Ruy San­
tos, Relator - Cattete Pinheiro - Luiz Cavalcante -
Plilllo Guerra - Jarbas Pasarinho. 

PARECER N.0 848, DE 1976 

Da Comisão des Constituição e Justiça, so­
bre o Projeto de Resolução n.0 107, de 1976, da 
Comisão de Economia, que ~'autoriza a Prefei­
tura Municipal de Ouro Fino <MG), a elevar 
em Crt 664 000,00 (seiscentos e sessenta e qua­
tro mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada". 

Relator: Senador Henrique de La Rocque 
Com o presente projeto de resolução da Comis­

são de Economia, fica a Prefeitura Municipal de Ouro 
Fino, Estado de Minas Gerais, autorizada a elevar 
temporariamente o parâmetro fixado pelo item II do 
artigo 2.o da Resolução n.0 62. de 1975 do Senado Fe­
deral, a fim de que possa realizar uma operação de 
crédito no valor de Cr$ 664.000,00 (selscentos e ses­
senta e quatro mil cruzeiros} junto à Caixa Econô­
mica do Estado de. Minas Gerais destinada ao finan­
ciamento dos serviços de construção da Estação Ro­
doviária daquela cidade. 

2. A matêria foi examinada pela Comissão de 
Economia. cujo parecer é favorável ao atendimento da 
sollcitação da Prefeitura Municipal de Ouw-,.. Fino 
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(MGJ, contida na Mensagem n.o 167, de 1976 (n.0 

304/76 na origem), do Senhor Pre..ldente da Repú­
blica. 

3. No âmbito da competência desta Comissão, 
há a ressaltar que o projeto obedeceu ao disposto no 
art. 42, Item VI, da Constituição, à norma legal <Re­
solução n.O 62, de 1975) e o estabelecido no Reg;mento 
Interno <art. 106, Item lii). 

4. Ante o exposto, opinamos no sentido dal;nor­
. mal tramitação da matéria, uma vez que constlt'QI)io-

nal e jurídica. · 

Sala das Comissões, em 14 de outubro de 1976. -
Paulo Brossard, Presidente em exercício - Henrique 
de La Rocque, Relator - Renato Franco - Franco · 
Montoro __;, Mauro Benevides - Heitor Dias - Gus­
tavo Capanema. 

O SR. PRESIDENTE !Magalhães Pinto) - O Ex­
pediente lido vai à publicação. (Pausa.) 

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo 
Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidas as seguintes 
Do Líder da Maioria 
Ao Excelentlsslmo Senhor 
Senador Magalhães Pinto 
DD. Presidente do Senado Federa;!. 

Em 14 de outubro de 1976 
Senhor Presidente 
Nos termos do I 1.0 do art. 10 do Regimento Co­

mum do Congresso Nacional, tenho a honra de co­
municar a Vossa Excelência, para os devidos fins, que 
esta Liderança deliberou propor a substituição do 
Nobre Senhor Senador Altevlr Leal, pelo Nobre Se­
nhor Senador LOurival Baptista, na Comissão Mista 
do Congresso Nacional que dará parecer sobre a :Men­
sagem n.O 70, de 1976 (CN) - Decreto-Lei n.o 1.481, 
de 9 de setembro de 1976. 

Aproveito a oportunidade para renovar os pro­
testos da mais alta estima e distinta consideração. -
Petrônio Portella, Líder. 
Do Lider da Maioria 
Ao Excelentissimo Senhor 
Senador Magalhães Pinto 
DD. Presidente do Senado Federal. 

Em 14 de outubro de 1976. 
Senhor Preslden te 
Nos termos do 1 1.~ do art. 10 do Regimento Co­

mum do Congresso Nacional, tenho a honra de comu­
nicar a Vossa Excelência, para os devidos fins, que 
esta Liderança deliberou propor a substituição do 
Nobre Senhor Senador Augusto Franco, pelo Nobre 
Senhor Senador José Gulomard, na Comissão Mista 
do Congresso Nacional que dará parecer sobre a Men­
sagem n.0 70, de 1976 <CNJ - Decreto-Lei n.o 1.481, 
de 9 de setembro de 1976: 

Aproveito a oportunidade para renovar os pro­
testos da mais alta estima e distinta consideração. -
Petrônio Portella, Líder. 
Do Lider da Maioria 
Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador Magalhães Pinto 
DD. Presidente do Senado Federal. 

Em 14 de outubro de 1976. 
Senhor Presidente 
Nos termos do § 1.0 do art. 10 do Regimento Co­

mum do Congresso Nacional, tenho a honra de comu­
nicar a Vossa Excelência, para os devidos fins, que 

e~~ta Liderança deliberou propor a substituição do 
Nobre Sehhor Senador Vasconcelos Torres, pelo Nobre 
Senhor Senador Rena to FrancO, na Comissão Mista 

gresso Nacional que dará parecer sobre a Men-
s n.O 70, de 1976 !CNJ Decreto-Lei n.O 1.481, de 
9 tembro de 1976. 

Aproveito a oportunidade para renovar os pro­
testos da mais alta estima e distinta consideração. -
Petrônio Portella, Líder. 

Do L!der da Maioria 
Ao Excelentisslmo Senhor 
Senador Magalhães Pinto 
DD. Presidente do Senado Federal. 

Em 14 de outubro de 1976. 
Senhor Presidente 
Nos termos do 1 1.0 do art. 10 do Regimento Co­

~11111 do Congresso Nacional, tenho a honra de comu­
JIIcar a Vossa Excelência, para os devidos fins, que es­
ta Liderança deliberou propor a substituição do no­
bre Senhor Senador José Lindoso, pelo Nobre Senhor 
Senador Heitor Dias, na Comissão Mista do Congres­
so Nacional que dará parecer sobre a Mensagem 
n.O 70, de 1976 !CN) - Decreto-Lei n.O I. 481, de 9 de 
setembro de 1976. 

Aproveito a oportunidade para renovar os pro­
testos da mais alta estima e distinta consideração. -
Petrônio Portella, Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Serão 
feitas as substituições solicitadas. 

Há oradores Inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Benl &mim 

Farah. 
O SR. BENJAMIM FAR411 !MDB - RJ. Pronun­

cia o seguinte discurso) - Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores: 

Há tempos, ocupei a alta tribuna do Senado Fe­
deral para comunicar que, neste Pais, na cidade do 
Rio de Janeiro,. de 23 a 29 de outubro de 1977. vai rea­
lizar-se o 14.0 Congresso Internacional de Radiologia .. 

Já estão Inscritos praticamente cinco ·mil parti­
cipantes. Espera-se que outros tantos se Inscrevam. 
Preve-se um total de dez mil participantes nesse 
grande conclave. Cento e vinte e cinco simpósios com 
sete participantes em cada um já estáo organizados. 
A nata da radiologia de todos os palses vai eviden­
ciar-se no Rio de Janeiro. li: um acontecimento da 
mais alta lmportãncla para o Brasil e para o mundo, 
sobretudo nesse terreno em que o mistério é desven­
dado através dos ralos Roentgen. 

Sr. Presidente, para honra nossa, neste Instante, 
está numa das tribunas desta Casa o eminente Pro­
fessor Nicola Caminha, que vai presidir esse Congres­
so. O eminente professor, catedrático da Faculdade 
de Medicina da Universidade do Brasil, velo aqui, ao 
Senado Federal, convidar o nosso caro Presidente, 
Senador Magalhães Pinto, para que honre a classe 
médica do Brasil e dos demais países, com a sua pre­
sença naquele congresso. li: um fato histórico da maior 
relevância, que não podia passar despercebido, e sem 
que, desta tribuna, dele tomássemos conhecimento. 1!: 
portanto, sr. Presidente, com o maior orgulho que 
faço este registro. " 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - cE) ~ Permite 
V. Ex.• um aparte? 

O SR. BENJAMIM FAR411 (MDB - RJ) - Ouço 
o aparte de V. Ex.•, nobre. Senador Mauro Benevides. 
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O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Nobre 
Senador Benjamim Farah, se bem me recordo, V. Ex.• 
teve a oportunidade de ocupar a tribuna do Senado 
Federal, em outra oportunidade, para registrar a rea­
lização, no Rio de Janeiro, desse Congresso Interna­
cional de Radiologia. V. ~Ex.•, naquele ensejo, ressal­
tou a notável significação c!entí!!ca daquela promo­
ção, e mostrou a disposição dos cariocas em oferece­
rem todas as condições para que o conclave se reves­
tisse de pleno êxito. No momento em que V. Ex.• voO.ta 

. a focalizar o assunto, ressaltando, inclusive, a pre­
sença do Professor Nicola Caminha nesse Plenário, 
posso, realmente, aferir a satisfação de V. Ex.a, como 
representante do Estado do Rio de Janeiro, em saber 
que aquela grande terra vai ser palco de Importantes 
debates de natureza científica. As minhas congratu­
lações a V. Ex.• e ao Estado que representa com tanta 
dignidade nesta Casa. · 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB - RJ) -Muito 
obrigado nobre Senador Mauro Benevides, pelo seu 
aparte, que vem reforçar a minha breve e modesta 
oração. 

Mas esse acontecimento, Sr. Presidente, está des­
pertando tal interesse em toda parte como, por exem­
plo, na Ale;nanha, que vai se fazer representa~, por 
mil e trezentas pessoas. Vão fretar um navio, o Ana 
C" para o retorno à Europa. Em toda parte, por 
onde tem chegado a delegação brasllelra, sobretudo 
chefiada pelo Professor N!cola Caminha, há um entu­
siasmo muito grande por esse acontecimento. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - V. Ex.• me 
permite? 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB - RJ) - Terei 
já a satisfação de ouvir o seu aparte. 

E é por isso que o Brasil vai ter um papel rele­
vante nessa oportunidade; mas se vai ter esse papel 
relevante é devido ao esforço e prestígio dos radiolo­
gistas braSileiros, tendo à frente o culto e digno Pro-. 
fessor Nicola Caminha, que tem uma bagagem extra­
ordinária - aproximadamente duzentas obras conhe­
cidas em todo mundo -evidência de que o Brasil vai, 
naturalmente, marcar brilhante preSença nesse con­
elave, é graças ao trabalho dos nossos raadiologlstas, 
repito, tendo à frente o Professor Nicola Caminha. 

Ouço o aparte do nobre Senador Ruy Santos. 
O Sr. Ruy Sant<ls \ARENA - BAl - É de se es­

. perar que esse conclave, que vai se realizar no Brasil, 
tenha a maior ressonância e o maior eco em todo o 
mundo. Sabe V. Ex.•, velho profissional na Medicina 
- perdoe chathá-lo de velho _:_ sabe V. Ex.a como o 
radiologista é um auxiliar preeioso do clínico geral, 
para o diagnóstico das moléstias. Sou muito chegado 
aos médicos radiologistas, não só pelos médicos, mas 
também porque a legislação que hoje- ampara os 
radiologistas - sabe V. Ex.• que era da Câmara dos 
Deputados no meu tempo - a. legislação da gr":tif!­
cação especial aos trabalhadores de Ralos-X e de 
minha autoria. De maneira que sou ligado a essa 
parte da classe médica que tão assinalados serviços 
presta à Ciência e à humanidade. · 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ) - Multo 
obrigado, nobre Senador Ruy Santos, pelo aparte que 
V. Ex. a traz. v. Ex. a sabe que sua presença aqui repre­
senta a Liderança. V. Ex.a fala em seu nome e em 
nome também da sua Bancada. Quando V. Ex.• se 
manifesta, nós temos que concluir que a nossa palavra 
já não é mais apenas da Bancada do MDB, mas o 
próprio Senado que fala através da sua Uderança 

.maior. 
O Sr. Paulo Guerra <ARENA - PEl - Permite 

~m aparte? 

O SR. BENJAMIM FARAH lMDB - RJ) - Com 
muito prazer. 

·O Sr. Paulo Guerra \ARENA- PE) -Eminente 
Senadol" Benjamim ~arah, na hora em que V. Ex.a 
anuncia e registra a realização de um Congresso de 
Radiologia no Brasil a se verificar no Rio de Janeiro, 
eu congratulo-me com V. Ex.a E quero também, nesta 
hora, juntar a nossa palavra e a nossa homenagem 
àqueles médicos radiologistas que, no exercício pre­
cioso de . sua função, foram vítimas das mesmas e 
multo cedo desapareceram vitimados pelo trabalho 
que realizavam. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite 
V. Ex.• um aparte? 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB-RJl- Agra­
deço o aparte do nobre Senador Paulo Guerra. Real­
mente, ele frisa um ponto da maior Importância. Não 
se trata de uma ciência que apenas nos oferece um 
aspecto encantador, tal é a possibilidade que ela tem 
de desvendar o mistério que existe dentro do próprio 
organismo humano; mas também de uma ciência que 
expõe o profissional a grandes riscos. E não foram 
poucos aqueles que pagaram um pesado tributo pelo 
Idealismo, pela dedicação e pelo sacrifício que desem­
penharam em favor desta c!êncl~. A radiol9gia, real­
mente, é uma ciência muito bonita, multo Interes­
sante ... 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - V. Ex.• me 
permite? 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB - RJ) - ... 
de Importância decisiva para a medicina, mas tam­
bém oferece riscos enormes para o radiologista. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) . - V. EX.• 
pennite um aparte? 

O Sr. Ruy Santos <ARENA - BA) - Senador 
Benjamim Farah, V. Ex.• me permite, antes do 8e• 
nadar Heitor Dias, pela oportunidade? (Assentimento 
do orador.) Quando apresentei o projeto a que venho 
de me referir que é hoje, se não me engano, a Lei 
n.o 1.234,fol por solicitação do Professor Duque Estra­
da, um grande radiologista, que me procurou no Pai~-. 
elo Tiradentes, ainda sob o Impacto da amputaçao 
que o Professor Bruno Lobo, um radiologista, sofrera 
no pé, trabalhando em se'! gabinete, onde, por uma 
dessas fatalidades, a radiaçao escapava por uma fenda 
do aparelho incidindo e refletindo em seu calcanhar, 
que ficava 'sempre na mesma posição, sob a mesa 
onde incidia o raio. De maneira que o Professor Duque 
Estrada, trazendo esse assunto, fez-me um apelo para 
que Introduzisse na_legi.sla9ão bra~llelra o que já s~ 
concedia na leglslaçao de varias pa1ses do mundo. Da1 
por que me antecipei ao Senador Heitor Dias, que 
já havia solicitado o aparte, pois V. Ex.• como o nobre 
Senádor Paulo Guerra falaram sobre os riscos a que 
está sujeito todo aquele que trabalha em Ralo-X. 
Portanto, a antecipação do meu aparte se deveu à 
oportunidadé do assunto. 

O SR. BENJAMIM FARAH <MDB - RJ) -Real­
mente, este é um aspecto sério e delicado da radio­
logia. Não foram poucos os que pagaram com a vida 
a influência - digamos assim - destruidora do 
Raio-X. Penso que um dos meus ex-professores, Au­
gusto Paullno Filho, também foi vítima do Ralo-X. E 
há também o célebre caso de Alvaro Alvim, que foi, 
também, um mártir da radiologia. 

Agora, terei o prazer de ouvir o nobre Senador 
Heitor Dias. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Associo-me 
à manifestação de V. Ex.• e à dos prezados colegas, 
de aplauso ao Congresso de Radiologia que se realizará 



Outubro de 1976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) Sexta-feira 15 691j 

proximamente no Rio de Janeiro. :Nilo tenho dúvl<!a 
do bom êxito do conclave, porque a ele acorrerao 
professores do melhor gabarito em tão dificll campo 
da c~ência médica. Seja-me permitido fazer aqui refe­
rência à iniciativa de minha parte, em pronuncia­
mentos nesta casa, apelando para o Governo - por 
se tratar de húclatlva exclusiva do Senhor Presidente 
da República - no sentido de enviar meqsagem alte­
rando o processo de aposentadoria de funcionários 
que exercem determinadas atividades, entre as quais 
Inclui a dos radiologistas, entendendo que eles fazem 
jus a essa prerrogativa pela periculosidade do trabalho 
Inerente ao exercício de sua atividade. E neste mo­
mento, já que não posso fazer referência nominal a 
todos os grandes nomes da Radiologia brasileira, vou 
fixar-me em um só, na certeza de que presto justa 
homenagem e não desperto nenhum ciúme. Retiro­
me ao Prof. Manuel de Abreu, que ligou seu nome a 
um processo de sua invenção que tantos e valiosos 
serviços presta à coletividade brasileira· e podemos 
dizer à coletividade mundial, porque aceito e utilizado 
por todas as grandes organizações mundiais de Radio­
logia. São essas as palavras que julguei dever proferir, 
neste Instante, associando-me ao pronunciamento de 
v. Ex.• 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB - RJ) - Multo 
obrigado, nobre Sr. Senador Heitor Dias, pelo aparte 
de V. Ex.• 

Como a Casa está vendo e o nobre Professor Nlcola 
Caminha estâ assistindo, os senadores ... 

O Sr. Lourival Baptista (ARENA - SE) - Per­
mite-me V. Ex.• um aparte? 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB - RJl - ... 
estão vivamente Interessados pelo Congresso. Os Se­
nadores conhecem a radiologia, conhecem os grandes 
radiologistas. Ainda agora foi citado Manuel de Abreu, 
que conheci pessoalmente, assisti suas conferências, 
pois ele ministrou um curso para um grupo de médi­
cos do qual eu fazia parte. Realmente, ele marcou sua 
presença, com sua cultura, sua Inteligência e, princi­
palmente, com seu método. A abreugrafia facilltlt, 
realmente, a chapa radiográfJca em massa, ou seja, os 
exames em massa, proporcionando grande facilidade 
para o diagnóstico, sobretudo nos casos de doenças 
pulmonares, onde a abreugrafia tem tido uma In­
fluência extraordinária. 

Ouço, agora, o nobre Sr. Senador Lourival Bap­
tista. 

O Sr. LOurival Baptista (ARENA - SE) - Enú­
nente Senador Benjamim Farah, desejo felicitar 
V. Ex.• pelo feliz pronunciamento que faz na tarde de 
hoje, referente ao Congresso Mundial de Radiologia, 
que deverá realizar-se no Rio de Janeiro, em outubro 
de 1977. Bem disse V. Ex.• o que é a radiologia e o que 
representa na classe médica. Médico, como V. Ex•, 
não poderia ficar calado e deixar de associar-me às 
suas palavras e as dos Ilustres Colegas que me prece­
deram. Bem disse o Senador Paulo Guerra dos perigos 
que corre um profissional da medicina que tem a 
especialização de radiologista. Eles, multas vezes, sal­
vam vidas e perdem vidas. Nesta hora, quero congra­
tular-me com V. Ex.• e felicitar a classe médica 
brasileira que abraçou esta especialidade, na pessoa 
deste eminente Mestre, enúnente Cientista que é o 
Professor Nlcola Caminha. 

O SR. BENJAMIM FARAH <MDB - RJ) - Agra­
deço ao aparte do nobre Senador Lourival Baptista, 
que também é médico e estã sempre preocupado não 
só com os problemas do seu pequenino e glorioso Ser­
gipe, mas com os problemas brasileiros em geral. 
Senador dos mais atuantes, a sua participação neste 

discurso, sobre o registro desse congresso, é realmente 
desvanecedora para mim. 

Sr. Presidente, conforme a Casa tem conheclmep­
to; o Congresso vai realizar-se pelo esforço, pela dedi­
cação, pela boa vontade dos radiologistas brasileiros 
com,a'partlclpação dos radiologistas de todo o mundo. 
Entretanto, quero manifestar, aqui, a minha preo­
cupação coin o Centro de Feiras e Exposições, que 
está sendo construido no Rio de Janeiro. Temo que 
até Já não esteja pronto, ainda, aquele grande anfi­
teatro, para a realização de certames dessa natureza. 
Por isso no instante em que estou aqui, nessa tribuna, 
não esc~ndo a mtnha preocupação, e faço um apelo, 
nesse sentido. a todoS os responsáveis pela exe~ução 
daquela obra; sobretudo, quero chamar a atençao do 
Governador do Estado do Rio de Janeiro para o pro­
blema e também dirigir o meu apelo aos Ministros 
e, principalmente, 'ao Senhor Presidente da J!epúbllca, 
a fim de que dêem um pouco da sua atençao a essa 
obra para que ela possa, no prazo certo, estar em 
condições de poder abrigar esse ,grande encontro de 
médicos que vêm honrar o Brasil e, naturalmente, vêm 
expor suas pesquisas, suas conquistas, abrindo, assim, 
novos campos, novos horizontes para a radiologia. 

o Sr. Agenor Maria <MDB - RN> - Permite 
V. Ex.• um aparte? 

O SR. BENJAMIM FARAH <MDB-RJ)- Ouço, 
com prazer, o aparte do nobre Senador Agenor Maria. 

o Sr. Agenor Maria. (MDB - RN) - Senador 
Benjamim Farah, desejo também, na oportunidade, 
congratular-me com V. Ex.• pelo registro desse Con­
gresso que vai acontecer no Rio de Janeiro. Na re,!I­
Udade, a presença de radiologistas da maior expressao 
de todo o mundo ao Rio de Janeiro, para discutir 
e dialogar sobre radiologia, é de ai ta significação ao 
futuro da ciência brasileira. Congratulo-me, portan­
to, pela oportunidade, e acho que esse Congresso 
delxarã novas luzes no campo da radiologia mundial 
e da ciência. Multo obrigado. 

O SR. BENJAMIM FARAH CMDB - RJ) - Agra­
deço ao nobre colega, Senador Agenor Maria. o seu 
aparte, que sltua perfeitamente a Importância e a 
grandeza desse Congresso. Isto prova que o Brasil 
estã sendo vlsto, está sendo procurado, está sendo 
admirado pelos povos das outras nações. 

O Sr. Ru;y Santos <ARENA - BA) - Permite 
v. Ex.•? 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB - RJ) Com 
multo prazer. · 

O Sr. Ruy Santas <ARENA - BA) - Perdoe 
mais essa Intervenção ... 

O SR. BENJAMIM FARAH <MDB - RJ) - l!: 
um prazer. 

O Sr. Ru;y Santos (ARENA - BA) - ... as preo­
cupações de V. Ex.• são procedentes, mas acho que 
elas se apagam, quando vemos à frente desse Con­
gresso um homem como o Professor Caminha: orga­
nizador, com uma uma grande autoridade moral e 
enorme prestígio, decorrentes da sua função. De mo­
do que, só esse fato de à frente da organização d<? 
Congresso estar o Professor Caminha - a quem, so 
hoje, the o prazer de conhecer pessoalmente no meu 
gabinete - já é fator de êxito lndtscutivel desae 
conclave. · 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB - RJ) - Real­
mente, ele é fator de sucesso e de vitória do Con­
gresso. Mas, se tudo dependesse dele, então as nossas 
esperanças seriam muito maiores. Há muita coisa 
que não depende do Professor Caminha - essas ver­
bas, a construção, a pressa com que se deva fazer esse 
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Centro de Feiras e de Exposições, Lsto está fora do 
âmbito da Influência e do controle do Professor Ca­
minha. Por issO, e justamente em nome do Profes­
sor Caminha, em nome dos radiologistas brasileiros e, 
também, homenageando os radiologistas de todo o 
mundo, é que faço o meu apelo a todas as autorida­
des. Estou sentindo uma grande ressonância neste 
Senado, refletida nos apartes que recebi do Senador 
Mauro Benevides, do Ceará; dos eminentes Senadores 
Ruy Santos e Heitor Dias, da Bahia; do Senador Paulo 
Guerra, de Pemambueo; do Senador Lourival Baptis­
ta, do Estado de Sergipe; e do Senador Agenor Maria, 
do Rio Grande do Norte. Quer dizer, a solidariedade 
vem de toda a parte, vem de todos os recantos deste 
País através das IQais autorizadas representações, 
não só do Movimento Democrático Brasileiro, como 
da gloriosa Aliança Renovadora Nacionaí. Vale ·dizer 
que é uma sintonização no próprio Senado da Repú­
blica. Oxalá que este eco chegue aos ouvidos e aos 
corações daqueles que são os responsáveis pela rea .. 
l!zação desse grande Centro de Exposições, pois as­
sim o Congresso poderá se real!zar sem maiores difi­
culdades, porque no que tange ao planejamento e à 
organização do calendário, da programação, tudo está 
sendo feito de maneira cronológica, com a maior 
perfeição, com todo o cuidado, com o maior carinho, 
pelo Presidente que vai dirigir esse grande conclave, 
que é o Professor Nicola Caminha. 

Sr. Presidente, quero, ainda, nesta oportunidade, 
endereçar daqui uma saudação aos engenheiros agrô 
nomos. Anteontem foi feriado aqui em Brasllla e 
ontem foi difícil chegar a esta tribuna, tal o calor dos 
debates. Só hoje, Jl()ltanto, deixo aqui registrada mi­
nha homenagem pelo dia consagrado ao engenheiro 
agrônomo. · 

Gostaria, em outra oportunidade, de falar sobre 
as escolas de agronomia, sobre a Importância do 
agrônomo, sobre o que eles fizeram pelo Brasil e o 
que o Pais espera deles. Apenas, para não deixar 
ignorada e sem registro essa data - e tenho para 
mim que falo em nome da própria Casa - quero 
consignar aqui uma saudação, formulando os me­
lhores votos para toda a famil!a dos engenheiros 
agrônomos. (Multo bem! Pa!mas.l 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Paulo Guerra. 

, O SR. PAULO GUERRA (ARENA - PE. - Pro­
nuncia o seguinte discurso) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, venho à tribuna desta Casa para regis­
trar, nesta oportunidade, a passagem do octogésimo 
aniversário da Congregação das Damas da Instrução 
Cristã no Brasil. 

Sabemos Sr. Presidente, tratar-se de uma Ordem 
Religiosa, fundada na Bélgica pela Madre .Agathe 
Vehelle, dedicada exclusivamente à educação femi­
nina em todo o mundo e, de maneira especial, em 
nosso Pais. São vinte e três ginásios, colégios e patro­
natos espalhados nos Estado do Ceará, Paraíba, Per­
nambuco, Alagoas, São Paulo e Paraná, que durante 
oitenta anos, isto é, quase um século, vêm contri­
buindo de maneira patriótica e objetiva na formação 
da juventude de nossa Pátria. 

Tendo chegado seu primeiro grupo ao Brasil há 
oitenta anos passados, chefiado pela figura vene­
rável e virtuosa de Madre Loyola, vem, a cada dia, 
pela eficiência e dedicação à causa do ensino, tor­
nando-se merecedora da nossa gratidão e reconhe­
cimento. ~ ... ~ 

Cerca de duas mil alunas cursam anualmente 
seus educandários, número que bem exprime sua 
contribuição à formação e educação da nossa socle-

dade, numa hora, em que a família brasllelra, à eada 
dia, sente se mais atingida pelo modemlsmo dos nos­
sos costumes. 

Conheço de perto, como homem público e COniQ 
integrante da comunidade, o magnif!co acervo de 
participação dessa Ordem Religiosa, na formação da 
juventude nacional, inclusive porque minha esposa 
recebeu, durante anos, a fonnação moral e cristã 
dessas abnegadas criaturas. 

Devo a essa Congregação, a educação que tanto 
me orgulha, dos meus treze filhos. 

Ao registrar, no Plenário desta Casa, o octagéstmo 
aniversário dessa Ordem do Brasil, faço-o consciente 
do reconhecimentô do meu Estado e do meu País. 
aqui representado pelo Senado da República. 

Na ocasião, renovo à Irmã Loyola as homenagens 
que lhe prestei como Governador do Estado, fazendo-a 
patronesse de um Grupo Escolar num dos bairros do 
Recife. 

Assim, a toda a comunidade, às nossas queridas 
madres da Congregação da Instrução Cristã, às alu­
nas e ex-alunas, enfim, a todas que fazem este mag­
nífico trabalho de civismo e educação, nossas home­
nagens. 

Concluindo,· quero destacar a relevante atuação 
das Madres Loyo, Aline, Chanthal e Vltorlna, à 
frente deste grandioso trabalho educacional e huma­
no em prol da sociedade braslleira entre outras Irmãs 
cujos nomes me falham na memória, neste Instante. 

Desejo ainda, Sr. Presidente, abordar assunto da 
maior Importância e da maior significação, ontem jã 
Iniciado nesta Casa, em aparte ao erulnente Senador 
Lourival Baptista. 

Trata-se, Sr. Presidente, da situação quase deses­
peradora em que se encontram os plantadores, traba­
lhadores e empregadores na Indústria canavleira do 
Nordeste. 

Tenho em mãos recorte do Diário de Pernambuco, 
de ontem, do Jornal do Commerelo e do Correio Bra­
zlliense, de hoje, que passo a ler: 

Realizou-se ontem, nesta cidade, a Assem­
bléia-Geral Extraordinária da Associação dos 
Fornecedores de Oana de Pernambuco, com o 
comparecimento de cerca de 3. 000 associados, 
contando eom a participação dos representan­
tes das Associações da Classe dos Estados de 
Alagoas, Bahia, Paralba e Sergipe, além do 
Deputado Federal Ricardo Fiuza e dos Depu­
tados Estaduais Antônio Corrêa e José Alfredo 
Coutinho. A reunião foi convocada especial­
mente para examinar os efeitos do Ato n.O 
38!76, de 22-9-76, da Presidência do Instituto 
do Açúcar e do Alcool, em face do qual foram 
alt-eradas, em detrimento dos legítimos interes­
ses da classe, as bases de pagamento do subsí­
dio estabelecido para a cana-de-açúcar, jã de­
finidas no Ato n.o 26/76, de 26-7-76. 

No Inicio dos trabalhos, a Presidência da 
Associação dos Fornecedores de Cana de Per­
nambuco fez detalhada exposição do problema, 
fixando asPectos técnicos e econômicos da ma­
téria. Recordou o Presidente da Assembléia que 
o Decreto-Lei n.0 1.186, de 1971, estabelecendo 
o princípio ds. unificação dos preços da cana e 
do açúcar em todo o Pais, previu também, o 
suprimento dos recursos para o atendimento 
do encargo, ficando as diferenças de preço en­
tre as Regiões Norte-Nordeste e Centro-Sul a 
serem cobertas por rneio de subsídio ao pro­
dutor, de modo a assegurar a manutenção das 
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remunerações atrtbuldas aos setores agrlcolas e 
Industrial. A partir de então, foi sempre con­
siderada a relação de 90 l<g de rendimento 
Industrial por tonélada de cana molda, fixan­
do-se também o valor unitário do subsidio a ser 
pago pelo Governo aos produtores. O Ato n.0 

38/76, ao estabelecer novos critérios e subordi­
nando a fixação do valor do subsídio à apura­
ção dos rendimentos Industriais das usinas, 
afastou-se do conceito básico ado,tado pelo Go­
verno ao Instituir a equalização de preço, ~re­
rando desigualdade de tratamento aos fornece... 
dores, Assim, uma mesma variedade de cana, 
remetida para usinas diferentes, embora locali­
zadas numa mesma zona, estaria gerando sub­
sidias e valores diferentes, sem que o fornecedor 
tivesse qualquer responsabilidade na ocorrên­
cia. Franqueou o Presidente, em seguida, a pa­
lavra ao plenário. Falaram vários fornecedores 
de cana do Estado e representantes daqueles 
órgãos de Classe, todos unânimes em reconhe­
cerem a Ilegitimidade no Ato n.0 38/76, gue 
abandonou o sistema de rendimento padrão de 
90 l<g. de açúcar por tonelada de cana, compro­
metendo, dessa forma, o valor de Cr$ 29,76 já 
fixado no Ato n.0 26/76, como quantia prefi­
xada para o chamado subsidio de equalização, 
que nada mais é do que uma manutenção da 
remuneração minlma adotada para a matéria 
prima. 

Nada poderia justificar tal procedimento, 
que velo agravar de um modo Insuportável a 
situação já precária do fornecedor de cana, que 
não tem tido preço para o seu produto, compa­
tivel com os custos da produção· e a Indispensá­
Vel rentabilidade para o seu trabalho. Ademais 
disso, o sistema estabelecido pelo Ato n,o 38/76 
Instituiu um processo de apuração de rendi­
mento Industrial, como se fosse possivel e justi­
ficável atribuir ao setor agricola e, em parti­
cular, às canas dos fornecedores, o decesso de 
eficlênc1a Industrial que se vem verificando. 

Ao final dos trabalhos, a Assembléia por 
aclamação unânime, aprovou um conjunto de 
medidas, visando: a) a revogação do Ato n.O 
3&/76, por se manifestar Injusto e totalmente 
contrário aos legitlmos direitos da classe; b) 
um pedido de suspensão Imediata das retenções 
lnc1dentes sobre a cana, de modo a possibilitar 
o procedimento da colheita da safra em curso, 
dado que os fornecedores não terão condições 
nem disponibilidade de recursos para o atendi­
mento das despesas de corte e transporte das 
canas produzidas, se tal concessão não lhes for 
deferida; c) o preparo de um memorial a ser 
dirigido às Autoridades competentes, no sentido 
de serem estabelecidos novos preços ,para a ca­
na-de-açúcar, tendo-se em vista os resultados 
da pe.squisa de custo recentemente realizada 
pela Fundação Getúlio Vargas, dado que cabe 
exatamente e esse organismo elaborar os lndl­
ces gerais econômicos e financeiros adotados 
pelo. Governo. 

Deliberou, finalmente, a Assembléia ainda 
por aclamação unânime, manter-se em sessão 
permanente pelo prazo de 15 dias, na esperança 
de que os assuntos focalizados tenham a devida 
solução. 

A partir de então, foi sempre considerada 
a relação de 90 l<g de rendimento Industrial 
por tonelada de cana molda, fixandO-se tam­
bém o valor unitário do subsidio a ser pago pelo 
Governo aos produtores. O Ato n.o 38/76, ao 

estabeleCer !!OVOS critérios e subordinandO a tt­
xação do valor do subsidio à apuração dos ren­
dllllentos Industriais das usinas, afastou-se do. 
~lto básico adotado pelo Governo ao lnstl-
1ildr a equalização de preço, gerando deslgual-

~íu!e de tratamento aos fornecedores. Assim, 
uma mesma variedade de cana, remetida para 
usinas diferentes, embora localizadas numa 
mesma zona, estaria gerando subsidlos de va­
lores diferentes, sem que o fornecedor tivesse 
qualquer responsabilidade na ocorrência. Fran­
queou o Presidente, em seguida, a palavra ao 
plenário. Falaram vários fornecedores de cana 
do Estado e representantes daqueles órgãos de 
Classe, todos unânimes em reconhecerem a !le­
gitimidade do Ato n.O 38/76, que abandonou o 
sistema de rendimento padrão de 90 l<g de 

. açúcar por tonelada de cana, comprometendo, 
dessa forma, o valor de Cr$ 29,76 já fixado no 
Ato n.0 26176, como quantia prefixada para o 
chamado subsidio de equalização, que nada 
mais é do que uma manutenção da remunera­
ção mlnlma adotada para a matéria-prima. 

Nada poderia justificar tal procedimento, 
que velo agravar de um modo Insuportável a 
situação já precária do fornecedor de cana, que 
tem tido preço para o seu produto, compativel 
com os custos da produção e a Indispensável 
rentabllldade para o seu trabalho. Ademais 
disso, o sistema estabelecido pelo Ato n.o 38176 
Institui um processo de apuração de rendimen­
to Industrial, como se fosse posslvel e justifi­
cável atribuir ao setor agricola e, em parti­
cular, às canas dos fornecedores, o decesso de 
eficiência Industrial que se vem verificando. 

Ao final dos tr!Lbalhos, a Assembléia por 
aclamação unânime, aprovou um conjunto de 
medidas, visando: a) a revogação do Ato n.O 
38/78, por se manifestar Injusto e totalmente 
contrário aos legitimas direitos da classe; b) um 
pedido de suspensão Imediata das retenções 
Incidentes sobre a cana, de modo a possibilitar 
o procedimento da colheita da safra em curso, 
dado que os fornecedores não terão condições 
nem disponibilidade de recursos para o atendi­
mento das despesas de corte e transporte das 
canas produzidas, se tal concessão não lhes for 
deferida; c) o preparo de um memorial a ser 
dirigido às autoridades competentes, no sentido 
de serem, estabelecidos novos preços para a 
cana de açúcar, tendo-se em vista os resultados 
da pesquisa de custo decentemente realizada 
pela Fundação Getúlio Vargas, dado que cabe 
exatamente a esse organismo elaborar os lndl­
ces gerais econômicos e financeiros adotados 
pelo Governo. 

Deliberou, finalmente, a Assembléia ainda 
por aclamação unânime, manter-se em sessão 
permanente pelo prazo de 13 dias, na esperança 
de que os assuntos focaUzados tenham a devida 
solução." 

O que ocorre, Sr. Presidente, é que uma tonelada 
de cana, da mesma variedade e enviada no mesmo 
dia à usina, recebe um pagamento, porque esta usina 
tem maior capacidíu!e de extração; porém o cami­
nhão seguinte, enviado a outra usina, situada em 
munlciplo vizinho, mas deficiente no seu melo de 
fabricação, recebe um subsidio menor. !!: um trata­
mento desigual para aqueles que trabalham, qué 
constroem a grandeza nacional. 

Por isto, estou na tribuna, em nome, não somente 
de três m1l fornecedores de cana, de Alagoas, do Rio 



6916 Sexta-feira 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Outubro de 1976 

Grande do Norte, de Pernambuco, de Sergipe e da 
Paraíba, como também em nome de um milhão de 
pessoas que vivem diretamente do trabalho da cana­
de-açúcar, pois sabemos que são duzentos mil ope­
rários que trabalham diretamente no plantio e na 
colheita dessa gramínea, chamada de suco doce. 

O eminente e saudoso Presidente Castello Branco 
dizia que não conhecia açúcar mais amargo do que o 
do Nordeste, pelo trabalho e pelas dificuldades que 
ali se encontram para produzi-lo. 

Por esta razão, transmito da tribuna desta Casa 
as nossas apreensões ao Excelentíssimo Senhor Pre­
sidente da República e ao Ministro da Indústria e.do 
Comércio porque, da maneira como vai, dentro de 
poucos dias ficarão paralisadas as usinas, em face da 
incapacidade de pagamento dos trabalhadores de 
cana: os fornecedores, dados os compromissos assu­
midos com o Banco do Brasil, não terão condições de 
pagar, no fim de cada semana, o numerário, que é 
devido. 

São essas as minhas palavras, Sr. Presidente, na 
certeza de que o Senhor Presidente da República, que 
tanto se preocupa com a produção da cana para 
transformá-Ia em álcool anidro, encontre uma solu­
ção no sentido de evitar o desestímulo a essa nova 
modalidade de energia de que tanto é carente o Bra­
sll. Muito obrigado a V. Ex.• (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Heitor Dias. 

O SR. HEI~OR DIAS (ARENA - BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Prtsidente, Srs. Sena­
dores, os grandes fatos e a vida dos homens ilustres 
não podem deixar de repercutir nesta casa, porque 
ela é a caixa de ressonância dos sentimentos, das ale­
grias,, das tristezas, das aspirações e das ansiedades 
de toda a Nação. 

Como vimos, há pouco, o nobre Senador Ben­
jamim Farah fez um longo e substancioso pronuncia­
mento sobre o alto significado do próximo Congresso 
de Cardiologia que se realizará dentro dos próXimos 
dias no Rio de Janeiro. 

Ocupo agora, Sr. Presidente, esta tribuna, para 
registrar o sentimento da Bahia com o falecimento, 
no dia .10 do corrente, no México, do ilustre Profes­
sor Benjamim Sales, uma das mais notáves expres­
sões do mundo médico baiano. Bem cedo, já dava tes­
temunho do seu valor e da vocação autêntica que o 
atraíra para o grande campo da Medicina, tornando­
se livre docente da Cadeira de Clinlca Cirúrgica In­
fantil e Ortopédica. Deixou no exercício da sua pro­
fissão um marco de realizações, que dão bem a di­
mensão do seu valor. Seu. nome - como farei sentir 
- não ficou circunscrito à área da Cidade ou aos li­
mites do Estado. Atravessou fronteiras, porque, como 
homem estudioso, procurou ele buscar em outros cen­
tros conhecimentos maiores e mais aperfeiçoados para 
o exercíc1o de sua profissão, e a eles levou as luzes 
de sua experiência e da sua técnica especializada. 

Teve, assim, o pranteado extinto atividade inten­
sa, como se depreende do seu currículo que passo a 
indicar: Oficial Médico da Reserva do Exército; Mem­
bro titular da Sociedade Brasileira de Ortoped1a e 
Traumatologia; Catedrático da Cadeira de Clinlca 
Cirúrgica Infantll e Ortopédica, da Universidade Fe­
deral da Bahia; Presidente da Sociedade Brasileira de 
Ortopedia e Traumatologta; Presidente da Associação 
Baiana de Medicina; Membro Honorário do Conse­
lho Nacional Universitário da República Argentina; 
Sócio Honorário da Sociedade de Ortopedia e Trau­
matolog'ia do Urugnal; Membro titular do Colégio Bra-

sllelro de Cirurgiões; Membro correspondente Estran­
geiro da Sociedade Argentina de Ortopedia e Trauma­
tologla; Chefe 'do Setor Clinico do Hospital Edgar Sane 
tos; Diretor da Faculdade de Medicina, da Univer­
sidade da Bahia; Membro do Conselho Universitário 
da Universidade Federal da Bahia; Presidente da 
Fundação do Desenvolvimento da Ciência; Fundador, 
Diretor-Técnico e Membro da Equipe Técnica da Cli-

. nlca Ortopédica e ~raumatológica. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Permite 
V. Ex.• um aparte? 

O SR. HEI~OR DIAS (ARENA - BA) - COm 
muita honra. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Quero as­
sociar-me à manifestação de p.esar de V. Ex.a que é 
de toda a Bahia. Benjamim Sales foi meu contem­
porâneo de colégio, de faculdade e, reahnente, foi 
um dos melhores exemplares humanos da classe mé­
dica, na nossa terra. 

O SR. HEI~OR DIAS (ARENA - BA) - Multo 
obrigado a V. Ex.• pelo seu aparte que ratifica, pelos 
seus méritos de também antigo Profesor da velha Fa­
culdade de Medicina, a manifestação de pesar que 
estou ãqui a transmitir em nome da nossa Bahia. 

COntinuando, Sr. Presidente. Se o Professor Ben­
j am!m Sales !o! sempre o profissional competente e 
o aplaudido mestre, nunca deixou de ser o c'idadão 
exemplar e o perfeito cavalheiro. 

Por isso mesmo aos instrumentos de sua atividade 
clínica, em que a habilidade do manejo evidenciava 
a competência profissional, ele aliava o gesto afável, a 
conversa atraente, o pensamento lúcido, o convívio 
agradável, particularidades que denunciavam uma ex­
pressiva senslbllldade que projetava o cidadão e cre­
denciava o médico. 

Sua morte, que foi recebida com surpresa na 
Bahia, marca uma grande perda na vida social do 
Estado e nos arrraiais da medicina bras!lelra. 

Seu nome será, portanto, lembrado e sua memó­
ria cultuada num preito de reverência a uma vida 
que se desenvolveu no amor à clêncta e na prática do 
bem. 

Deixa o Profesor Benjamim Sales, além da viúva, 
tão diretamente atingida pela rudeza do golpe, vá­
rios irmãos, dois filhos e uma filha, esta casada com 
o !lustre Prof. Navarro de Brito, ex-Vice-Chefe e, 
posteriormente, Chefe da Casa Civ'll do saudoso ex­
Presidente Castello Branco. 

A sua família, a quem, por intermédio desta Casa, 
dirijo a expressão do mais sincero pesar, recebe um 
regado de alto vulto pelos méritos indiscutíveis do 
pranteado chefe. E este legado há de ser preservado 
não apenas na recordação do grande vulto que a sau­
dade emoldura, mas também, e sobretudo, no culto 
permanente às lições que ministrou, e aos exemplos 
com que, honradamente, edificou a sua vida e a sua 
profissão. (Multo bem. Pahnas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - COn­
cedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, 

Ao completar, este ano, o seu centenário, a vene­
randa Escola de Minas de Ouro Preto, pioneira em 
diversos setores do ensino da engenharia, apresenta 
um acerco de serviços ao País que lhe pode ser cre­
ditado como a mais decisiva colaboração para o seu 
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desenvolvimento cultural e econômico, durante uma 
centúria. 

Mas a sua participação não se reduziu, apenas, 
à capacitação técnico-cultural de uma elite univer­
sitária, projetando-se, paralelamente, na Política, na 
alta administração, no magistério, nas ciências exatas. 

A Integração do engenheiro no processo de de­
senvolvimento não se pode, apenas, circunscrever ao 
puro aprimoramento do seu currículo técnico, ou à 
execução de obras materia~s. mas precisa ampliar-se 
ao serviço Integral da comunidade, seja nas tarefas 
convencionais da profissão, seja participando da so­
lução de todos o.s problemas nacionai.s, como incumbe, 
gerahnente, a todos os profissionais liberais. 

Se assim se afirmaram os seus alunos, a Escola 
de Minas de Ouro Preto, hoje Faculdade de Minas e 
Metalurgia da Universidade Federal de Ouro Preto, 
desde o início das suas atividades, sob a direção do 
notável geólogo francês Henri Claude Gorcelx, em 12 
de outubro de 1876, sempre foi fiel à sua missão hu­
manística. 

Já em 1885 conseguia, para os seus diplomados, 
regalia de engenheiros civis e, de 1893 a 1967, mante­
ve o seu tradícional Curso Geral, dividido, até 1930, 
em Curso Fundamental e Curso Especial, ambos em 
três anos. com a extinção do Curso Geral, foram cria­
dos os cursos especializados de Engenharia de Minas, 
Engenharia Metalúrgica e Engenharia Civil. 

Em 1957, instalava um curso de Geologia, manti­
do pela Campanha de Formação de Geólogos do MEC, 
integrado, em 1960, no Curso de Engenharia Geológi­
ca. De 1902 a 1929, tinha um Curso de Engenheiros 
Geógrafos; e, de 1921 a 1928, um de Química Indus­
tr'ial. 

De 1878 a 1969, a Escola de Minas de Ouro Preto 
diplomou 1.566 alunos: engenheiros de minas, de me­
talurgia, civis, geólogos, quimicos industriais e geó­
grafos, além de 131 agrimensores ou topógrafos. 

Há, em todas os setores da cultura, no País, a 
presença de seus ex-alunos; na literatura, na Histó­
ria, nas ciências, na tecnologia, no magistério, na po­
lítica, na administração, como também nas empresas 
privadas, conferindo à Escola uma posição de lide­
rança no desenvolvimento brasileiro. Ministros e go­
vernadores de Estados em Minas Gerais, Goiás e Mato 
Grosso, Deputados federais e Senadores, Ministros de 
Estado, prefeitos e Deputados estaduais, saíram da­
quela forja de autênticos valores. 

A Companhia Siderúrgica Nacional, a Usiminas, 
a Belga-Mineira, a Acesita, a Mannesman a Cosipa a 
Vale do Rio Doce, a Meridional, a Petrobrás muito 
devem, na composição dos seus quadros técnicos e 
administrativos, a ex-alunos daquela fecunda Esco­
la, que se espalham por todo o Pais, convocados pela 
sua capacidade técnica e pelo seu descortino intelec­
tual. 

A Universidade Federal de Ouro Preto hoje tem 
como Reitor o Dr. Theódulo Pereira, mestre dos mais 
insignes, culto e um devotado à causa da educação e 
dos moços. 

A data de 12 de outubro é grata não apenas a 
Ouro Preto, a Minas, mas ao Pais inteiro, merecendo 
a etemértde um conveniente registro nos Anai.s do 
Congresso Nacional. 

Outro assunto, Sr. Presidente, que me traz à tri­
buna, é o referente ao Estatuto do Magistério do Dis­
trito Federal. 

Recebi da Associação dos Professores do Distrito 
Federal um ofício onde eles mostram que durante 
cinco- meses pediram uma cópia dO anteprojeto do 
Estatuto do Magistério às autoridades educacionais 
do _Distrito Federal, o que não foi conseguido. Alega­
ram essas autoridades que só depois de enviado ao 
Senado Federal lhes seria dado conhecimento dos di-
zeres do anteprojeto. . 

É o seguinte o oficio, Sr. Presidente: 

ASSOCIAÇAO DOS PROFESSOBES 
DO DISTRITO FEDERAL 
ANTEPROJETO DO ESTATUTO 

DO MAGISTÉRIO 

Introdução 
A Associação dos Professores do Dlstrlt<>­

Federal, durante cinco meses, tentou conseguir 
uma cópia do anteprojeto do Estatuto do Ma­
gistério, junto às autoridades educacionais do 
Distrito Federal (Secretário de Educação e 
Cultura e Assessores) e esta cópia não !oi for­
necida, tendo em vista a alegação de que só 
depois que fosse ao Senado Federal, seria dado 
conhecimento aos professores. Grande mistério 
e sigilo envolveram o referido Estatuto. Não 
houve participação dos Professores na elabora­
ção deste documento. Embora, verbahnente o 
Sr. Secretário de Educação e Cultura tivesse 
prometido dar à Entidade conhecimento prévio 
do conteúdo, o documento foi publicado na im­
prensa local, sem nenhuma satisfação à Classe, 
surpreendendo a todos. 

O professorado, em Assembléia-Geral do dia 
29-5-76, decidiu constituir o Grupo do Estatuto 
do Magistério para conseguir uma cópia do 
documento. Em Assembléia-Geral do dia 2 de 
outubro de 1976 o mesmo Grupo foi ampliado. 

Em audiência do dia 25 de junho de 1976, 
com o Sr. Secretário· de Educação e Cultura, à 
qual estavam presentes os Diretores da APDF, 
Assessores da FEDF, Presidente da União dos 
Professores do Espírito Santo, Presidente da 
Confederação dos Professores do Brasil e Vice­
Presidente do Conselho Mundial de Professores, 
a Prof.• Thereza Noronha de Carvalho alertou 
sobre a necessidade de participação dos Pro­
fessores na sua elaboração, pois sem este re­
quisito, poderia ser rejeitado, como aconteceu 
com o Estatuto do Espírito Sanio. 

O Anteprojeto do Estatuto do Magistério !oi 
enviado ao Senado Federal. Convocados para 
uma Reunião, pelo Ex.mo Sr. Secretário de Edu­
cação e Cultura, no dia 1 de outubro de 1976, 
três Diretores da Associação compareceram e 
expuseram a sua apreensão, alegando que o Es­
tatuto é vago e omisso, dentre outros, nos se­
guintes pontos: 
1.0) Carreira do Magistério: 
- Profissionalização; 
- Paridade de remuneração com as demais 
profissões de igual nível; 
- Progressão vertical e horizontal; 
- Definição clara e explicita: 
a) das Classes Integrantes da Carreira do Me.­
gistério; 
b) dos Direitos e Deveres dos Professores; 
c) dos Critérios de Promoção. (Incentivos) 
2.0 ) Funções dos Especialistas de Educação; 
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3.0 ) Normas de Adminlstração das Unidades 
Escolares; 
4.0J Provimento e Vacância de Cargos; 
5.0) Destinação e regulamentação de maior fai­
xa de tempo para "?ordenação pedagógica, ela­
boração e correção de trabalhos escolares, Pre­
paração de aulas, preparação de laboratórios 
para aulas de Ciências Exatas, etc. 
6.0) Normas para Licença de Gestante e Tra­
tamento de Saúde: garantia de lotação; 
7.0) Não observância das disposições do Decre­
to Fe.deral n.0 71.244, de 11-10-72, que normaliza 
a elaboração do Estatuto do Magistério, em todo 
o País; 

8.0 ) Cursos de aperfeiçoamento; 
9.0) Disponibilidade dos Diretores da Associa­
ção dos Professores do Distrito Federal para 
trabalhos de representação da Classe; 
10.0 ) Estipulação do limite máximo de horas/ 
aula excedentes ou supressão das mesmas; 
11.0J Férias e recesso dos Professores; 
12.0) l!:nfase para o trabalho especifico de do­
cência. 
Diante deste quadro, o professorado sente-se 
decepcionado ante a Impossibilidade de Profis­
sionalização, com real reflexo sobre a educação 
da juventude do Distrito Federal, caso o Esta­
tuto seja sancionado, nos termos propostos no 
Anteprojeto. 

Brasilla.-DF, 9 de outubro de 1976. - A DffiE­
TORIA: Ollmplo Gonçalves Mendes, Presidente. 

Esse anteprojeto, Sr. Presidente, entrou aqui no 
dia 23 de setembro, foi requerida urgência no dia 7 
de outubro e, nesse mesmo dia, foi aprovado. Lamen­
tavelmente, face a esse recesso que poderiamos ~ha­
mar branco, do Senado Federal, não foi possível uma 
melhor análise do Estatuto do Magistério. A classe 
se julga prejudicada, Sr. Presidente, e considera que 
esse Estatuto deveria ser novamente examinado pelo 
Senado Federal. l!: claro que, face ao Estatuto já ter 
sido aprovado e encaminhado a Sua Excelência o 
Senhor Presidente da República, Isso se toma lmpos­
sivel. 

Tentamos mesmo, em nome da classe, um enten ... 
dlmento com o Senador Petrônlo Portella. S. Ex.• teve 
a maior boa vontade, mas, evidentemente, a técnica 
legislativa Impede qualquer movimentação na modi­
ficação desse Estatuto. 

Cabe-nos apenas, Sr. Presidente, reliistrando esse 
lamento, - por que não dizer lamento? - da Asso­
ciação dos Professores do Distrito Federal, adiantar 
que pretendemos, para o ano, apresentar um novo 

' Estatuto do Magistério que corresponda realmente aos 
anseios da classe. Neste Instante, apenas, o protesto 
da Associação, o qual endossamos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Multo 
bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
José Esteves - Jarbas Passarinho - Henrique de 

La Rocque - Fausto Castelo-Branco - Vlrgilio Távo­
ra - Augusto Franco - Dirceu Cardoso - Roberto 
Satumlno - Danton Joblin - Benedito Ferreira -
Lenolr Vargas - otalr Becker. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre 
a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 1.0-Be­
cretárlo. 

Silo Udoa os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.0 264, DE 19'78 
Estabelece Umlte para noa,Justamentes de 

alupéls em locações resldenclala. 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 Nas locações residenciais, a elevação do 

aluguel não poderá ser superior à metade da percen­
tagem de aumento .no valor do maior salário minlmo 
vigente no Pais. 

Art. 2P O aluguel reajustado, na forma do arti­
go anterior, somente será exigível 60 (sessenta) dias 
após a entrada em vigor do aumento do salário mí-
nimo. · 

Art. 3.0 Esta Lei entrará em vigor na data da 
sua publlcação. 

Art. 4.0 Revogam-se as dlzposlções em contrário. 
Justificação 

O preço dos aluguéis de Imóveis residenciais, so­
bretudo nos grandes centros urbanos do Pais, tem 
atingido valores excessivamente altos, sangrando a 
economia doméstica dos que não dispõem de casa 
própria para morar. Esse problema assume propor­
ções ainda multo mais alarmantes, se considerarmos 
que a maioria da nossa população paga aluguel. 

Pretendemos com este projeto restringir o valor 
dos aumentos anuais dos aluguéis à metade do per­
centual de reajuste do salário minlmo. Pensamos que 
tal providência contribuirá sensivelmente para man­
ter o. preço das locações residenciais em níveis com­
pativels à receita do brasileiro de classe média, mais 
diretamente ferido pela situação de que tratamos. 

Esperamos, por Isso, que a proposição mereça o 
acolhimento dos nossos eminentes pares. 

Sala das Sessões, 14 de outubro de 1976. - Apnor 
Maria. r As .Comissões de Constttuição , e Justiça e 

ds Economia.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.O 265, DE 1976 

Ellmlna a exl&'êncla do período de carência 
para concessão, pelo INPS, de benefícios em vir­
tude de Incapacidade para o trabalho on morte 
do seprado. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 A concessão dos benefícios por Incapa­

cidade ou morte dos segurados do INPS Independerá 
do cumprimento de período de carência. 

Art. 2.0 Entrará esta lei em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

lusilllcaçã.o 
"A finalidade do prazo de carência é evitar a 

ehamada seleção negativa, ou seja, Impedir que muitos 
se filiem à previdência social somente para auferir 
uma prestação a que praticamente já fazem jus, assim 
representando o que na linguagem técnica se conhece 
como umaus riscos"; um _doente, para receber auxi­
lio-enfennldade; um anelao, para habilitar-se à apo­
sentadoria por velhice; e até, mais dramaticamente, 
alguém às portas da morte, com o propósito de deixar 
pensão" segundo os autorizados técnicos em seguro 
social C~lso Barroso Leite e Luiz Assumpção Paranhos 
Velloso (Previdência Social, Zahar Editores, Rio, 1963, 
págs. 64 e 8M. 

Pode ainda o prazo de carência justificar-se por 
outro mOtivo, éomo lembra o não menos abaUsado 



Outubro de 1976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 15 6919 

técnico Armando de Oliveira Assis (Compêndio de 
Seguro Social, Fundação Getúlio Vargas, Rio; 1963, 
págs. 94 e 95), nestes termos: 

"0 período de carência, como já vimos, é 
um instrumento de seleção de riscos, sempre 
necessário quando se trata de sistema de pre­
vidência social de campo limitado de aplicação, 
e é estipulado ou em função de um número de 
contribuições ou de um tempo de seguro." 

Técnica e doutrinariamente não mais se justifica, 
entretanto, como veremos, a exigência do· prazo de 
carência para outorga de benefícios decorrentes de 
incapacidade para o trabalbo (auxilio-doença e apo­
sentadoria por Invalidez) ou morte do segurado (pen­
são). 

De fato, quando promulgada a 26 de agosto de 
1960, a Lei Orgânica da Previdência Social não abran­
gia, nos meios urbanos, os empregados domésticos 
e os trabalbadores rurais, que constituem a malorfa 
dos assalariados. 

Os empregados domésticos, no entanto, ganha­
ram a condição de segurados obrigatórios do INPS 
com o advento da Lei n.O 5. 859, de 11 de dezembro 
de 1972 e os trabalbadores rurais a partir da Lei n.O 
4.214, de 1963, da Iniciativa do saudoso Deputado Fer­
nando Ferrar! alterada por legislação posterior, pas­
saram a ter ~lstema. previdenciário próprio .. 

Toda a população empregada está, dessa forma, 
abrangida, hoje, pela previdência social. 
. Não ocorre, port~Lnto, presentemente, a hipótese 

de que fala, com propriedade, Armando de Oliveira 
Assis, a que nos referimos antes, porque é abrangente 
e não limitado o campo de atuação da previdência 
social. · 

Por outro lado, vale assinalar que, em 1960, ao 
ser promulgada a Lei Orgânica da Previdência Social 
que estabeleceu a exigência do prazo de carência, 
indistintamente, para concessão de todo e qualquer 
beneficio, a medida, por outros motivos além do ante­
riormente referido, poderia justificar-se. 

Com efeito, na época, não havia a exigência da 
idade mínima para que o segurado tivesse direito aos 
benefícios previdenciários, havendo, dessa fonna, a 
possibilidade de anciãos se filiarem à previdência com 
o exclusivo intuito de "habilitar-.se à aposentadoria 
por velhice", como acentua Celso Barroso Leite. Tal, 
entretanto, já não é mais possível, apartir da edição 
do Decreto-Lei n.O 710, de 28 de julho de 1969 que 
estabeleceu o seguinte: "Após completar 60 (sessenta) 
anos de idade, aquele que se filiar à previdência social 
terá assegurado, para si ou seus dependentes, em caso 
de afastamento ou morte, um pecúlio em correspon­
dência com as contribuições verificadas, não fazendo 
jus a quaisquer outros beneficios", matéria na atuali­
dade regulada pelo § 3.0 do artigo da Lei Orgânica da 
Previdência Social com a redação que lbe deu o art. 
1.0 <la LeJ n,o ,5.890, de 8 de junho de .1973. 

Não prÚalece, por Igual, para justificar a exigên­
cia que o projeto elimina definitivamente, a argumen­
tação de que pessoas doentes possam filiar-se ao INPS 
com o objetivo de obter auxílio-enfermidade. É que, a 
partir da Lei n.0 5.890, de 8 de junho de 1973, tal não é 
mais admissivel em decorrência do que dispõe seu art. 
11, nestes termos: 

"Art. 11. Não será concedido auxilio-doen­
ça ou aposentadoria por invalidez ao segurado 
que, comprovadamente, ingressar na previdên­
cia social portador de moléstia ou lesão que 
venha, posteriormente, a ser invocada como 
causa da concessão do beneficio." 

Se doutrinária e tecnicamente, consoante lá disse­
mos, não deve prevalecer o Prazo de carência, multo 
menos é ele admissível do ponto de vista social. 

A rigor chegam a ser visivelmente anti-sociais as 
disposições legais que negam qualquer amparo ao 
trabalbador doente, Ignorando-o, pelo fato de não ter 
ele, independentemente de sua vontade, pago, no mí­
nimo, doze contribuições ao INPS e este ato de verda­
deira desumanidade atinge o paroxismo quando, por 
Idênticas razões o INPS nega o pagamento da pensão 
às viúvas e aos órfãos do segurado coibido pela fatali­
dade da morte, condenando-os, não raro, à mendi-
'cância. · 

Tal procedimento brada aos céus. Não pode conti­
nuar. sob pena de negarmos as l'lções perenes e admi­
ráveis do Cristianismo que Informam toda a vida 
nacional e devem ser fonte permanente de Inspirações. 

Sala das Sessões, em 14 de outubro de 1976. -
Agenor Maria. 

(As Comlsslíes de Constituição e Justiça e 
de Legislação Soclal.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Os 
projetos lidos serão publicados e encaminhados às 
Comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo 
Sr. 1.0 -Secretârlo. 

São lidos e aprovados os seguintes: 

-;REQUERIMENTO N..0 540, DE 19'16 
Nos termos: do art. 313 do Regimento Interno, 

requeiro dispensa de lntersticlo 'tLprévla distribuição 
de avulsos para o Projeto de Resolução n.O 106, de 1976, 
que autoriza o Uoverno do Estado do Rio de Janeiro 
(RJ) a elevar o montante de sua divida consolidada, 
a fim de que figure na Ordeln do Dia da Sessão 
seguinte. 

Sala das Sessões, em 14 de outubro de 1976. -
Ruy Santos. 

REQUERIMENTO N.• 541, DE 1976 
Nos termos do art. 313 do Regimento Interno, 

requeiro dispensa de Interstício e prévia distribuição 
'de avulsos para o Projeto de Resolução n.0 107, de 
1976, que autoriza a Prefeitura Munlcipa.l de Ouro 
Fino <MG) a elevar em Cr$ 664.000,00 <seiscentos e 
sessenta e quatro mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolida.da, a fim de que figure na Ordem do 
Dia da Sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 14 de outubro de 1976. -
Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalbães Pinto) - Os 
projetos a que se referem os requerimentos aprovados, 
figurarão na Ordem do Dia da próxima Sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Magalbáes Pinto) - A Pre­
sidência convoca Sessão Extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 30 minutos, destinada à aprecia­
ção dos Projetos de Resolução n."' 106 e 107, de 1976. 

Em conseqüência, a Sessão Conjunta anterior­
mente convocada para hoje, às 18 horas e 30 minutos, 
fica transferida para as 19 horas. 

O SR. PRESIDENTE (Magalbães Pinto) - Está 
finda a Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA ·· 
Sobre a mesa, requerimento que s~~â il8o" pelo 

Sr. 1.0 "Secretárlo. 
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lii lido e aprovado o seguinte: 
REQUERIMENTO N.0 542, DE 19'76 

Nos tennos do art. 198, alínea d, do Regimento 
Interno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de 
que a matéria constante do item 1 seja submetida ao 
Plenário em último lugar. 

. Sala das Sessões, em i4 de outubro de 1976. -
Ruy Santos. · 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Em 
conseqüência, a matéria constante do item 1 da pauta 
será submetida ao Plenário em último lugar. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -'Item 2. 
Votação, em turno único, do Requerimento 

n.• 504, de 1976, do Sr. Senador Benjamim 
Farah, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do artigo intitulado "Triste 
Declaração", de autoria do jornalista Ar! CUnha. 

Em votação o requerimento. 
O.S. Srs. Senadores que o aprovam queiram per-

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será fel ta a transcrição solicitada. 
lii O SEGUINTE O ARTIGO CUJA TRANSCRI­

ÇAO !!: SOLICITADA: 
"TRISTE DECLARAÇAO - O ex-Senador Flávio 

Brito, Presidente da Confederação Nacional da Agri­
cultura, foi destaque na imprensa de ontem, acusan­
do a Igreja de conter cm;nunistas, e cita a Confedera­
ção Nacional dos Bispos do Brasil, para jogar-se, 
depois, contra os missionários. 

Deverá ser multo triste para um missionário es­
tudar a vida Inteira, dedicar sua vida a Deus, 
embrenhar-se mata adentro e pregar longe da civi­
lização, longe do conforto que o estudo poderia 
dar-lhe, a palavra de Deus, unindo as pessoas, 
estimulando o amor ao próximo, o direito à Justiça, 
à vida comunitária entre ricos e pobres, através do 
trabalho produtivo de todas as classes. E no fim, o 
Sr. Flávio Brito, de sua sala, faz declarações à im­
pren.sa. 

Numa vista pelos jornais do Pais Inteiro que 
sempre fazemos, logo em seguida à entrevista do 
ex-Senador, ei)contramos as declarações de dois 
pretos do Maranhão, de Mandacaru, Município de 
Matões. 

Diziam eles que lá vivem um regime de verda­
deira escravidão, trabalhando sob mira de espin­
gardas, e açoitados por chicotes. O.S pretos em 
Mandacaru, no Maranhão, não bebem água do mes­
mo poço que bebem os brancos, e quando procuram 
reclamar, apanham e são ameaçados de morte. 

Há, em Mandacaru, uma expressão corriqueira: 
'O direito do negro é chicote de relho". 

Tudo isto, porque Mandacaru tem terras boas, 
agora entregues aos "colonizadores" que espezinham 
e terminarão por extennínar seus donos de longos 
anos, para a implantação dos seus projetos. 

· !!: certo que a Amazônia tem que progredir, tem 
que se tornar celeiro de produção agricola e pecuária 
para o mundo inteiro, mas está custando multo caro 
a muita gente que ali nasceu e esperava morrer sem 
que fosse de surras. 

Essa gente pobre e sofredora tem, na religião, 
um amparo amigo, e o Senador há de convir que nem 
sempre os con.selhos podem ser só de paciência. Ma.s 
dai a acusar_ um missionário de comunista, é uma 
tristeza· .. Não só os católicos. Veja também o que 
fazem os protestantes, subindo e descendo rios elll 
lanchas-hoopltais, o que fazem os luteranoo, que são 

homens e mulheres de terras civilizadas européias, 
que se embrenham nos confins do Pais para levar a 
palavra do Evangelho. 

Um pastor de almas pode divergir do que esteja 
sendo feito, mas jamais semeará a discórdia ou 
aviltará a condição humana. E se tal acontecer, deve 
ser considerado como uma -exceção, nunca uma regra . 

~te declaração. 
O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto - Item 3. 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n.0 505, de 1976, dos Srs. Senadores Lourival 
Baptista e Ruy Santos, solicitando a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal; dos discur­
sos proferitlos pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, General Ernesto Geisel, por ocasião de 
sua visita às cidades de Tubarão, Itajai e Blu­
menau, no Estado de Santa Catarina. 

Em votação o requerimento. 
O.S Srs. Senadores que o aprovam queiram per-

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição soi1citada. 
É O SEGUINTE O DISCURSO PROFERIDO PELO 

PRESIDENTE ERNESTO GEISEL NA CIDADE DE 
TUBARAO: 

"Venho agradecer as manifestações e o acolhi­
mento que me deram ao chegar a ·esta cidade, bem 
como agradecer as expressões e referênc:Las que o 
ilustre Presidente da ELETROSUL fez a mim e ao 
meu Governo. Rã dois fatos Importantes que me tra­
zem esta manhã a Tubarão. De um lado, o empre­
endimento que representa esta usina; são os fatos 
relacionados com sua constante ampliação. Tive a 
ventura de assistir ao inicio de seu funcionamento, 
oomo hoje tenho a ventura de vê-la crescer e saber 
que ela continuará a crescer amanhã. É importante 
não apenas COIII<) instrumento fator de geração de 
energia, tão necessária à nossa vida e ao nosso de­
senvolvimento industrial; mas importante também 
porque ela permite a exploração de uma das gran­
des riquezas deste Estado. Refiro-me ao carvão, que 
nós apenas estamos começando a descobrir, mas que, 
pelas perspectivaa que se S.brem, representa um inS­
truniento extraordinário e promissor para o desen­
volvimento não só da área mas de todo o Brasil. 
Estou informado de que pelas prospecções que estão 
sendo realizadas, se ampliam constantemente as 
quantidades, as reservas que até então tinham sido 
previstas para este produto, não só quantitatlvamen­
te, mas também qualitativamente, o que nos per­
mite encarar com fundado otimismo .os resultados 
que. poderemos colher no futuro. 

Esta usina sem dúvida representa o esforço já 
de uma geração. Mas ela continuará e, como eu disse, 
crescerá constantemente no aproveitamento econô­
mico de um subproduto que até então estava aqui 
solto, prejudicando inclusive o meio ambiente. 

MaS não é só isso. Há um segundo elemento que 
me traz a Tubarão. Esta é a constatação da recupe­
ração da cidade da calamidade que a assolou no ano 
de 1974. Esta recuperação se fez graças a uma con­
jugação de esforços. Foi o esforço do Governo Fe­
deral, ém recursos financeiros, tecnolQgia, em assis­
tência, em obras e, sobretudo, em crédito. Foi o 
esforço do Governo do Estado que, por sua vez, soube 
aplicar harmonicamente os recursos do Governo Fe­
deral e parcelas de recursos próprios. 

Mas .foi, sobretudo, o esforço do povo, da popu­
lação que, com ânimo forte, não se deixou vencer pela 
calamidade e que, desde então, não só se recuperou 
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material e moralmente, mas também soube crescer. 
Tubarão hoje é bem maior do que era ontem e ama-
nhã será maior ainda. · 

Mas este esforço conjugado é sem dúvida o mi­
lagre que nós realizamos. Não os que demagogica ... 
mente sobretudo nesta campanha eleitoral, nos 
aprese~tam a nós - quando eu falo de nós, eu falo 
da ARENA - como sendo· apenas Governo, enquanto 
os nossos adversários se consideram como o povo, 
procurando dissociar o Governo do povo e apresentar 
o povb como adversário do Governo. Eu não aceito 
esta tese. Pelo contrário, considero esta tese dema­
gógica e impatriótica, porque o Governo é o povo; o 
Governo exi.ste para o povo e, desde o início do metl 
Governo, eu tenho proclamado que o objetivo dele é 
o bem-estar do homem. Creio que esta promessa, este 
objetivo, até hoje não foi desmentido. Apesar das 
dificuldades que enfrentamos, dos problemas natu­
rais que afloram o mundo inteiro, e que também aqui 
se manifestam, temos realizado, temos progredido, 
temos desenvolvido o País, e sempre voltados para 
o homem. Continuaremos assim e, sem dúvida, se 
nós soubermos desenvolver esta união, torná-la mais 
forte, saberemos vencer os nossos adversários e con­
tinuaremos a construir a grandeza do Brasil." 

1!: O SEGUINTE O DISCURSO PROFERIDO PELO 
PRESIDENTE ERNESTO GEISEL NA CIDADE 
DE ITAJA1. 
"É com prazer que compareço hoje a esta sessão 

solene de encerramento do congresso da Associação 
Catarinense dos Municípios. Tenho já manifestado 
em várias oportunidades a importância que o meu 
Governo atribui aos municípios. Recordo-me que par­
ticipei de um congresso de municípios no Estado de 
São Paulo, que se realizou na cidade de Guarujá. 
Participei em Porto Alegre de um congresso de ve­
readores do Estado do Rio Grande do Sul, p'articular­
mente dos vereadores da ARENA. 

"E hoje, venho participar do encerramento des­
te congresso da Associação dos Municípios do Estado 
de Santa Catarina. Com isso~ pretendo demonstrar­
lhes mais uma ·vez a importância que realmente se 
atribui, no meu Governo, aos municípios. 

"São os municípios as bases comunitárias da Na­
ção, são os municípios as bases em que se formam as 
lideranças que dirigem e vão dirigir no futuro, os 
destinos do País. É no município que as pessoas se 
conhecem e que se formam os principais vínculos. 
São eles, em suma, as bases fundamentais da nação 
brasileira. Lutam, sem dúvida, com inúmeras dificul­
dades, para o desempenho de sua atribuição princi­
pal, que é o bem-estar dos munícipes, mas, sempre 
dentro da evolução natural da humanidade. Há ne­
cessidade de maiores recursos disponíveis para aten­
dê-la, e o estabelecimento de propriedades para a 
aplicação dos recursos constitui para um administra­
dor um desafio difícil de enfrentar. Isso ocorre na 
área do Município, na área do Estado e ocorre na 
área Federal. Sempre nos defrontamos com maior 
número de problemas, sem dúvida, problemas cada 
vez mais complexos, muito além das possibilidades de 
recursos que nós temos. 

"Governar consiste em aplicar judiciosamente es­
tes recursos e cabe sempre sermos realistas, termos os 
pés no chão e fazermos aquilo que é possível, sobre­
tudo empregamos estes recursos adequadamente, com 
a necessária economicidade, de modo a evitar o seu 
desperdício e obtermos o máximo de rendimento. 

"Tenho me preocupado em dar aos municípios 
melhores recursos, e promovi, através da ARENA a 
promulgação de uma ·emellda constitucional, que v'isa 
assegurar aos Estados e municípios, gradativamente, 
durante quatro anos, uma maior soma de participa-

ção, uma maior participação nas rendas arrecadadas 
pelo Governo Federal. 

"Sem dúvida que lsto é pouco, mas é o que, na 
momento é possível, sendo que~ por outro lado, con­
tinuamos a procurar meios e maneiras de aumentar 
as rendas dos municípios. Temos, por um lado, uma 
limitação natural que é a capacidade do contribuinte 
brasileiro. 

"Não é possível sobrecarregar ainda maLs o povo 
com maior tributo, tendo em vista arrecadar recursos 
para realizar obras e outros empreendimentos. Não 
há uma limitação natural dos recursos de que pode­
mos dispor. 

"Só existe de fato uma maneira de sairmos deste 
círculo vicioso. E esta maneira é o trabalho, orga­
nizarmos cada vez mais e produzirmos cada vez mais. 
Se nós conseguirmos multiplicar a nossa produção 
agrícola, se nós conseguirmos desenvolver mais a 
nossa p,ecuária, se nós conseguirmos criar novas in .. 
dústrias com bases sólidas e não fictícias, se nós 
conseguirmos despertar mais, sem dúvida que atra­
vés desta geração de recursos nós dispore~os de me­
lhores rendas e teremos maiores P.Ossibllldades de 
criar escolas, de construir estradas, de fazermos por ... 
tos, de termos aeroportos, de termos hospitais e assim 
por diante. 

~'Somos do trabalho e tenlos procurado em todos 
os setores de atividade que estejam ao meu alcance, 
propagar e sobretudo dar exemplo. 

"T.ados somos trabalhadores em diferentes ramos 
da atividade que exercemos e todos temos que nos 
unir e somar forças para que este trabalho renda e 
pr.oduza e, sobretudo, para que não nos deixemos · 
vencer de um lado pela demagogia e de outm lado 
pelo derrotismo que não tem condições de enfrentar 
as dificuldades que se apresentam que, ao invés de 
lutar para vencê-las, se dedica a prOpagar este der­
rotismo no seio do povo. Él uma obra sumamente tm .. 
patriótica e sumamente irreal, e que o povÇ> não se 
deixe iludir por este derrotismo. 

"Ele tem em si reservas de energia e capacidade 
suficiente para vencer estes problemas1 problemas 
que multas vezes se nos deparam como extremamente 
difíceis, mas que se nós os compararmos com os pro­
blemas vividos no passado, com problemas vividos em 
outras regiões, em outros países, verificaremos que 
eles são realmente pequenos e que nós somos sufi­
cientemente grandes para vencê-los e dominá-los 
através dos tempos. 

"É fundamental, entretanto, ·que nos unamos e é 
necessário que o povo continue a ter confiança no . 
Governo. Acredite neste Governo que está voltado 
para os problemas do povo~ Governo que tem como 
objetivo como multas vezes já disse, assegurar o nos .. 
so desenvolvimento, porque só com o desenvolvimen­
to é que nós pedemos transformar uma nação que o 
Brasil aspira ser e justamente· algum dia há de ser. 

"Nós temos de lutar unidos, temos de estar uni­
dos, povo e Governo, numa confiança recíproca, numa 
solidariedade que nos permita atingir realmente 
através do trabalho, do esforço comum, este resulta­
do, e eu conto com o povo de Santa Catarina~ acre­
dito que ele não me faltará. Muitos criticam o meu 
engajamento neste problema das eleições municipais. 
Justamente porque eu acho o município importante 
na vida nacional, como célula básica, é que me engajo 
e me interesso pelas eleições municipais. Elas não são 
menos importantes que as eleições para as Assem­
bléias, Câmara de Deputados, para Senador ou para 
a própria Presidência da República. Elas são funda­
mentais e são básicas. É através delas que· nós estru ... 
turamos o n<Jsso Partido, que é a ARENA, que é o Par­
tido da Revolução-

• 
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É através delas que nós damos ao povo a opor­
tunidade de votar nos nossos candidatos, que, antes 
de mais nada, devem ser homens que mereçam o 
respeito do povo e que, pelo seu passado, sejam capa­
zes de realizar as obras que realmente a comunidade 
espera. · 

"Eu confio em vós, e acho que podemos realizar 
este objetivo, de dar ao povo bons prefeitos, bons ve­
readores, para que os municípios se desenvolvam e 
progridam no interesse local, estadual e, sobretudo, 
no interesse do Brasil." 
:É O SEGUINTE O DISCURSO PROFERIDO PELO 

PRESIDENTE ERNESTO GEISEL NA CIDADE DE 
BLUMENAU: 
"Por diversas vezes, no decorrer da minha vida, 

eu tive a oportunidade de vir a Blumenau. Tive con­
tatos com esta cidade e os seus problemas, numa 
época de minha vida militar, em que. exerci interina­
mente, é bem verdade, o Comando da 5.a. Região Mi­
litar, com sede em Curitiba. Mais tarde voltei aqui, 
em companhia do grande Presidente Castello Branco. 
Voltei ainda como simples particular, em viagem de 
férias para gozar alguns dias de repouso nesta cidade. 
Em todas essas oportunidades me capacitei do traba­
lho que aqui se desenvolve, das qualidades profissio­
nais, morais e nacionais do povo que aqui vive. 

"Encontrei sempre patrícios. amigos generosos, 
cordiais, voltados ao trabalho pacífico e ordeiro, numa 
ânsia de um contínuo progresso. Por isto tudo eu 
acho que o povo de Blumenau está intimamente 
vinculado ao meu Governo. Porque eu também quero 
o progresso. Quero o progresso, porque só através 
dele é que o Brasil vai se tornar grande; só através 
do trabalho perseverante, suado, do di-a-dia, com o 
nosso próprio esforço, é que nós cresceremos; só com 
esse trabalho é que nós elevaremos o nível de vida 
de nossa população; e poderemos ter o bem-estar que 
outros países, que outros povos já mais adiantados, 
hoje têm. 

"Mas Blumenau é dentro do Brasil em grande 
parte uma área privilegiada, pelo seu povo pela sua 
natureza. Mas, principalmente, pela vontade, pelo 
sentimento coletivo do progresso. Os atos que hoje 
aqui foram anunciados, na maior parte da área esta .. 
dual, mas alguns também na área federal, indicam o 
reconhecimento do Governo das necessidades desta 
região. E 0 seu desejo de corresponder a essas neces­

.sidades, fazendo dentro dos recursos de que dispõe, 
aquilo que é necessário. Vale dizer que esses atos re-

r presentam a conjugaÇão entre o· Governo e o povo, 
ambos irmanados num mesmo objetivo. 

"Dentre os problemas que mais martirizam, esta 
região, sem dúvida, está o da enchente. É uma en­
chente periódica que se verifica, através dos anos, e 
que causa malefícios extraordinários e sofridos, sem 
dúvida, por toda a sua população. Tivemos, ainda 
recentemente, uma nova enchente e novamente Blu­
menau sofreu. Na emergência, o Governo do Estado e 
o Governo Federal, assim como as autoridades muni­
cipais e o povo todo, se conjugaram para minorar 
esse .sofrjmento. Acho, porém, que é tempo de se 
a-cabar com isso. É tempo de realizar, em definitivo, 
os ·empreendimentos necessários para que esses males 
não mais se verifiquem. Já foram construídas duas 
barragens no sentido de diminuir o fluxo das torren­
tes que desabam sobre o nosso rio e cono5eqüente­
mente sobre a cidade. Desejo anunciar-lhes que a 
terceira .barragem, a Barragem Norte, já foi iniciada; 
as suas obras estão em andamento. Elas serão con­
tinuadas e serão, dentro em breve, levadas a termo. 
Estou certo, se não sobrevierem acontecimentos fora 
do nosso controle, que em 1978 esta barragem estará 
concluída, e se Deus quiser, Blumenau nunca mais 
terá enchente . 

• 

"Para tudo isto, porém, é preciso que o povo sinta 
o que o Governo faz e ajude; ajude dando seu 
apoio ao Governo; compreenda o Governo; acre­
dite na sinceridade do Governo quando ele diz que 
o objetivo de sua ação. é o bem-estar do homem; .. 
acredite no Governo quando o Governo se esforça 
para impulsionar este País para a frente. Que sai­
ba resistir às críticas demagógicas, às críticas dos 
irresponsáveis; saiba distinguir o que. é sincero do 
que é demagogia, o que é otimismo do que é pessi­
mismo, o que o Governo faz, por necessidade, usando 
os recursos que o povo lhe fornece através dos im­
postos, para empregâ-los devida e honestamente. 
Ajudem, e nós levaremos este País para a frente. 
Multo obrigado". 

O SR. PRESIDENTE !M,IIgalháes Pinto) -Item 4:" 
Discussão, em túmo único, do Projeto de 

Lei da Câmara n.• 511, de 1975 (n.• 1.182-C/73, 
na Casa de origem), qúe inclui Re:presentante 
da Associação Nacional de Fabricantes de Veí­
culos Automotores- ANFAVEA- no Conselho 
Nacional de Trânsito, tendo 

PARECERES, sob n.os 183 e 532, de 1976, 
da Comissãq: 

- de Transportes, Comunicações e Obras 
Públicas 

- 1.0 Pronunciamento: favorável ao Pro­
jeto; 

- 2.0 Pronunciamento: <Reexame solicita­
do em Plenário), favorável ao Projeto 
com a Emenda que apresenta de n.0 

1-CT. 
Em discussão o projeto e a emenda. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso 

da palavra, vou encerrar a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per-

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado: 

1!: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N.0 5~, DE 1975 
(N.0 1.182-C/73, na Casa de origem) 

Inclui representante da Associação Nacio­
nal de Fabricantes de Veículos Automotores -
ANFAVEA - no Conselho Nacional de Trân­
sito. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.• O art. 4.o do Código Nacional de Trân­

sito - Lei n.0 5.108, de 21 de setembro de 1966, com 
a redação dada pelo Decreto-Lei n.O 237, de 23 de 
fevereiro de 1967 - é acrescido da seguinte alínea: 

"Art. 4.0 •••.•••••.•.•...•..... , ••.•....•• 

n) Um representante da Associação Nacio­
nal de Fabricantes de Veículos Automotores -
ANFAVEA." 

Art. 2.0 Esta Lei entraiá em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Em 
votação a emenda. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram perma­
necer sentados. (Pausa) Rejeitada. 

O projeto vai à sanção. 
lt a seguinte a emenda rejeitada: 

EMENDA N.O 1-CT 
Dê-se ao art. 1.0 a seguinte redação: _. 

"Art. 1.0 o art. 4.0 do Código Nacional de 
Trânsito - Lei n.O 5.108, de 21 de setembro de 
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19611 eotn a redação dada pelo Decreto-Lei n.• 
237 'de 2S de fevereiro de 1967 - é acrescido 
daB seguintes a.llneas e do I 3.•: 

U.Art,. 4,0 , , , , , , , •,,, •,,,,,,,,,,,,,,,,,,,, 

al trm representante da Associação Nacio­
nal da Fabricantes de Veiculas Automotores -
ANFAVEA. 

o) trm representante da Aasoclação Brasi­
leira de Revendedores Autorizados de Veículos 
- ABR.A.VE." 

...................... ····· .. ········ ..... . 
1 s.• As entidades patrona.ls e profissionais 

de que se referem este artigo são aquelaS reco­
nhecidas pelo órgão competente como represen­
tantes das respectivas categorias." 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Item 5: 
Discussão, em primeiro turno (apreciação 

preliminar da constitucionalidade e jurldlcldade, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei do Senado n.• 12, de 1976, do 
Senhor Senador Franco Montara, que eleva o 
valor de beneficios m!nlm.os a cargo do INPS, 
dando nova redação ao I 5.0 do art. 3.0 da Lei 
n.• 5.890, de 8 de junho de 1973, tendo 

PARECER, sob n.• 351, de 1976, da Comissão 
- de Constituição e Jastiça, pela Inconsti­

tucionalidade e jurldleldade, como voto 
vencido dos Senhores Senadores Leite 
Chaves e Nelson Carneiro. 

A matéria constou na Ordem do Dia da 16 de 
setembro, tendo a discussão adiada, a requerimento 
do Sr. Senador Franco Montara, para a presente 
Sessão. 

A Presldêncta, entretanto, não havendo objeção 
do Plenário, deixa de submeter o projeto à delibera­
ção, tendo em vista a existência do Requerimento n.• 
503, de 1976, através do qual são solicitadas informa­
<;ões ao Poder Executivo a respeito do assunto. 
(pausa.> 

O projeto ficará na Secretariá-Geral da Mesa, 
aguardando as Informações sollcltadas. 

O Sr. Fr&nco Montoro (MDB - SPJ - Peço a pa­
lavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Inicialmente, peço a palavra para enaltecer a 
atuação da Mesa que, de ofício, determina a provi­
dência anunciada por V. Ex.• Trata-se de um projeto 
de alta significação social, Introduzindo medida re­
clamada pela famUia trabalhadora brasileira. 

Estabelece o projeto que "o valor mensal dos 
beneficios de prestação continuada não poderá ser 
Inferior aos seguintes percentuais: de 100%, para os 
casos de auxilio-doença e aposentadoria, em relação 
ao salário minimo e de 60%, para os ca.sos de pensão." 

O salário mlnlmo já é uma quantia Irrisória.' Pela 
própria def!nlção constitucional, é assegurada ao tra-

' balhador bl"I1Silelro a percepção do salário mínimo. Se . 
ele se aposenta ou sofre uma enferi11idade que lhe 
assegure a percepção do awt:ílio-doença, não se com­
preende que doente, ele perceba menos que o salário 
m!nlmo. Esta é uma exigência de rigorosa justiça. 

Na Comissão de Constituição e Justiça, estranha­
mente, opinou-se pela lnconstituelon"lidade do pro­
jeto, porque não se indicavam os rec'ijrsos cabíveis. 
Ora, o recurso é indicado claramente no próprio pro­
jeto: "os encargos decorrentes çiesta Lei, sem qual­
quer aumento de contribuição, serão atendidos com 
as receitas previstas no art. 60 da Lei Orgânica. da 
Previdência Social." 

Temos em mãos documentos que demonstram 
existirem recursos mais do que suficientes para co­
brir esse encargo. Mas, a comissão de Constituição e 
Justiça opinou peta lnrionstituei0nalldaõe, admitindo 
que não havia, que esses recursos não eram suficien­
tes. Pretendendo demonstrar o contrário, formulamos 
um requerimento de informações ao Ministro da Pre­
vidência e Assistência Social, para que nos indicasse 
se a fonte indicada tem ou não recursos para Isso. 
Pa.ssados vários meses, a re.sposta não veio. Aflnal, 
chegou com algum atraso a resposta, mas para es­
tranheza daqueles que a examinaram, ela contém 
dados contrários a documentos oficiais do próprio 
INPS. Parece que há dois pesos e duas medidas. Para 
mostrar que havia recursos formulamos duas per­
guntas. A primeira: "Qual tem sido a receita e a 
despesa do INPS nos últimos anos?" E: "qual a pre­
visão para os exercícios futuros?" 

Resposta do INPS à primeira pergunta: "Em re­
lação aos últimos anos: 

1973 

a) diferença entre a receita e a despesa nos 
3 (três) últimos anos: 

1974 1975 

Receita ................................. . 
Despesa ...........•...................... 
Diferença ............................... . 

21.309.457. ao1,63 
19. 736.259.4ll,04 
1.573.198.390,59 

31.927.256.787,19 
28.525.241.420,16 
3. 402.015.367,03 

48.775.588.383,08 
45.433.718.308JG9 
3. 341.870.074,99 

Em todos os exerciclos veriflcou-.'!e um superávit 
superior a 1 bilhão e 500 milhões; e um superávit que 
vem aumentando. 

Qual a previsão para o futuro? E aqUi é que 
causa estranheza completa a qualquer pessoa que 
atentamente leia a resposta. · 

Qual a previsão para receita e despesa nos pró­
ximos anosll 

1976 1977 1978 -

Receita ................................. . 64. 785.644. OOO,Illl 
64. 785.644. COO,Il(l 

98.074.998.000,00 111.458.843.000,00 
Despesa ................................. . 

Saldo, zero. 
Ora, contraria todas as leis de previsão, de bom 

senso, admitir-se que no futuro, quando nos últimos 

98.074.998.000,00 111.458.843.000,00 

anos está havendo um superávit e, nos dois últimos 
anos, superior a 3 bilhões de cruzeiros, no próximo 
aliO, milagrosamente, não Yal haver saldo algum. 
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' O Sr. Ruy Santos (ARENA - BAJ - V. Ex.• per-
mite um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SPJ - Com 
mui to prazer. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Enquanto 
V. Ex.a. lia os dados referentes aos exercícios passa­
dos, eu fui mentalmente obtendo o percentual, a dife­
rença, isto é, quanto representava o percentual na 
receita, e notei, pelo cálculo que fui fazendo, que esse 
percentual vem diminuindo. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SPJ - Não 
é exato. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BAJ - Bem. então 
peço que V. Ex.a repita, que vou fazer as contas. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SPJ - Em 
1973, o saldo era de 1 bilhão e 500 milhões; em 1974, 
3 bilhões e 400 milhões. 

O Sr. Ruy Santos <ARENA - BA) - Não. Quanto 
foi a receita em 1973? 1 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SPJ - Re­
ceita de 1973, 21 bilhões; despesa, 19 bilhões. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BAJ - A diferença 
é de 2 bilhões. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SPJ - DI­
ferença de 1 bilhão e 573 milhões. Em 1974; arreca­
dação, 31 bilhões e despesa, 28 bilhões. 

O Sr. Rgy Santos (ARENA - BA) - Diferença 
de 3 bilhões. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Exa­
to. Em 1975; arrecadação, 48 bilhões e despesa, 45 
bilhões. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BAJ - Diferença 
de 3 bilhões. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SPJ - Exa­
to, Ex.a 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BAJ - Verá V. 
Ex.a que, em 1973, a diferença foi de 2 bilhões e 
representa, mais ou menos, 10% da arrecadação. No 
ano de 1974, a diferença, que foi de 3 bilhões, está 
em torno de 10%, ainda. Em 1975, em que a arre­
cadação foi de 48 bilhões, a diferença foi 3 bilhões, 
representando, mais ou menos, 6%. Quer dizer, o 
percentual - que eu tinha feito de cabeça - em 
razão da receita, vem caindo. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Mas 
quanto seria, no seu entender, a diferença? 10%? 
É discutível este dado. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BAJ - Não, não 
set Eu apenas acho que os dados não são anima­
dores. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SPJ - Mas 
eu quero saber se os dados justificam esta C·:Jnclusão! 
Na pior das hipóteses, tomando como válida a argu­
mentação de V. Ex.a, a diferença seria de 10%. Ora, 
a arrecadação é de 50 bilhões. Então, 10%; a dife­
rença seria 5 bilhõe.s, e eles colocam um zero. 

O Sr. Agen<>r Maria (MDB - RNJ - Permite 
V. Ex.a. um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SPJ - Com 
prazer. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RNJ - O Senador 
Ruy Santos, com o seu aparte, nos deixa assustados, 
porque se a receita apresenta superávit, que ele disse 
que nào é animador, e para o futuro, para o ano de 
1977, não apresenta mais superávit nenhum, de que 

maneira nós varnos ficar? Realmente, é constran­
gedor. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - V. Ex.• per­
mite? 

O SR. FRANCO 1.\oiONTORO (MDB - SP) - Com -
prazer. 

O Sr. Ruy SantGs (ARENA - BA) - Se tivesse 
que responder fi.Iturologicatnente, à pergunta de 
V. Ex. a, responderia: colocando equilíbrio entre a re­
ceita e a despesa. Não posso estabelecer de quanto 
será a despesa em 1978 ou em 1979. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SPJ - Exa­
to. Mas eu falo em 1976. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Mas, se 
passar o projeto de V. Ex.6 , desaparece; talvez até 
ultrapasse. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) -
V. Ex.a. se refere ao futuro, e temDs em mãos uma 
resposta que o contraria. Diz V. Ex.a.: .se dependesse 
de V. Ex.a, diria que a despesa será igual a receita, 
ela se igualaria. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BAJ - Pode ser! 
Pode ser! 

O SR. FRANCO 1\IONTORO (MDB - SP) - Foi 
a resposta de V. Ex.a. Mas, acontece que V. Ex.a. fica, 
aí, mais realista que o rei, porque o Ministério do 
Trabalho, no Diário Oficial de 3 de junho último, 
publica a previsão e não fez o que V. Ex.• disse que 
faria. 

Diz: "Portaria n.0 308, de 7 de maio de 1976 ... 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Previsão 
para que ano? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - 1976. 
"Receita - 68 bilhões; Despesa - 64 bilhões; Supe­
rávit - 4 bilhões." Isto está no Diário Oficial, Sr. 
Presidente. 

O Sr. Rgy Santos (ARENA - BAJ - Mas para 
1976 se compreende, porque estamos em 1976. Agora, 
para 1977 e 1978, como V. Ex.• quer. é que eu não 
vejo jeito. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - J,fas, 
vam-os ver a resposta do Governo, porque V. Ex.a. 
não está ajudando. Está, na realidade, dando uma 
resposta contrária à do Governo. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Não! Não 
conheço a resposta do Governo. Estou ouvindo V. Ex.8 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SPJ - Mas 
V. Ex.• está tentando uma defesa que, na realidade, 
não ajuda o Governo. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Não estou 
fazendo defesa. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SPJ - O 
Governo declara, no Diário Oficial do dia 3 de junho, 
que haverá um superávit de 4 bilhões e 300 milhões 
de cruzeiros em 1976. 

Pois bem! Na informação que mandou ao Se­
nado, o que é que diz o Ministro? Diz o contrário. 
Diz que a receita será de 64 bilhões e a despesa de 
64 bilhões. São duas informações: uma, para o Exe­
cutivo, publicada no Diário OfWial, e outra para o 
Congresso Nacional. Na publicação oficial, há um: 
saldo. Para o Congresso Nacional, nã" há saldo. E 
não pode espichar recursos para os projetos de lei. 

EJtiste, Sr. Presidente. algo de muito sério na 
resposta mandada pelo Ministério da Previdência e 
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Assistência Social. Será que pensam os técnicos do 
Ministério que os parlamentares não lêem as respos­
tas aos pedidos de informação que lhes são formu­
lados? 

Existe aqui, Sr. Presidente, uma visível con..ra­
dlção, que exige uma explicação do Ministério. Para 
servir de fundamento aos projetos apresentados no 
Senado Federal, que exigem uma pequena despesa, 
eles dizem: não haverá nenhum saldo. E dá o dado 
oficial - 76 - a previsão do Ministério: Receita -
64 bilhões, 785 milhões, 664 mil cruzeiros. Chega atê 
ao milhar de cruzeiros. Despesa - exatamente igual. 
64 bilhões, 785 milhões, 664 mil cruzeiros. 

O Sr. Ruy Santoo (ARENA - BA) - Permite 
V. Ex.& um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Ora, 
no documento que acabo de citar, publicado no Diá­
rio Oficial, o dado é outro. Reconhece-se, como é 
normal, como ocorreu em todos os anos anteriores, 
um superávit. A diferença é a seguinte: está provado 
que há recursos para fazer face a essa despesa pre­
vista no projeto e que o projeto, de forma nenhuma, 
é inconstitucional. Poder-se-á discutir o mérito do 
projeto, e a Comissão de Legislação Social opinará 
sobre isso. Mas, dizer-se, como se disse na Comissão 
de Constituição e Justiça, que o projeto é inconsti­
tucional, porque não há recursos, tem a :sua refu­
tação nos dados oficiais, mencionados nessa infor­
mação. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB SPJ -
Ouço, com prazer, o aparte de V. Ex.a 

O Sr. Ruy Santos <ARENA - BA) - Nobre Se­
nador, o projeto de V. Ex.a diz o seguinte, no seu 
art. l.O, § 5.o: 

"§ 5.0 o valor mensal dos benefícios de 
prestação continuada não poderá ser inferior 
aos seguintes percentuais, em relação ao valor 
do salário mínimo mensal de adulto vigente na 
localidade de trabalho do segurado: 

I - a 100%, para os casos de auxílio­
doença e aposentadoria; 

li - a 60%, para os casos de pensão . " 
V. Ex.•. ex-Ministro do Trabalho, sabe que o sa­

lário mínimo aumenta anualmente, e neste período 
inflacionário, tem que aumentar ainda mais. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - E a 
arrecadação também aumenta, na mesma prop.orção. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Na mesma 
proporção não, porque os gastos também aumentam. 
Não é só a receita que aumenta - a despesa tam­
bém aumenta! 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Não 
Excelência! A contribuição para o INPS é matemá~ 
tica, proporcional ao salário; se o salário aumenta, 
a contribuição aumenta. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - A contri­
buição é para cobrir a despesa. Se V. Ex.a sugere 
100~ para os casos de auxílio-doença, com essa ele­
vaçao anual do salário mínimo, ninguém poderá pre­
ver se haverá condições, daqui a 1, 2 ou 3 anos, para 
se pagar. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Se o 
argumento de V. Ex.8 fosse exato, ele va.leria, também, 
par~ o Executivo, que, entretanto, manda, para cá, 
proJetos um atrás do outro, na base da previsão. 

Essa prevLsão, hoje, constitui objeto de uma ciência 
chamada Atuária, que prevê oom rigorosa precisão. 
E note V. Ex. a- eu falo em 100% do salário mínimo. 
A lei fala em 90%. O aumento é apenas de 10% -
uma insignificância! É evidente que o projeto com-
porta. ' 

• 
Mas, Sr. Presidente. o que quero destacar no 

mom~nto, é a incongruência, para não usar uma' ex­
pressao mais forte para, esta informação enviada ao 
Congresso. Como afirmar que não há previsão de sal­
do, quando está publicada esta previsão no Diário 
Ofi«:ial?. Ou será que há dois critérios? Um, para o 
Legislativo, e outro para o Executivo. Para o Legis­
lativo, não há saldo e, portanto, não podem ser apre­
sentados e aprovados :Drojetos~ para o Executivo, há 
saldo - está no Diário Oficial, na parte do Executivo. 

Esta contradição, Sr. Presidente, tem que ser 
desfeita. Por is.so, encamlnhamos ao Ministério da 
Previdência e AssiStência Social as ponderações que · 
acabamos de fazer, para que ele esclareça qual dos 
dois dados é válido. Ele nos diz duas coisas diferen­
tes: numa hora, nos diz, "não há saldo", noutra, "há 
um saldo de quatro· bilhões". A informação do Diá­
rio Oficial é uma, a informação ao requerimento for­
mulado pelo Senado é outra. 

Assim, Sr. Presidente, iríamos requerer aquela pro­
vidência que V. Ex.a, antecipando-se a nossa solici­
taçãO, acaba de decidir que a matéria fique na -Se­
cretaria, aguardando resposta do Ministério, p_ara o 
esclarecimento desta contradição, além de outras que 
eu me dispenso de salientar, porque estão na mesma 
linha de uma argumentação visivelmente tenden­
ciosa que mantém a mesma falta de consideração 
para com o congresso Nacional. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA) - Não apoia­
do! 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Esta 
é a realidade objetiva! 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - Bl\.) - Não apoia­
do! 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Tan­
to que formulamos requerimento, que foi aceito pela 
Mesa e devolvido ao Ministério, para que ele esclareça 
essa ambigüidade, que, realmente, nos deixa perple­
xos. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - :S: um novo 
requerimento. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Ao 
lado da recusa sistemática de dar informações, como 
tivemos, há dias, ao votar-se a Lei dos Acidentes de 
Trabalho: no momento da votação, pedimos à Mesa 
esclarecimento, e uma solicitação de informações for­
mulada no dia da entrada do projeto no Congresso, 
não mereceu uma resposta do Executivo até o dia da 
votação. o Congresso precisou examinar todo o pro­
jeto de lei, todas as emendas, todas as representações 
das confederações de empregados e empregadores, 
discutir toda esta problemática em 90 dias, ou em 45 
dias no Senado e 45 dias na Câmara. E o Ministério 
da Previdência e Assistência Social não teve tempo 
de, neste mesmo período, responder a um simples 
requerimento de informações. 

Usamos da palavra pa,ra salientar, mais uma vez, 
em nome da dignidade do congresso Nacional, que é 
preciso uma modificação no processamento rios nossos 
requerimentos e da resposta ao Executi1 :ste pe­
dido. 

Ist'J está na mesma linha, Sr. Presidente, das me­
didas que aqui estão: Lei dos Acidentes de Trabalho, 

.. 
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votada com aquela precipitação e com o protesto de 
empregados e empregadores; a Lei das Sociedades 
Anônimas ~ acabo de receber agora representantes 
d J vários Estados trazendo emendas, sugestões, da 
maior gravidade. 'As Federações de Indústria, Fe­
derações do Comércio, Federações de Empregados e 
Fmpregadores queriam ter a oportunidade de ir às 
Comissões Técnicas levar o seu ponto de vista, para 
deb.ater-se a matéria, para que uma Lei das Socie­
dades Anônimas, de importância tào grande para o 
País, obedecesse àquele processamento normal, das 
discussões nas Comisões, do esclarecimento. Mas não, 
o projeto veio em regime de urgência! 

lt possível admitir-se urgência para a Lei de Aci­
dentes do Trabalho? 

O Sr. Ruy Santos !ARENA - BAl - Mas não 
veio em regime de urgência! 

O SR. FRANCO MONTO~O IMDB - SP) - Veio 
em regime "de prazo fixado. Refiro-me à urgência 
constitucional - não me refiro à urgência regimen­
tal, dentro do Senado, pois .seria ultrapassar todas as 
medidas pretender que o Executivo mandasse para 
cá, de acordo com o Regimento Interno, ordens para 
que seguíssemos, na orçiem regimental, a preferência 
ou a urgência 'Prevista no Regimento. Podia-se man­
dar para debate normal, uma lei dessa importância, 
e não em noventa dias! Não durante época de cam­
panha eleitoral e, ao mesmo tempo, cinco projetos do 
maior relevo: Lei das Sociedades Anônimas, Lei do 
Mercado Mobiliário, Lei dos Acidentes da Trabalho, 
Lei dos Entorpecentes e ainda, acima de tudo, o Or­
çamento da República. 

1!: possível levar-se a sério um trabalho legisla­
tivo simultâneo como ·esse? As coisas são votadas de 
afogadilho, e nós nos transformamos numa espécie 
de poder homologatório! 

O Sr. Ruy Santos !ARENA - BA) Mas todo 
trabalho legislativo é simultâneo. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - In­
siStimos, apesa'r de dizerem que somos repetitivos -
é preciso repetir, porque a desconsideração para com 
o Congresso é também repetitiva. Se a desconside­
ração é repetitiva, a objeção e o protesto têm que ser 
repetitivos. E agora demonstramos, mais uma vez, 
que, além da demora, de Ultrapassarem os prazos, a 
resposta é dada com ausência total de seriedade. 

O Sr. Ruy Santos !ARENA - BA) - Não apoia­
do! Não apoiado! 

O SR. FRANCO MONTORO IMDB - SP) - Di­
zem-nos que não há saldo - ninguém pode susten­
tar Isso, nem V. Ex.•. Sr. Senador Ruy Santos! Dizer 
que não há saldo, se todos os anos houve! 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - O titular 
da Pasta é um homem dos inais sérios deste País! 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Não 
discutO as pess.aas! Discuto os fatos que aqui estão! 
Alguém pode sustentar que o INPS não terá saldo, 
este ano? Teve em todos os anos passados ... 

O Sr. RuySantos !ARENA - BA) - E V. Ex.• 
quer dizer que vai. 

O Sr. Ruy Santos <ARENA - BA) - E V. Ex.• 
se que não vai ter, mas eu mostro o Diário Oficial, on­
de o próprio Ministério declara que o saldo deste ano 
é de 4 bilhões. 

Tra- . de um requerimento de informações pa­
ra instrun projeto de lei, que é algo de sério. É por 
isso que devolvemos o requerimento, pedindo que o 
~sclarecimento seja prestado, e aguardando que isso 
aconteça. 

, Sr. Presidente, eram estas as declarações que que­
namos fazer, para agradecer a providência de V. 
Ex.a, e mostrar a profunda justificação, não apenas 
de ordem social, mas de ordem pública e de defesa 
do prestígio do Congresso. na medida que V. Ex.a 
acaba de determinar. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE !Magalhães Pinto) -
Item 6. 

Discussão, em primeiro turno (apreciação 
preliminar da constitucionalidade e juridicida­
dede, nos termos do art. 296 do Regimento In­
terno), do Projeto de Lei do Senado n." 135, de 
1976, do Senhor Senador Franco Montara, que 
es"tende aos Trabalhadores Rurais o Abono 
previsto pars. os Trabalhadores Urbanos, a ser 
pago pelo FUNRURAL dentro de suas disponi­
bilidades financeiras, tendo 
Parecer, sob n." 518, de 1976, da Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela inconstitu-
cionalidade e injuridicidade. 

A discussão do presente projeto foi adiada, em 
virtude de requerimento aprovado pelo Plenário 
quando de sua inclusão na Ordem do Dia da Sessão 
de 15 de setembro. 

O Regimento Interno, entretanto, no § 2.o do 
art. 310, permite um segundo adiamento por prazo 
não superior a 30 dias. 

Com esse objetivo, foi encaminhado à Mesa re­
querimento que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

1!: lido e aprovado o seguinte 
REQUERIMENTO N.0 543, DE 1976 

Nos termos do art. 310, alínea c, do Regimento 
Interno, requeiro adiamento da discussão do Projeto 
de Lei do Senado n." I35/76, a fim de ser feita na 
Sessão de li de novembro de 1976. 

Sala das Sessões, em 14 de outubro de 1976. -
Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - De 
acordo com a deliberação do Pleriário, a matéria fi­
gurará na Ordem do Dia da Sessão de 11 de novembro 
próximo. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Passa­
se, agora, ao item 1. 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado n." 102, de 1975-Complementar, do 
Senhor Senador Nelson Carneiro, que diSpõe 
sobre a obtenção de empréstimos simples pelos 
servidores púl;>licos ao programa de formação 
do Patrimônio do Servidor Público, tendo. 
PARECERES FAVORAVEIS, sob n."s 4 a 6, de 

1976, das Comis....~es: 
- de Constituição e Justiça; 
- de Serviço Público Civil; e 

- de Finanças. 
A discussão da matêria foi encerrada na Sessão 

de 9 de setembro passado, tendo a votação adiada, a 
requerimento do Sr. Senador Ruy Santos, para a Ses­
são de 17 de setembro, quando. a requerimento do Sr. 
Senador Jarbas Passartnho, teve a votação adiada 
para a presente Sessão. 

A votação da matéria, nos termos do art. 322, 
inciso II, alínea a, e art. 328, do RegimentO Interno, 
será feita pelo processo nominal, sendo necessário, 
para a sua aprovação, o voto. favorável da maioria da 
Casa. 
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O SR. EURICO REZENDE <ARENA - ESJ Sr. 
Presidente, pela ordem. A matéria requer votação no­
m.inal e é evidente a ausência de quorum, em plená-
rio. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sendo 
evidente a falta de quorum, a Presidência retira a 
matéria de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Esgo­
tada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Vi_rgílio 

'l \vara. (Pausa.) 

Sua Excelência não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dinarte 

Ma<iz. (Pausa.) 

Sua Excelência não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jarbas Pas­

sarinho. (Pausa.) 

Sua Excelência não está presente. 
concedo a palavra ao nobre Senador Agenor 

Maria. · 

O SR. AGENOR MARIA (1\IDB - RN. Pronuncia 
o seguiD.te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

A.ntes de tecer considerações a respeito do meu 
l)ronunci'amento desta tarde, cte.sejo registrar que 
J\;oda a imprensa brasileira defende a- realização do 
debate Franco Montoro--Petrônio Portella pela tele­
visão. 

Hoje foi publiçada a seguinte charge política: 
- Rapaz, o Senador Franco Montoro, do 

MDB, convidou o Senador Petrõnio Portella, 
da ARENA, para um debate pela televisão. 

- ... E quando- é que eles partem para os 
Estados Unidos? - foi a Indagação do segundo 
personagem da charge. 

Esta charge retrata o desapontamento da opinião 
pública, que pode assistir r-olíticos americanos de· 
batendo problemas internos e externos do seu país, 
mas não pode assistir um debate sobre problemas 
brasileiros, com a participação de políticos do MDB 
e da ARENA. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, cheguei ontem do 
Nordeste. Percorri mais de sessenta Municípios do 
meu Estado e posso afirmar à Casa e à Nação que o 
MDB representa uma válvula de escape, o MDB re­
presenta a esperança do povo da minha região. 

Os jornalistas que acompanharam o Presidente 
do MDB em sua visita ao meu Estado, ficaram admi­
rados com as magníficas concentrações nos Municí· 
pios de Mossoró, Caicó, Currais Novos. Em Mossoró, 
mais de 20 mil pessoas nas ruas, numa passeata des­
de às 20 horas até às 3 horas da madrugada do dia 
seguinte, numa demonstração de efusão, de entusias­
mo, de contentamento e de esperança, esperança em 
um futuro melhor, esper~nça de que realmente o 
modelo econômico nacional possa sofrer modificação 
e que a concentração de renda ho)e havida neste País 
possa modificar-se em benefício dos mais sofridos, 
dos mais pobres desta Nação, no sentido de terem 
condições do poder de compra. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o que observei na 
minha região, região sofrida, região que produz fibras 
extraordinárias, como o algodão fibroso e o sisal, o 
que observei é que no interior do meu Estado há um 

verdadeiro empobrecimento, a. tributação fiscal in­
cidindo violentamente nos produtos agrícolas, o Go­
verno arrecadando uma fábula e o povo sem poder 
de compra para o alimento. 

Em Natal, falta leite. Há filas enormes nas pa-· 
darias que distribuem esse produto, e os padeiros exi­
gem do comprador de leite que também compre o· 
pão. Lá está acontecendo o seguinte: o cidadão só 
tem o dinheiro para co:çnprar o l~o de leite. Se não 
pode. comprar o pão, está impedido de comprar o 
leite. 

Sr . .Presidente e Srs. Senadores, é um verdadeiro 
absurdo. Falta leite e vem a coação: aqueles que 
dispõem do leite, negociado através da padaria, só 
vendem o produto se a pessoa comprar também o 
pão. Acontece, muitru; das vezes, que o poder aquisi­
tivo do cidadão só dá para comprar o litro do leite, 
não dispõe do dinheiro para o pagamento do pão. 
Assim, fica obrigado a voltar de mãos abanando, porô 
que, na realidade, não tem condições de pagar o pão 
e o leite. 

Sr. Presidente, acredito que precisa haver uma 
modificação neste País, uma modificação no nosso 
modelo econômico, pois a concentração de rendas aí 
está: _o rico ficando mais rico. O rico, que é ligado 
às multinacionais ou, então, às empresas estatais, a 
cada ano que passa ganhando mais, a cada ano que 
pasa enriquecendo mais. 

Posso afirmar a V. Ex.as que no interior do meu 
Estado, em termos de dinheiro, em termos de finan­
ças, estão todos de um lado só. 

Sr. Presidente, estou encaminhand-o, à apreciação 
das Comissões desta Casa dois projetos, e o primeiro 
é o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.0 • DE 1976 
Elimina a exigência do período de 

carência para concessão, pelo INPS, de 
benefícios em virtude de incapacidade 
para o trabalho ou morte do segu•ado. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 A concessão dos benefícios por in­
capacidade ou morte dos segurados dq INPS 
independerá do cumprimento de periodo de -ca­
rência. 

Art. 2.o Entra esta lei em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O segundo projeto, estabelece: 

"Art. 1.o Nas locações residenciais, a ele­
vação do aluguel não poderã ser superior à me­
tade da percentagem de aumento no valor do 
maior salário mínimo vigente no País." 

Este projeto é uma norma, é uma, disciplina, Sr. 
Presidente, porque posso afirmar à Casa e à Nação 
que os proprietários de casas estão aumentando os 
aluguéis a seu bel-prazer e em determinados Estados, 
em determinadas regiões os aluguéis estão aumentan­
do 100, 200%. 

Voltando ao assunto referente. às distorções so­
ciais, recebi várias cartas, entre elas uma que des­
pertou maior atenção, Sr. Presidente, sobre o Conse­
lho Regional de Farmácia. O cidadão dispõe de uma 
pequena farmácia num distrito de um Município no 
Rio Grande do Norte e se obrigaia·IJQ.g~rr aQ _Conse­
lho Regional de Farmácia a mesma impQ~t-â..Pcia que 
:paga uma farmácia instalada - digamos - __ na Ave­
nida São João, em São Paulo. 

• 
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Sr. Presidente, não tem sentido as obrigações de 
um proprietário de farmácia instalada na Avenida 
São João, em São Paulo, serem as mesmas de quem 
tem uma pequena farmácia no interior do Rio Gran­
de do Norte. E.sS~s são as distorções que precisam re­
almente ser reparadas neste País. 

Recebi uma outra carta, Sr. Presidente, de um 
aposentado do INPS. O cidadão, na carta, dá conhe­
cimento de que recebe Cr$ 552,00 de aposentadoria. 
Quinhentos e cinqüenta e dois cruzeiros, que não 
representam hoje, para ele que possui seis filhos, 
condições mínima~ de poder manter a família. Foi 
aposentado por invalidez, não tem condições de tra­
balhar, e o que percebe pela aposentadoria não está 
dando para manter a família. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA - AL) - V. Ex.• 
permite um aparte, nobre Senador Agenor Maria? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RNJ - Com 
prazer. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA - ALJ - O meu 
aparte vem atrasado. Deveria tê-lo pedido há dois 
minutos, justamente quando V. Ex. a dizia que os pro-. 
prietários de imóveis vêm aumentando os aluguéis a 
seu bel-prazer. Atualmente, o que V. Ex.a di.sse, talvez 
seja no sentido da maioria, da quase totalidade, mas 
não da generalidade, porque, no meu caso pessoal, 
sou proprietário de dois apartamentos, como vários 
outros colegas aqui, que têm também seus imóveis, e 
eu e cs colegas, e muitas outras pessoas por e.se 
Brasil afora, obedecemos rigorosamente à lei, no que 
diz respeito à majoração dos aluguéis. Este aparte 
quase descabido é apenas para solicitar a V. Ex.a que 
não generalize, porque há milhares ou talvez milhões 
de exceções. Muito obrigado. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RNJ - Obriga­
do também a V. Ex.a 

O tneu projeto, Senador Luiz Cavalcante, tem co­
mo objetivo disciplinar, porque o que é necessário 
neste País é se encontrar um modus vivendi entre o 
capital e o trabalho. O objetivo do projeto que disci­
.plina os aluguéis, acredito ser justo e creio que V. 
Ex.a não é contra disciplinar os aluguéis. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, acredito que só 
poderemos ter um País desenvolvido se o povo evo­
luir. Posso afirmar que essa evolução sô será possível 
através da educação de base. O nosso grande pro­
blema é de estrutura: o povo, a juventude não têm 
condições de se aprimorar. Quem ganha o salário 
mínimo, neste País, não está tendo oportunidade de, 
pelo menos, manter a família vestida, limpa, asseada. 

Aquele projeto meu, encaminhado ao Ministério 
do Exército no ano passado, no sentido de profissio­
nalizar a juventude rural, é de alta significação, pois, 
sem prepararmos essa juventude, como poderemos 
ter, no futuro, um País desenvolvido? 

O projeto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, conti­
nua parado por falta de verbas. 

Outro projeto é o das legislações diferenciadas. 
Não entendo um País continental, como este, com 
uma só legislação regendo todo o continente. É o caso 
dessa farmácia, instalada na Av. São João, e outra 
no interior do Rio Grande do Norte, cumprindo am­
bas a mesma obrigação. São distorções profundas. No 
caso de ser resolvido o problema de legislação dife­
renciada, desapareceriam todas essas distorções. 

O outro projeto que eu apresentei. .. 
O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA - ALJ - V. Ex.• 

me permite, nobre senador Agenor Maria? 

O SR. AGENOR MARIA <MDB - RNJ - Com 
mui to prazer. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA - AL) - Já ago­
ra estou inteiramente de acordo com V. Ex.a, quando, 
mais uma vez, brada por uma legislação diferencia­
da. Quero apresentar aqui o caso particular da Legis­
lação Eleitoral. As instruÇões baixadas pela Justiça 
Eleitoral são, talvez, da maior oportunidade e de to­
tal exeqüibilidade para Campinas, para Sorocaba, pa­
ra Itu, mas por que generalizar essas resoluções para 
aqueles longínquos Municípios do Nordeste? Mais 
ainda, para os da Amazônia, onde a agência de Banco 
mais próxima está a três e quatro dias de canoa. 
Parece-me, nobre Senador, que, aí sim, V. Ex.a tem 
carradas de razões quando pede uma legislação dife­
renciada, inclusive e principalmente no que diz res­
peito à Legislação Eleitoral. MUito grato a V. Ex.• 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Sou 
eu quem agradeCe, nobre Senador Luiz Cavalcante, 
porque venho, há muitos anos, sentindo que a 
preocupação do povo não é nem mais a de cumprir 
a lei, é de burlar a lei, porque, na sua maioria, ela não 
oferece condições de ser cumprida. E, por que não 
oferece condições de ser cumprida? Porque é uma lei 
só para todo este continente. 

A maioria dos empresários e comerciantes que 
são obrigados a cumprir a lei ao pé da letra, vive em 
dificuldades. Daí a preocupação de muitos em estudar 
uma melhor maneira de burlar a lei. Ora, não tem 
sentido burlar a lei, o que tem sentido é cumpri-la. 
Mas, infelizmente, por faltarem legisl~ções dif-eren­

. ciadas em nosso País, muitas das vezes o que acontece 
é o estudo minucioso para ver se se escamoteia ou 
se burla a lei. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA <MDB - RNJ - Com 
prazer nobre Senador. , 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CEJ - Senador 
Agenor Maria, eu recordo e muito bem, dos primeiros 
pronunciamentos de V. Ex.a nesta Casa, defendendo 
uma legislação diferenciada para o Nordeste. V. Ex.a. 
fez, certa ocasião, uma percuciente apreciação ern 
torno da incidência do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias em vários produtos de primeira necessi­
dade. Hoje, desejo aparteá-lo ~ em que esses siste­
mas são novamente focalizados da tribuna e por 
v. Ex. a- para destacar um fato que está realmente a 
merecer a nossa maior e especial atenção. Há alguns 
dias a imprensa divulgou matéria segundo a qual o 
Governo estaria inclinado a modificar, através de 
Decreto-Lei, a distribuição dos recursos do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias aos municípios bra­
sileiros. Acontece que, decorrido já um apreciável 
lapso de tempo, o Decreto-Lei não foi divulgado nem 
publicado, e a sistemática usada pelo qoverno, é ago­
ra do Decreto-Lei - apesar do Congresso estar fun­
cionando- e mais do que isso, já se diz que esse novo 
decreto não entrará em vigor no corrente ano. Teria 
havido, então, um recuo no setor governamental com­
petente em relação à matéria. Então, uma nova ex­
pectativa surge em todo o País para se saber se o 
Governo vai ou não modificar os critérios de distri­
buição do Imposto sobre Circulação de Mercadorias. 
Era o aparte que desejava dar a v. Ex.a que, nesta 
Casa, tem se preocupado tão fundamente com esse 
problema relacionado com a legislação tributária do 
País. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RNJ - Multo 
obrigado, Senador Mauro Benevides. O problema preo-
cupa a mim e, acredito, que a todos nós. · 
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No meu Estado há duas firmas que exploram a 
scheellta. que é reduzida a tungstênio. Essa scheellta é 
exportada, sofrendo uma Incidência fiscal de 4 ?o· 
Quando o produtor rural vai vender a sua prod:uçao 
-, o milho, o feijão, a farinha, etc. -:-,a lncidencla 
fiscal é de 17,5%. Não entendo; o mmerio sofrendo 
uma Incidência fiscal de 4% e o gênero de prlmel­
rl.s.slma necessidade pagando 17,5%. Essa tributação 
violentou a economia do ruralista brasileiro, espe­
cialmente a do nordestino, pois não temos condições 
de sofrer uma Incidência fiscal da ordem de 17,5%, 
recaindo sobre a produção do homem do campo. 
Essa Incidência fiscal não tem sentido. 

Um outro aspecto: não compreendo e não· vejo 
o menor sentido possa continuar a taxa de ICM de 
um aparelho de televisão ser a mesma de um saco 
de feijão. A televisão é um bem de consumo, de lazer 
ao passo que o feijão é um produto de primeirís~ima 
necessidade. Daí, Senador Mauro Benevides, a mmha 
preocupação com o problema da inju~t!ça !ributári~. 
Acredito que precisa haver uma mod1f1caçao de cri­
térios, pois não tem sentido haver um só imposto 
para coisas diferentes. Como se compreender que uma 
geladeira e um aparelho de ar condicionado tenham 
a mesma taxa de ICM do gênero de primeira neces­
sidade? 

o Sr. Mauro Benevides (1\IDB - CEl - Permite 
V. Ex.• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (1\IDB - RNl - Com 
todo o prazer. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Nobre 
Senador Agenor Maria, tive ocasião de, no primeiro 
semestre deste ano, fazer uma apreciação em torno 
do Imposto sobre Circulação de Mercll.dorias no que 
tange aos interesses do meu Estado, o Ceará, e com 
base em dados fornecidos pelo Centro de Informações 
Fazendárias, dei a conhecer à Casa, que o prejuízo, 
para utilizar aqui uma expressão comum, causado 
ao Estado pela sistemática do ICM, no exercício de 
1975, chegará à casa de Cr$ 465.00Q.OOO,OO confron­
tadas as mercadorias entràdas e saídas nos postos de 
fronteira do Estado. Veja V. Ex.•: é uma importância 
substânctal para um Estado de orçamento minguado, 
como é o do Estado do Ceará. Naquela oportunidade, 
como agora, quero exatamente chamar a atenção da 
Casa, uma vez mais, para a necessidade de se promo­
ver Imediatamente a reformulação do Imposto Sobre 
Circulação de Mercadorias. 

O SR. AGENOR MARIA (1\IDB - RNI - Multo 
obrigado, Senador Mauro Benevides. Mas não me can­
so de dizer desta tribuna o que precisa ser feito neste 
País é disciplinar todos os problemas, equacionando­
os dentro desse espírito de ordem porque só assim 
podemos encontrar um denominador comum. 

Veja bem, V. Ex.a, o aspecto dos juros. t o mesmo 
paradoxo. Um cidadão vai comprar um Galaxle para 
o seu status, o outro vai comprar um caminhão para 
trabalhar, e o juro é o mesmo. Como entender juros 
iguais para coisas totalmente diferentes? Quem com­
pra um Galaxle para o seu status tem por finali­
dade passear. O cidadão que compra um caminhão 
para trabalhar paga o mesmo juro que aquele que 
está comprando um carro para manter o seu status. 
Não tem sentido! É o mesmo problema do tributo; 
a taxa do ICM da geladeira ser a mesma do feijão, da 
farinha e da rapadura. 

O que peço desta tribuna, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, é de que precisamos equacionar o nosso 
problema, tendo em vista esta realidade. Dai por que 
peço, desde que aqui cheguei legislações diferenciadas, 
po~que com a que aí está, com o modelo econômico 

que temos, vamos, a cada dia que se passa, empobre­
cendo mais. 

Posso afirmar o seguinte: não conheço, Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores, hoje, no Nordeste, nenhum 
agricultor que, não tendo se ligado a outros negócios, 
não esteja realmente sofrendo multas dificuldades. 

Como podemos segurar o homem do campo se ele . 
não tiver perspectivas? 

Uma casa de porte médio, em Natal, rende de 
aluguel, hoje, Cr$ 120.000,00 por ano ou seja, está 
sendo alugada à razão de Cr$ 10.000,00 por mês. Não 
conheço pequena ou média propriedade no Nordeste, 
que renda esta Importância. 

Como poderemos evitar o êxodo rural, se o homem 
do interior está cada vez mais pobre, mais sofrido? 
Está sendo favorecido uma minoria em detrimento 
da maioria que trabalha e produz neste Pais. 

Aqui ficam as minhas observações e, ao mesmo 
tempo, o meu apelo no sentido de que o Governo 
acorde para esta .realidade, sob pena de se fazer tar­
de, num futuro bem próximo. Muito obrigado. (Multo 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Dinarte Mariz. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tenho em mãos um editorial do jornal O Estado 
de S. Paulo de 6 deste mês, sob o. título "A Esquerda 
Reage à Derrota." 

Sr. Presidente, é Interessante que s.e repita, nes­
ta Casa: Sempre que a imprensa trate de assunto 
da importância como esse, que reputo da maior 
atualidade, que se traga, para que fique registrado 
nos Anais do Senado Federal, testemunho de acon· 
tec!mentos da atualidade. 

Diz a referida nota publicada no O Estado de S. 
Paulo, na seu editorial: 

NOTAS E INFORMAÇõES 

A "esquerda" reage à derrota 

A chamada "esquerda" mundial, mais es­
pecificamente a européia, reagiu com histeria 
à derrota sofrida pela social-democracia nas 
recentes eleições legislativas na Suécia e no 
pleito do último domingo na República Federal 
da Alemanha. As esquerdas totalitárias esfor­
çam-se por integrar em seu movimento de pro­
pósitos monolíticos as esquerdas democráticas, 
como as sociais-democracias sueca e alemã­
ocidental. São dois os objetivos principais da 
pollt!ca dos comunistas que Insistem na forma­
ção de "frentes populares" integradas por 
socialistas, sociais-democráticos, "progressistas" 
clericais e elementos da chamada· "burguesia 
nacional" sob a liderança firme do PC. 

Primeiro, a constituição de maioria que os 
PSs jamais poderiam conquistar com suas pró­
prias forças e em seguida, a absorção das es­
querdas democráticas pela Ideologia das nacio­
nalizações, coletlvizações, progratna do socia­
lismo Integral e totalitário, Incompatível com 
a sobrevivência, a longo prazo, das garantias 
constitucionais das liberdades e dos direitos 
fundamentais. Segundo, comprometendo as es­
querdas democráticas com os propósitos tota­
litários das ufrentes populares", conturbar a. 
opinião pública e inocular na consciência cole-
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tiva a Idéia de que tudo que não for "frentista", 
enfim, qualquer programa que não incluir na­
cionalizações, identificadas com a reforma, com 
o progresso, com a generosidade social e exal­
tação humanista, terá de ser rei eitado como 
"reação", 11direitismo", "nacionalismo chauvi­
·nista e pequeno burguês", em suma, como atra­
so e recaída no obscurantismo capitalista. 

Sr. Presidente, achei interessante transcrever este 
trecho do editorial do O Estado de S. Paulo. Já tive 
oportunidade de ocupar esta tribuna e dizer, na essên­
cia, o que está publicado neste editorial. 

Quando se propôs aqui mesmo, nesta Casa, que se 
formasse uma frente ampla, composta de operários, 
de estudantes, de advogados, de classes empresariais, 
denunciei, exatamente, que isso era uma idéia comu­
nista, pois ela estava em consonância com o que os 
comunistas, lá fora, estavam pregando. Cheguei até 
a advertir que tinha receio que o comunismo não 
chegasse até nós por gravidade, porque aquilo que 
está lá fora, que se trabalha, que se luta, que se vê 
em aconteeJmentos que estavam se desenrolando, en­
tão, poderíamos, amanhã ou depois, ser surpreendidos 
com a vitória comunista, no Brasil, por gravidade. 

Exatamente meses depois, fui criticado, Sr. Presi­
dente. Mas, muitos meses depois é o Estadão, o insus­
peito O Estado de S. Paulo, um jornal, sem dúvida 
nenhuma, dos mais importantes, senão o mais impor­
tante dos que circulam dentro do noSso País, que vem 
repetir aquilo que já eu disse nesta tribuna. Conse­
qüentemente, eu não podia deixar de transcrever 
aquilo que denunciei, há muitos meses atrás, e quase 
fui apedrejado por muitos. Mas, esses são os aconte­
cimentos; essa é a realidade. 

Sempre achei que aqueles que se dizem esquer­
distas são os que mais escondem, realmente, os pro­
pósitos para Poderem conviver melhor com o sistema 
comunista. 

É o que está aqui, realmente, retratado, neste 
editorial de O Estado de S. Paulo. 

Era só isso, Sr. Presidente, que eu desejava deixar 
registrado, nos Anais da Casa, nesta tarde. (Multo 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES fMDB - CE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Após longo período sob regime de intervenção, o 
Conselho Regional de Técnicos de Ad~inistração da 
3. a. .Região, qtie abrange os. Estados do Ceará, Piauí e 
Maranhão, voltou a realizar eleições para a escolha 
de seus novos dirigentes, em clima de entusiástica 
movimentação. 

Durante dois anos, os componentes da valorosa 
classe aguardaram a sustação da medida interven­
cionista, preparando, por outro lado, as chapas que, 
ao restabelecer-se a normalidade, deveriam concorrer 
ao pleito. 

A inexplicável demora ocorrida para a fixação da 
data em que a competição efetuar-se-ia, não arrefe­
ceu o ânimo de luta dos líderes das duas correntes 
então ali existentes, levando-os a elaborar um pro­
grama de diretria:es e metas, como meio de assegurar 
a preferência dos técnicos de administração registra­
dos no Conselho e em cOndições, assim, de exercita­
rem o direito de voto. 

No dia 23 de setembro passado, com fiscalização 
oficial, a eleição teve lugar dentro das normas legais 

pertinentes, logrando expressiva maioria a chapa de­
nominada "Francisco Aniceto de Carvalho Neto", com­
posta pelos seguintes profissionais: 

Presidente: Luis Carlos Aires Barreira Nanan 
VIce-Presidente: Stenio Rocha Carvalho Li'ma 
1.0 -Secretário: Humberto Vitorino Dantas 
2.0 -Secretário: José Eribaldo Campos Lima 
1.0 -Tesoureiro: Luís Holanda Costa 
2.0 -Tesoureiro: Plácido Castelo Sobrinho 

Conselheiros: Paulo Aguiar Frota - Idelsuite Ta-
vares Carneiro - Cesar Claudio _Rabelo Cavalcante. 

Membros Suplentes: Carlos Isidoro Sanford Para­
campos - Ronaldo Santiago Nunes - Samir Youssef 
Jereissati -José Eoaci Soares Lima -Maria do So­
corro Ferreira de Miranda - Vera Lúcia de Pontes 
Gondim - Antônio Claudio Camara Montenegro -
José Alves de Oliveira. 

Candidatos de Chapas Individuais (Representan­
tes junto ao CFI'AO: Carlos Mauro Cabral Benevides 
-- Ilailson Silveira de Araujo. 

Ressalte-se que os eleitos, que se empossarão opor­
tunamente, deram a conhecer o sumário das atividades 
que desenvolverão, numa prova de que se acham im­
buídos dos melhores propósitos à frente do Conselho 
da 3.• Região. 

São os seguintes os principais itens da progra­
mação de trabalho já definitivamente assentada pela 
nova diretoria: 

I. Desenvolver campanhas de divulgação da 
Profissão, com o propósito de tomar amplamente co­
nhecido o campo de atuação e elevar cada vez mais o 
conceito dos Técnicos de Administração. 

2. Exercer ação de esclarecimento junto às or­
ganizações públicas e particulares, tendo em vista 
resguardar os interesses e direitos dos Técnicos de Ad­
ministração, consoante a legislação em vigor. 

3. Desenvolver trabalho em prol da difusão das 
técnicas de organização e racionalização administra­
tiva nas empresas públicas e particulares. 

4. Ampliar o número de técnicos filiados ao 
Conselho e exercer fiscalização para normalizar a si­
t"l:lação daqueles que vêm exercendo a profissão sem 
o competente e necessário registro. 

5. Realizar estudos e programas de trabalho, vi­
sando a identificação e o desenvolvimento do mercado 
de trabalho do Técnico de Administração. 

6. Favorecer a integração e associativismo entre 
os Profissionais de Administração. 

7. Imprimir e fazer distribuir o Regulamento da 
Profissão e criar órgão periódico~ para divulgação do 
Conselho e de assuntos técnicos de interesse para seus 
filiados. , 

8. Celebrar acordos e convênios com entidades 
públicas e particulares para a divulgação das téc­
nicas e processos da racionalização administrativa. 

9. Manter efetivo intercâmbio com os demais 
Conselhos Regionais e com o Conselho Federal de Téc­
nicos de Administração. 

10. Analisar criticamente as disposiÇões legais 
vigorantes alusivas à Profissão, encaminhando. ao 
Conselho Federal as proposições e sugestões cabíveis. 

Ao destacar, desta tribuna, a eleição dos diri­
gentes do Conselho Regional de Técnicos de Adminis­
tração, desejo estimulá-los ao cumprimento dos no­
bres misteres a que se propuseram, detentorea que 
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passaram a ser da confiança de quantos Integram, 
naqueles Estados, a conceituada classe. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Multo 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Lourival Bapttsta. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA - SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

O Conselho Estadual de Educação de Sergipe, 
através de sua Câmara de Educação Moral e Cívica, 
realizou ontem, em Aracaju, no Instituto de Educação 
Rui Barbosa, a 10.• Maratona Intelectual, que contou 
com a participação de cerca ·de 25 estabelecimentos 
educacionais, onde tomaram parte mais de 100 alu­
nos. 

Dois foram os temários da Maratona: 
Jackson de Figueiredo e suas obras, para os 

alunos do 1.0 ·Grau; e Recursos Minerais de 
Sergipe, focalizando: sua variedade e quanti­
dade, os minérios que estão sendo explorados 
e os que se acham em perspectivas de explora­
ção, para os alunos do 2.0 Grau. 

Foi com enorme satisfação que tomei conheci­
mento do assunto, através da Professora Yvone Men­
donça de Souza, que me informou também do vivo 
interesse da juventude sergipana, pelos temas que fo­
ram abordados e, de maneira especial, o referente 
aos minérios. 

Tenho procurado me somar na vida pública aos 
que tém batalhado peta exploração das vastas rique­
zas minerais do meu Estado, algumas delas conheci­
das desde muitos anos. Nunca temi, e não temo, in­
sistir no assunto, reclamando medidas que permitam 
a eficaz exploração das riquezas minerais sergipanas. 
Esta lnsisténcla pode ser mal compreendida por al­
guns e até mesmo parecer enfadonha a outros. Nada 
me importa senão manter a luta, nela insistindo 
sempre, ora recordando promessas e compromissos do 
Governo Federal, ora incentivando as autoridades a 
maior esforço no setor. Através dos anos tenho alu­
dido com persistência sobre a questão, mostrando ser 
ela fundamental para o meu Estado, e, também, para 
o Brasil. 

Quando Governador do Estado, tive a ventura de 
levar ao saudoso Presidente Costa e Silva a notícia 
da descoberta de petróleo na plataforma continental 
de Sergipe, em Porto Alegre, quando da inauguração 
da Refinaria Alberto Pasqtialini, e depois a de entre­
gar em Brasília, no mês de agosto de 1969, ao grande 
Presidente, amostras das várias riquezas minerais 
descobertas peta PETROBRAS. Infelizmente, nume­
rosos percalços impediram, até agora, que os evapori­
tos sergipanos estejam contribuindo para o enrique­
cimento brasileiro. Mas, com a recente criação da 
MINEROBRÃS, subsidiária da PETROBRAS para ex­
plorar e industrializar o potássio, acredito que a luta 
para aproveitamento dessa nossa gJ;:ande riqueza se 
aproxima do desfecho. 

Sr. Presidente, no seu pequeno tamanho, Sergipe 
dispõe de riquezas minerais diversas e em quantida­
des excepcionais. A sua exploração e industrialização 
são indispensáveis à transformação econômico-in­
dustrial do Estado, como, Igualmente, para o engran­
decimento do Brasil. O erguimento econômieo de 
Sergipe está na dependência dessa exploração. Nas 
jazidas sergipanas estão riquezas gigantescas, que po­
dem enriquecer Sergipe e o Brasil. Plenamente justi­
ficada, portanto, a luta a que me dou há tantos anos, 
com pt•rsistência que malogro algum faz esmorecer. 
E sempre advirto que não basta a exploração dos mi­
ner~is sergipanos, pois imprescindível é que eles se-

jam Industrializados no Estado, a fim de que este se · 
torne formidável pólo Industrial, a que está destina­
do por suas variadas e grandes riquezas minerais. NO 
dia em que Isso se der, Sergipe terá alcançado realizar 
sua vocação, tornando-se um Estado economicamen­
te poderoso e contribuindo para o enriquecimento 
brasileiro, 

Sr. Presidente o entusiasmo com que a mocidade 
estudiosa de Sergipe se preparou para a 10.• Marato­
na Intelectual vem comprovar o definitivo amadure­
cimento do pensamento sergipano em torno de ques­
tão que é decisiva para o futuro do Estado. t que os 
moços do meu Estado estão consclentizados sobre a 
Importância do temário, o que é reconfortante, pois, 

:~~of:i~~~~ a e~~~~~~~~. q~d~szrr~!f ~vec~~~~a~ dj~ 
Estado de Sergipe - uma terra abençoada por Deus, 
que a ela proporcionou riquezas imensuráveis! 

Expresso aqui minha satisfação pelo júbilo e afã 
com que a mocidade de Sergipe se embrenha em es­
tudos e pesquisas, o que deu maior realce à 10.• Ma­
ratona. Vejo, no caso, a confirmação de que Deus deu 
a Sergipe riquezas diversas e multo grandes, dentre 
elas se destacando . seu povo, trabalhador, ordeiro e 
lnventivo, proporcionando-lhe, hoje, uma mocidade 
que é garantia da grandeza do futuro próximo que 
aguarda o Estado de Sergipe! 

Quero, também, nesta oportunidade, ressaltar a 
figura do operoso Secretário de Educação e Cultura, 
Professor Everaldo Aragão Prado, que deu todo o apolo 
a esta feliz e oportunissima Iniciativa, assim como 
congratulo-me com os ilustres membros dá Câmara 
de Educação Moral e Cívica do Conselho Estadual de 
Educação que permitiram aos estudantes serglpanos 
amplo estudo e debate sobre os vastos recursos mine­
rais do Estado, base segura para o engrandecimento 
quase ilimitado do menor Estado da Federação! 

E tão feliz a Iniciativa, tanto com ela me rejubllo, 
que necessário se torna mencionar os nomes dos in­
tegrantes da Câmara de Educação Moral e Civlca: 
Padre José de Carvalho, Presidente; Cônego Ctaudlo­
nor· de Brito Fontes, Professoras Bernadete Ga.lrão 
Leite, Maria Augusta Lobão e Professor Cândido Au­
gusto Sampaio. Ao convocarem a mocidade serglpana 
para uma Maratona que teve como um dos temas 
os recursos naturais de Sergipe, adotou iniciativa da 
maior Importância, pois reveladora do grau de cons­
cientização do povo sergipano em torno dos proble­
mas e interesses do nosso Estado. 

Sr. Presidente, o entusiasmo e ardor cívico com 
que os estudantes de meu Estado responderam à con­
vocaçiío para tão decisivo debate, deixam por demais 
evidente que Sergipe já ingressa em nova fase de sua 
história: aquela que o tornará um Estado rico e de­
senvolvido, 6eu engrandecimento contribuindo pode­
rosamente para que o Brasil se torne o quanto ante~ 
a grande potência a que foi ctesttnado e em que se 
tornará bem mais cedo do que muitos supõem! 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Multo 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Não há 
mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a 
Sessão, designando para a Extraordinária das 18 ho­
ras e 30 minutos, anteriormente convocada, a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 
-,l-

Discussão, em turno único, dO Projeto de Resolu­
ção n.0 106, de 1976 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n.P 845, de 



6932 Sexta-feira 15 DI .I. RIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçào 11 l Outubro de 1976 

1976), que autoriza o Governo do Estado do Rio de 
Janeiro !RJ) a elevar em Cr$ 1.808.400.000,00 <um 
bilhão, oitocentos e oito milhões, quatrocentos mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECER, sob n.0 846, de 1976, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constituciona­

lidade e juridicidade. 

-2-
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n.• 107, de 1976 (apresentado pela Comissão de 

Economia como conclusão de seu Parecer n.o 847, de 
1976), que autoriza a Prefeitura Municipal de Ouro 
Fino (MG) a elevar em Cr$ 664.000,00 (seiscentos e 
sessenta e quatro mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo · 

PARECER, sob n.0 848, de 1976, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constituciona­

lidade e juridicldade. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Está 
encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 16 horas e 30 minutos.) 

ATA DA 185.8 SESSÃO EM 14 DE OUTUBRO DE 1976 
2.8 Sessão Legislativa Ordinária, da 8.8 Legislatura 

EXTRAORDINARIA 

PRESIDÊNCIA DO SR. 1\IAGALHAES PINTO 

As 18 horas e 30 minutos, acham-se presentes 
os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Guiomard - José Este­
ves - Cattete Pinheiro - Jarbas Passarinho - Re­
nato Franco - Alexandre Costa - Henrique de La 
Rocque - Fausto Castelo-Branco - Petrônio Portella 
--- Mauro Benevides - Virgílio Távora - Wilson Gon­
çalves - Agenor Maria - Dinarte Mariz - Ruy Car­
neiro - Paulo Guerra - Arnon de Mello - Luiz 
Cavalcante -- Augusto Franco - Lourival Baptista 
- Heitor Dias - Ruy Santos - Dirceu Cardoso -
Eurico Rezende - Roberto Saturnino - Benjamim 
Farah - Danton Jobim - Gustavo Capanema - Ita­
mar Franco - ~agalhães Pinto - Franco ~ontoro 
- Benedito Ferreira - Lázaro Barboza - Lenoir 
Vargas - Otair Becker - Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE I Magalhães Pinto) -A lista 
de presença acusa o comparecimento de 37 Srs. Se­
nadores. Havendo número regímental, declaro aberta 
a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário procederá à leitura do Ex­
pediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFíCIO DO PRIMEIRO-SECRETARIO 

DA CAMARA DOS DEPUTADOS 
N.o 444/76, de 14 do corrente, comunicando a 

aprovação das emendas do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n.0 57, de 1976, que dispõe sobre medidas 
de prevenção e repressão ao tráfico ilícito e uso in­
devido de substâncias entorpecentes, ou que deter­
minem dependência física ou psíquica, e dá outras 
providências. (Projeto enviado à sanção em 14 de ou­
tubro de 1976. l 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O Ex­
pediente lido vai à publicação. 

Passa-se à 
ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Resolução n.O 106, de 1976 <apresentado pela 
Comissão de Economia como conclusão de seu 
Parecer n. 845, de 1976), que autoriza o Gover­
no do Estadb do Rio de Janeiro (RJ) a elevar 
em Cr$ 1.808.400.000,00 !um bilhão, oitocentos 
e oito milhões, quatrocentos mil cruzeiros) o 

montante de sua dív'ida consolidada, tendo 
PARECER, sob n.0 846, de 1976, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucio­

nalidade e juridicldade. 
Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos srs. Senadores desejar usar da 

palavra, vou encerrar a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 
O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) 

Item 2: 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Resolução n.O 107, de 1976 (apresentado pela 
Comissão de Economia como conclusão de seu 
Parecer n.O 847, de 1976), que autoriza a Pre­
feitura Municipal de Ouro Fino (MG) a elevar 
em Cr$ 664.000 00 I seiscentos e sessenta e qua­
tro mil cruzei~os) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 
PARECER, sob n.0 848, de 1976, da Comissão: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucio-
nalidade e juridicidade. 

Em discussão o projeto. 
se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da 

palavra, vou encerrar a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam 

sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 
O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Esgo­

tada a matéria constante da Ordem do Dia. 
Sobre a mesa, redações finais dos Projetos de 

Resolução números 106 e 107, de 1976, aprovados na 
ordem do Dia da presente Sessão e que, nos termos 
do parágrafo único do art. 355 do Regimento Interno, 
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se não houver objeção do Plenário, serão lidas pelo~ 
Sr. 1.0 -Secretárlo. (Pausa.) 

São lldas as seguintes 

PARECER N.0 849, DE 1976 

Da Comissão de Redação 
Redação final do Projeto de Resolução n. 6 

106, de 1976. 

Relator: Senador Renato Franco 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto 

de Resolução número 106, de 1976, que autoriza o Go­
verno do Estado do Rio de Janeiro a elevar em 
Cr$ 1.808.400.000,00 (um bilhão, oitocentos e oito 
milhões e quatrocentos mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, em 14 de outubro de 1976. -
Danton Jobim, Presidente - Renato Franco, Relator 
- Virgílio Távora. 

ANEXO AO PARECER N.0 849, DE 1976 

Redação final do Projeto de Resolução n.0 

106, de 1976. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI da Constituição, e eu, 
.................... , Presidente promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N.O , DE 1976 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de 
Janeiro a elevar em Cr$ 1.808.400.000,00 (um 
bilhão, oitocentos e oito milhões e quatrocentos 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 É o Governo do Estado do Rio de Ja­

neiro autorizado a elevar, temporariamente, o parâ­
metro fixado pelo item III do art. 2.0 da Resolução 
n.O 62, de 1975, do Senado Federal, a fim de que possa 
realizar operações de crédito, no valor global de Cr$ 
1.808.400.000,00 (um bilhão oitocentos e oito mi-
lhões e quatrocentos mil cruzeiros), sendo ........ . 
Cr$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de cruzeiros) junto 
ao Banco do Estado da Guanabara S.A., na qualidade 
de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
(BNH) e Cr$ 808.400.000,00 (oitocentos e oito milhões 
e quatrocentos mil cruzeiros) mediante a emissão de 
Obrigações do Tesouro do Estado do Rio de Janeiro 
- Tipo Reajustável - ORTRJ, destinadas ao fi­
nanciamento da parte do projeto do Metropolitano do 
Rio de Janeiro, à manutenção do g'lro da dívida do 
ano de 1976 e à cobertura do deficit orçamentário do 
Estado. 

Art. 2.0 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

PARECER N.0 850, DE 1976 

Da Comissão de Redação 
Redação final do Projeto de Resolução n. • 

107, de 1976. 

Relator: Senador Virgílio Távora 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n.0 107, de 1976, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Ouro Fino (MG) a elevar em Cr$ 
664.000,00 (seiscentos e sessenta e quatro m!I cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. 

Saia das Comissões, em 14 de outubro de 1976. -
Danton Jobim, Presidente - Virgílio Távora, Relator 
- Renato Franco. 

ANEXO AO PARECER N. 0 850. DE 1976 

Redação final do Projeto de Resolução n.o 
107, de 1976. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI da Constituição, e eu, 
................... , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N.0 • DE 1976 

Autoriza a Prefeitura 1\Iunicipal de Ouro 
Fino, Estado de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 
664.000,00 (seiscentos e sessenta e quatro mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 ~ a Prefeitura Municipal de Ouro Fino, 

Estado de Minas Gerais, autorizada a elevar, tempo­
rariamente, o parâmetro fix:;tdo pelo item 11 do arti­
go 2.0 da Resolução n.O 62, de 1975, do Senado Federal 
a fim de que possa realizar uma operação de crédito, 
no valor de Cr$ 664.000,00 (seiscentos e sessenta e 
quatro mil cruzeiros), junto à Caixa Econômica do 
Estado de Minas Gerais S.A., destinada ao financia­
mento dos serviços de construção da Estação Rodo­
viária daquela cidade. 

Art. 2.0 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publ!cação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -As re­
dações finais lidas vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que se.rão lidos pelo 
Sr. !.O-Secretário. 

São lidos e aprovados os seguintes: 

REQUERIMENTO N.O 544, DE 1976 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, re­
queiro dispensa de publicação, para imediata dis­
cussão e votação, da redação final do Projeto de Re­
solução n.O 106, de 1976. 

Sala das Sessões, em 14 de outubro de 1976. -
Ruy Santos. 

REQUERIMENTO N.O 545, DE 1976 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, 
requeiro dispensa de publicação, para imediata dis­
cussão e votação, da redação final do Projeto de Re­
solução n.O 107, de 1976. 

Sala das Sessões, 14 de outubro de 1976. - Ruy 
Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - De 
acordo com a deliberação do Plenário, passa-se à 
imediata apreciação das redações finais dos Projetos 
de Resolução n.Os 106 e 107, de 1976. 

Em discussão a redação final do Projeto de Re­
solução n.O 10a, de 1976. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a 
encerrada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Vai-se 

passar, nesta oportunidade, à apreciação da redação 
final do Projeto de Resolução n.o 107, de 1976. 

Em discussão a redação final anteriormente lida. 
(Pausa.) 
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Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a 
encerrada. 

Em votação. 

OS Srs. Senadores que a aprovam permaneçam 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Nada 
mais havendo que tratar, vou encerrar a presente 
Sessão, designando para a Ordinária de amanhá a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Votação, em turno único, do Projeto de 'Lei do 
Senado n.• 192, de 1975 - Complementar, do Sr. Se- · 
nador Nelson Carneiro, que dispõe sobre a obtenção 
de empréstimos simples pelos servidores públicos ao 
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público, tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob n.0 s 4 a 6, de 1976, 
das Comissões: 

- de Constituição e Justiça; 

- de Serviço Público Civü; e 

- de Finanças. 
-2-

REQUERIMENTO N.0 506, DE 1976 

<Tramitando em conjunto com o Requerimento n.• 
507, de 1976 J 

Votação, em turno único, do Requerimento n.• 
506, de 1976, dos Srs. Senadores Lourival Baptista e 
Ruy santos, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do pronunciamento feito pelo Minis­
tro Azeredo da Silveira, por ocasião da abertura da 
XXXI Azsembléia-Geral da ONU. 

-3-
REQUERIMENTO N.0 507, DE 1976 

<Tramitando em conjunto com o Requerimento 
n.• 506, de 1976) 

Votação, em turno único, do Requerimento n.• 
507, de 1976, do Sr. Senador Vlrgillo Távora, solici­
tando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do pronunciamento feito pelo Ministro das Relações 
Exteriores, Azeredo da Süvelra, por ocasião da aber­
tura da XXXI Assembléia-Geral das Nações Unidas. -·-Votação, em turno único, do Requerimento n.• 
529, de 1976, do Sr. Senador Accloly Filho, solicitando 
sejam anexados aos Projetos de Lei do Senado n.Oo 
128, de 1974; 89, 164, 189, 197, 198 e 2211, de 1975; e 
15, 79 e 200, de 1976, que já tramitam em conjunto, 
os de n.0 s 47 e 251, de 1976, dos Srs. Senadores Franco 
Montoro e Nelson Carneiro, que dispõem sobre o Fun­
do de Garantia do Tempo de Serviço. 

-5-
D!scussão, em turno único, da Emenda da Câma­

ra dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado n.• 26, 
de 1968 <N.0 1.867-B/68, naquela Casa), que dá nova 
redação ao I 1.0 do art. 449 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, tendo 
PARECERES FAVORAVEIS, sob n.Os 571 e 572, de 
1976, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça; e 
- de Lelislação Social. 

-6-
D!scussão, em segnndo turno, do Projeto de Lei 

do Senado n.O 190, de 1976, do Sr. Senador Italivio 
Coelho, que dispõe sobre a não Incidência aos Vice­
Prefeitos Municipais da Incompatibilidade prevista no 
art. 84, Item I da Lei n.O 4. 215, de' 27 de abril de 1963, 
tendo 
PARECER, sob n.O 800, de 1976, da Comissão 
- de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Está 
encerrada a Sessão. · 

!Levanta-se a Sessão ds 18 horas e 45 
mlnuto•J 
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19-Secr<'ltÓrio: Suplentes de Secretános: líder 
Franco Montoro 

Vice-líderes 
Mauro Benevides 
Roberto Saturnino 

Itamar Franco 
Evandro Carreira 

Oi norte Mariz L"'RENA-RNI 

29-Secretório: 

Marcos Freire IMDB-PEI 

Ruy Carneiro IMDB-PBI 

Renato franco IARENA-P.Al 

Ale;o;ondre Costa IARENA-M.I'\, 

Mendes Canale tARENA-MTI 

COMISSOES 

Ooretor: Jo'é Soares de Ohveira Filho 

local: Ane;o;o ti- Térreo 

Telefones· 23-62-44 e 25-85D5- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PIIIMANINTIS 

Chefe: Cloúdoo Co rios Rodngues Costa 

local: Ane;o;o ti- Térreo 

Telefone: 25-8505 ·--Ramais 301 e 313 

(OMISSllCJ DI AGIIICULTUIIA- (CA) 

17 Membros! 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Orestes Quérdo 

·Vice-Presidente: Benedito Ferreiro 

I. Vasconcelos Torres 

2. Paulo Guerra 

3. Benedito Ferreira 

4. ttalívio Coelhn 

5. Mendes Canale 

I. Agenor Ma riu 

2. Orestes Quércio 

ARENA 

MDB 

S..lentea 

I Altevir Leal 

2. Otair Becker 

3. Renato Franco 

I. Adalberto Seno 

2. Amoral Pei)l(ofo 

Assistente, Morcus Vinic1us Goulart Gonzaga -Ramal 706 

Reun1ões: Quartos-feiras, às 10:30 horas. 

local: Sala "Eprtócro Pessoa"- Anexo 11- Ramal615 

COMISSllO DI ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
17 Membros I 

Titulares 

i. Cottete P1nheiro 
2: José Guiomard 
3. TeotOnio Vilela 
-4. Renato franco 
5. José Esteves 

1. Agenor Maria 
2. Evandro Carreira 

COMPOSIÇÀO 

PreSidente: Cattete Pi~heiro 
Vice-Presidente: J\genor Morra 

ARENA 

MDB 

SUPlentes 

1. Saldanha Derzi 
2. José S.Jrney 
3. Benedito Ferreira 

I Evelósio Vieira 
2. Gilvan Rocha 

Assistente: lêdo ferreira da Rocha- lilomol312 
Reuniões: Terços-feiras, às 10:00 horas. 
~oco I: Sala "Epitácio Pessoa"- Anexo 11 - Romol615. 

COMISSllO DI CONSTITUIÇAO I JUSTIÇA - (CCJ) 
!11Membros1 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Acdoly Filho 
J9. Vice-Presidente: Gustavo Capanemá 

29-Vice-Presidente: Paulo Brossard 

Titulares 

1. Accioly Filho 
2. José Sarney 
3. José lindoso 
4. Helvídio Nunes 
5. ltalívio Coelho 
6. Eurico Rezende 
7~ Gus)ovo Copanema 
8. H~tor Dias 
9. Henrique de lo Rocque 

I. Dirceu Cardoso 
2. t"ite Chaves 
3. Nelson Carnerro 
4. Paulo Brossard 

AiENA 

MDB 

Supledtea 

I. Mattos leõo 
2. Otto lehmann 
3. Petrónio Portella 
4. Renato hanco 
5. Osires T erxeora 

I. Fl"(lnCQ. Monloro 
2. Mouro Bene ... 1des 

Assistente: Maria Helena Bueno Braru::ldo- Ramal305. 
Reuniõe~: Quartos-feiras, às 10:00 haras 
local: Sola "Clóvis Bevilacqua"- Anexo ti -.Ramal 623. 
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COMISSA O DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 

li\ Memb·usl 

COMPOSIÇÃO 

Pres1dente: He•tor D1os 

V1ce-Pres•dente: Ado!berto Seno 

Titulares Suplentes 

I, Helvíd10 Nunes 

2. Evr1co ~ezende 

3 ~enoto Franco 

' Os•res T 81J(elrl"' 

5. Saldanha Derz1 

6. He1tor D1os 

7. Henru~ue de lo ~ocque 

8. Oto1r Beder 

L Ada!berto Seno 

2 lózoro Borbozo 

3. Ruy Carne1ro 

ARENA 

MDR 

I Augusto Frar~co 

2 lu•z Cavalcante 

3. José lir~doso .. Virgílio Távora 

I. Evondro Corre1rG. 

2. Nelsor~ Carneiro 

AsSIStente: ll:onaldo Pacheco de Oliveira- 11:arnol306. 

Reun1ões: Quintas-huros, às 9:00 horas. 

Luç;,r Sillil ··Rily BiHb•JSd.. Anexo li - Ramms 621 e 716 

COMISSAO DIICONOMIA - (CI) 

n I Membros! 

COMPOSIÇÃO 

PresidenTe: Mi!lon Cabral 

Vice-Presidente: Renato Franco 

Titulares Suplentes 

L M1hon Cabral 

2. Vasconcelos Torres 

3. Jené Freire .. lu•l: Cavalcante 

5. Arnon de Mello 

6. Jarbas Passarinho 

7. Paulo Guerra 

8. Renato Franco 

L Franco Montara 

2. Orestes Quércia 

3. Roberto Saturnino 

ARENA 

MD8 

I. Benedito Ferreiro 

2. Augusto Franco 

3. Ruy Scmtos 

4. Cottete Pinheiro 

5. Helvídio Nunes 

I. Agenor Mario 

2. Amoral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal 675. 

Reuniões: Quartas-feiras, Ca 10:00 horas. 

local: Sala "Epitócio Pessoa"- Anexo 11- ltamo1615. 

COMISSAO DI EDUCAÇAO E CULTURA - (CIC) 

1-9Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: l orso Dutra 

V1ce-Pres1dente: Henrique de lo Rocque 

Titulare• Suplentes 

ARENA 

lorso Outro ,._rnon do~t Mello 

2. Gustavo (o penemo 1 Helvídio Nunes 

3. João Calmon 3. Jo'sé ~arney 

'· Henrique de lo Rocque 4. Ruy Santos 

5. Mendes Canale 
6. Otto Lehmonn MD8 

I. Evelásio Vieira I. Franco Montare 

2. Paulo Brossard 2. !tomar franco 

3. Adolberto Seno 

Assistente: Cleide Maria B. F. Cruz- Ramal 598. 

Reuniões: Quintas. feiras, Os 10:00 horas. 

local $di;J "Ciuv1s 8P.vl acqua Anexo li • Rarnal 623 

COMISSAO DI FINANÇAS- (CF) 

t17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Pei~~:oto 

Vrce-Presidente: Teotónio Vitela 

Titulares Suplente• 
ARENA 

I. Saldanha Derzi I. Daniel Kneger 

2. Benedito ferreira 2. José Guiomord 

3. Alexandre Costa 1. José Sarney 

4. Fausto Castelo-Branco 4 Heitor Dias 

5. Jessé Freire 5, Cattete Pinheiro 

6. VHpílio Távora 6. Osires Teixeiro 

7. Mo !tos leão 

8. Tarso Dutra 

9. Henrique o.:; lo ll:ocque 

,10 Helvídio Nunes 

11. Teotónio Vilela 

12. Ruy Santos 

MDB 

I. Amaral Peixoto I. Danton Jobim 

2. leite Chaves 2. Dirceu Cardoso 

3. Mouro Benevides 3. Evelósio Vieiro 

4. Roberto Soturnino 

5. Ruy Carneiro 

Assistente: Marcus Vinrcius Goulorl Gonzaga- Ramol303. 

Reuniões, Quintos-feiras. Os 10:30 horas. 

local Sala "Ruv Barhosa Anexo 11 Ramars 621 e 716 
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COMISS.IO DI LIGISLAÇ.IO SOCIAL- (CLS) 
(7 Membros! 

ntularel 

l. Mendes Canale 
2. Domkio Gondim 
3. Jarbas Passarinho 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Nelson Carneiro 
Vice-Presidente: Jessé Freire 

Suplentes 
ARENA 

I. Virgílio T óvoro 
2. Eurico Rezende 
3. Accioly Filho 

' Henr~que de la Rocque 
5. Jessé Freire 

MOB 
I franco Montoro I, lázaro Barboza 

2. Nelson Carneiro 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza ..1.. Roma I 675 
Reuniões: Quintos-feiras. Os 11:00 horas. 
local: Sola "Clóvis Bevilocqua"- Anexo 11- Romal623. 

COMISS.IO DI MINAS IINIIGIA - (CMI) 
17 Membros! 

Titulares 

I. Milton Cobrai 
2. Arnon de Mello 
3. luiz Cavakonte .. Domício Gondim 
5. João Calmon 

I. D1rceu Cardoso 
2. Itamar Franco 

COMPOSIÇÃO 

~residente: João Calmon 
Vice-Presidente: Domício Gondim 

Suplentes 
ARENA 

I, Paulo Guena 
2. José Guiomord 
3. Virgílio Távora 

MOB 
I. Gilvan Rocha 

2. leile Chaves 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Roma I 306. 
Reun1ões: Quintos-feiras, Os 10:30 horas. 
loco I, Solo "Epitócio Pessoa"- Anexo 11- Rama1615. 

Titulares 

1. José lindoso 
2. Re.nato Franco 
3. Otto lehmonn 

I. Donton Jobim 
2. Orestes Quércia 

COMISS.IO DIIIDAÇ.IO (CI) 
15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Donton Jobim 
Viee-Presidente: Renato Franco 

ARENA 
1. Virgílio Távora 
2. Mendes Canale 

MDB 
I. Dirceu Cardoso 

Assistente: Mario Carmen Castro Souza - Romo\13-t. 
Reuniões: Quartos-feiras, às 11:00 horas. 
local: Solo "Clóvis Bevilacqua"- Anexo 11- Ramal 623. 

COMISS.IO DIRILAÇOIS IXIIIIOIIS- (CII) 
115 Membros] 

I. DonieiKrieger 

2. luiz. Viana 
3. Virgllio Tóvoro 

•• Jessé Freir& 

5. Arnon de Mello 

6. Petrónio Portella 
7. Saldanha Oerz.i 

8. José Sarney 
9. João Calmon 

lO. Augusto Froncc 

1. Danton Jobim 
2. Gilvon Rocha 
3. Itamar Franco 
4. leite O aves 
5. Mouro Benevides 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: DanieiKrieger 
]Q.Vice-Presidente: l!liZ Viana 

29-Vice-Presidenle: Virgilio Távora 

ARfNA 

I. Accioly Filho 
2. José lindoso 
3. Cattete Pinheiro 

4. Fausto Castelo-Bronco 
5. Mendes Canale 
6. Helv:dio Nunes 

MDB 

I. Nelson Carneiro 
2. Paulo Brouord 
3. Roberto Saturnino 

Assistente: C~ndido Hippertt- Romol676. 
Reuniões: Quartos-feiras, às 10:30 horas. 
local: Sola "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

ntular•• 

C-155.10 DI SAIJDI- (CS) 
O Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Castelo-Bronco 
Vice-Presidente: Gilvon Rocha 

Suplentes 

ARENA 

1 ... Fousto Costeio-Bronco I. S.oldonha Derz.i 
2. Mendes Canale 2. Cottete Pinheiro 

3. Ruy Santos 
4. Otoir Beder 
5. Altevideal 

I. Adolberto Seno 
2. Gilvan Rocha 

MDB 

1. Evondro Carreira 
2. Ruy(' •o~~~iro 

Assistente: lêd4ji Ferreira do Rocha- Ramol312. 
Reun•ões: Quintos-feiras, às I 1:00 horas. 
local: Sala "Epitócio Pessoa"- AneKO 11- Romol615. 

• 
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COMISSAO IIISlGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente José Gu10mard 

Vice-PreSidente: Vosconcelos Torres 

' TltuiCireJ Suplentes 
ARENA 

I. lu1z: Cavalcante 1. Jarbas Passarinho 

2. José lindoso 2. Henrique de lôbcque 

3. Virgílio Távora 3. Alexandre Costa 

4. José Guiomard 
5. Vasconcelos Torres 

MDB 
I. Amoral Peixoto 1. Agenor Maria 
2. Adalberto Seno 2. Orestes Quércía 

Assistente: léda Ferreiro do Rocha- Jl:amo1312. 
~euniões: Quartos-feiras, às 11:30 horas. 
local: Sala "Clóvis Be .. ilacqvo"- Anexo 11 - Romal623. 

COMISSAO DI SERVIÇO PUILICO CIVIL- (CSPC) 
17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presid9nte: lázaro Borboza 

Vice-Presidente: Otto Lehmonn 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Augusto honco I. Monos Leao 
2 Otto lehmonn 2. Gustavo Copanemo 
3. Heitor Dms 3. Alexandre Costa 
4. Accioly Filho 
5. luiz Viana 

MDB 
I. Itamar Franco 1. Oanton Jobim 
2. lázaro Borbozo 2. Mouro Beoevides 

Assi~tente: Sonio Andrade Peixoto- Ramal 307 
~!:e uniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas 
local: Sola Epitácio Pessoa - Anexo 11 -Roma! 615 

COMISSAO DI TRANS;ORTES, COMUNICAÇOIS 
I OIRA$ PUILICA$ - (CT) 

(7 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Pres1dente: Alexandre Costa 
Vice-Presidente: luiz Cavalcante 

Tltvfares Suplentes 
ARENA 

I. Ale.xandre Costa 1 . Otto lehmonn 
2. LUIZ ca ... alcante 2. Mendes Canale 

3. Benedito Ferreira 3. T eot6nio Vilela 
4. José Este ... es 

5. Paulo Guerra 
MDB 

I. E ... ondro Carreira 1. lózoro Borboza 
2. helósio Vieira 2. Roberto Saturnino 

Assistente: Claudio Carlos R. Costa- Ramal 301 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas. 
local: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo fi- Ramal621 

I) SERVIÇO DI COMISSOIS MISTAS, ESPECIAIS 
I DIINQUIIITO 

Comlsai•• Tempor6rlas 

Chefe: li:uth de Souza Castro. 
local Anexo 11- Térreo. 
Telefone: 25·8505- Ramal 303 
1 I Comissões Temporárias para Pro1etos do Congresso Nacional. 
21 Comissões T emporórias paro Apreciação de Vetos. 
31 Comissões EspeciaiS e de lnquérílo, e 
41 Comissão Mista do Projeto de lei Orçamentária !art. 90 do Regimento 

Comum) 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 67 .. 1 

Alfeu de Olive1ra- 674; Cle1de Mario B.F. Cruz- Ramal 598; Mouro lopes 
de Só- Ramal 310 

SENADO FEDERA.L 

SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

SERVIÇO DE CO!IIJ:Sf30&S PEfU'IANEh"TES 

HO!UIRIO liAS REUNIOES DAS COMISSÓES PERJlANENl'ES DO SENADO F'Elv.a.u: 

PARA O ANO DE 19]6 

HOIW TERÇA s A L A ASSISTENTE HORAS QUINTA s A L AS ASSISTENTE 

10:00 C.A.R. 
EPITACIO PESSOA 

U!DA 09:00 C.D.F, Rl1't BARBOSA RONALDO 
Ramal - 615 Ramais - 621 e 716" 

HORAS QUAR'I'A s A L A s ASSISTENTE C,E.C CLOVIS BEVILA.CQUA CLEIDE 

10:00 
Ramal - 623 

c.c.J. CLóVIS BEVILA.CQIJA MARlA C.S.P.C. EPIT.(CIO FESSOA 
SOlHA 

10:00 Rama.l - 623 HELENA namal - 615 

C.E. 
EPITÁC'lO PESSOA C.F. RtrY BJ,RBOSA MARCUS 

DANIEL 
Ramal - 615 10:30 Ram.a1s - 621 e 716 VINICIUS 

C.R.E. 
RUY BARBOSA CANDIDO C.lll.E. Ei'l TACI O PESSOA RONALDO 

10:30 Ramais - 621 e 716 f!amal - 615 

C,A, EPITJ;CIQ FESSOA MARCUS 
C.L.S, CLOVIS BEVIUCQUA DANIEL 

Ramal - 615 VlNICI;JS fta.mal - 623 

11:00 C.R. 
CLciVIS llEVILACQUA MARlA ll:OO c.s. EPITACIO PESSOA LBDA 

Ramal - 623 CAR.IdE.'I! Ramal - 615 

11:30 c.s.N. CLOVIS SEVI LACQUA L:E:DA c.r. RUY BARBOSA CLAUDIO 
Ramal - 623 Ramus - 621 e 716 COSTA 
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